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Este trabalho de projecto, inserido no âmbito do Mestrado em Práticas Culturais para 
Municípios, pretende examinar a forma como as Câmaras Municipais portuguesas 
divulgam os conteúdos de História e Património nos sítios Web que são reconhecidos 
como seus e da sua responsabilidade. 
Para tal, objectiva-se a projecção de um sítio Web que seja o mais exemplar possível na 
apresentação daqueles conteúdos, não se limitando a debitá-los, mas pelo contrário 
transmitir a necessidade de os pensar de modo a assegurar a sua qualidade, identificando 
as boas práticas e os maus procedimentos, não só informáticos como também ao nível 
dos conteúdos, na sua essência. 
Através do presente estudo confirma-se o modo como as autarquias usufruem das 
vantagens que a Internet oferece para destacar a memória e a identidade da sua 
comunidade, incluídas na actual sociedade da informação e do conhecimento, pautada 
pelo fenómeno da globalização e pela consequente homogeneização cultural que 
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This project work, inserted in the MA in Cultural Practices for Municipalities, aim to 
examine the way how the Portuguese City Councils disclose the contents of History and 
Heritage in websites that are recognized as theirs as well of theirs responsibility. 
In order to achieve this purpose to project a website the more exemplary possible 
regarding the presentation of those contents, not limited to their discharge  but 
otherwise, to communicate the need of thinking them to ensure their quality, identifying 
the best practices and the wrong procedures, not just computing but also in the contents 
terms, in their essence. 
Through present study is confirmed the mode how municipalities apply the benefits that 
the Internet offers to highlight the memory and identity of their community, embracing 
actual information society and knowledge, guided by globalization cause and 
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O trabalho de projecto que ora se apresenta tem como objecto de investigação os 
conteúdos de História e Património inseridos nos sítios Web institucionais das Câmaras 
Municipais portuguesas e as suas formas de divulgação. Estudar a sua promoção no 
âmbito municipal constitui uma mais-valia para o Mestrado em Práticas Culturais para 
Municípios na medida em que, ao serem conteúdos que se prendem com questões de 
memória e de identidade, ajudam a compreender práticas de cultura local. A questão 
que se coloca como ponto de partida e cuja resposta constitui o objectivo geral deste 
trabalho de projecto é: como projectar um sítio Web autárquico que seja o mais 
exemplar possível na divulgação dos conteúdos de História e de Património? A 
pertinência do tema justifica-se face ao crescente papel que as Tecnologias de 
Informação e Conhecimento (TIC) têm vindo a ganhar na sociedade actual, à qual 
Manuel Castells chamou de Sociedade em Rede e cuja transmissão, difusão e troca de 
informação tem como infra-estrutura a Internet1. Mas, a Internet, enquanto meio de 
comunicação alargada, é também um instrumento de divulgação e promoção, razão pela 
qual surge o interesse em verificar de que modo as Câmaras Municipais a utilizam 
através dos sítios Web, reconhecidos como seus e da sua responsabilidade, ao exporem 
conteúdos informativos sobre História e Património, o que contribuiu para que as 
comunidades locais vejam a sua memória e identidade reforçadas.  
Dada a impossibilidade de os estudar a todos, uma vez que o território nacional 
abrange trezentos e oito municípios, senti a necessidade de os cingir apenas a vinte e 
dois. A decisão da escolha desta amostra, que constitui o corpus de análise do presente 
trabalho de projecto, cujos resultados de investigação irão revelar somente uma 
tendência é, no entanto, importante, na medida em que diz respeito, no caso do 
continente às capitais de distrito - Guarda, Aveiro, Beja, Braga, Bragança, Castelo 
Branco, Coimbra, Évora, Faro, Leiria, Lisboa, Portalegre, Santarém, Setúbal, Viana do 
Castelo, Vila Real, Viseu e Porto - e para as ilhas dos Açores e da Madeira às capitais 
regionais - Angra do Heroísmo, Ponta Delgada e Funchal – às quais se acrescentou o 
município madeirense de Porto Santo, no intuito de equilibrar as regiões autónomas 
referente ao número de câmaras municipais analisadas. Importante referir e ter presente 
                                                            
1 CASTELLS, Manuel – A Galáxia Internet: reflexões sobre Internet, negócios e sociedade, Lisboa, 
Fundação Calouste Gulbenkian, 2004, p.15. 
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que este universo de estudo municipal é muito heterogéneo em relação às suas 
realidades políticas, económicas, sociais e culturais, o que o torna um alvo difícil de 
comparação. Estas diferentes realidades, que foram sendo estruturadas ao longo do 
tempo, explicam a existência de várias histórias e patrimónios locais e, por conseguinte, 
de diversas memórias e identidades que convivem, assim, num mesmo espaço físico que 
é Portugal, que por sua vez está condicionado geograficamente por diferentes elementos 
naturais, aos quais Orlando Ribeiro chamou de elementos de contraste e de factores de 
unificação2. 
Tendo em vista o cumprimento do objecto de estudo deste trabalho, a 
metodologia de investigação assentou, numa primeira fase, na reunião de material 
bibliográfico para estabelecer um quadro de referência teórico com a finalidade de 
organizar distintos conceitos: História e Património, Internet e sítio Web. Ultrapassada 
esta fase, procedeu-se à sistematização da recolha dos dados para se traçar um 
diagnóstico preciso da situação existente. O trabalho de projecto em questão tem uma 
estrutura que comporta três capítulos subsequentes à introdução, os quais tratam 
objectivos específicos que me auxiliam na concretização do objectivo pretendido. 
Assim, no primeiro capítulo, reflicto sobre os conceitos de História e Património numa 
tentativa de mostrar a existência de uma interdependência entre ambos através das 
competências de cada autarquia, com particular incidência na importância da divulgação 
destes conteúdos em termos locais através da Internet e nos seus sítios Web. Segue-se, 
no segundo capítulo, a análise do corpus, nomeadamente a verificação e a apreciação 
crítica de como os conteúdos de História e Património são apresentados e descritos nos 
vinte e dois sítios Web, quer sob a perspectiva informática quer sob a do conteúdo, na 
sua essência. No terceiro e último capítulo, apresento a proposta de um sítio Web 
municipal que seja um exemplar lógico na apresentação de conteúdos sobre História e 
Património sugerindo para esse efeito a implementação de boas práticas e o evitar de 
maus procedimentos de divulgação, respondendo, assim, à questão colocada como 
ponto de partida. 
Remato com a conclusão dedicada às reflexões resultantes do estudo realizado, 
seguida das referências bibliográficas consultadas e dos anexos que procuram informar 
sobre a estrutura e composição dos sítios Web analisados. 
                                                            
2 RIBEIRO, Orlando – Portugal – O Mediterrâneo e o Atlântico: esboço de relações geográficas, 6.ª 




CAPÍTULO I – QUADRO TEÓRICO DE REFERÊNCIA 
 
I. 1. A História 
 
De uma forma simples é possível afirmar que a História se debruça sobre o 
estudo dos homens no tempo e no espaço. Longe de servir somente para comemorar o 
passado, a História é também uma forma de interpretar o presente na medida em que, 
ceder ao fascínio de contemplar a vida do homem no tempo permite, no dizer de José 
Mattoso, descobrir a relação que existe entre o ontem e o hoje e, deste modo, poder 
decifrar a ordem possível do mundo, a qual é indispensável à própria sobrevivência 
humana para que o homem não se dissolva a si mesmo, na confusão de um mundo 
fenomenal, sem referências nem sentido3. Ou como o mesmo autor acrescenta, é no 
passado que o homem encontra respostas importantes sobre si mesmo e essas respostas 
ajudam-no a compreender e a viver o presente, nomeadamente a descobrir as 
coordenadas do comportamento humano4. Comungando desta linha de pensamento, 
Judite Gonçalves de Freitas defende que mais do que desempenhar uma função 
essencial na orientação da vida humana, a História para além de ensinar os homens a 
compreenderem melhor os outros, acaba também por ser um complemento à formação 
da cidadania pois através dos outros os homens conhecem-se a eles próprios, ou seja, a 
História é, por conseguinte, um saber com um inegável propósito público5 quando 
procede ao estudo das acções dos indivíduos e de grupos em sociedades geográfica e 
temporalmente afastadas buscando o respectivo significado. 
A História é então um saber e não uma ciência. Isto porque, e no entender de 
José Miguel Sardica, os homens ao serem sujeitos individuais, irredutíveis na sua 
diversidade, imprevisíveis na sua liberdade e incapazes de formularem leis gerais que 
antecipem o futuro, não se pode sobre eles constituir ciência segura, ou seja,  se o 
objecto histórico é o estudo das ideias, das vontades, das acções e seus resultados, dos 
homens no passado, ele é incompatível com uma abordagem científica, porque não há 
leis gerais, modelos imutáveis ou regularidades infalíveis que possam guiar toda a 
                                                            
3 MATTOSO, José – A Escrita da História: teoria e métodos, Lisboa, Estampa, 1998, p.22. 
4 Idem, ibidem, p.166. 
5 FREITAS, Judite Gonçalves de – “A Memória Social para o futuro: História, alteridade e cidadania”, 
Medievalista online, n.º 5, Dir. José Mattoso, Lisboa, IEM, 2008, p.7. 
3 
 
diversidade imprevista dos comportamentos humanos6. Ao que tudo indica José 
Mattoso parece concordar com o acima descrito ao defender que a História, ao ser o 
decifrar de uma ordem possível do mundo, não é uma ciência mas antes um saber7 que, 
contudo, assenta numa base técnica, isto é, de selecção e estudo de fontes.  
Na qualidade de saber, a História ao estudar o homem e a sua acção no tempo e 
no espaço, sendo deste modo útil e necessária para a compreensão da actualidade, é 
também a guardiã da memória, da capacidade de recordar e de evocar o passado que 
tanto pode ser individual como colectivo, na medida em que o homem vive organizado 
em sociedade e em função de um determinado espaço geográfico que lhe serve de 
suporte físico, o qual, sob a sua acção se vai transformando, passando a memória a ser 
aquela que os grupos humanos cultivam como expressão da sua própria continuidade e 
permanência, ambas definidas por um percurso histórico de sobrevivência. Essa 
memória é, por sua vez, a base onde se constitui a identidade, a qual dá aos homens 
enraizamento, espessura e consciência, ensinando que toda a evolução humana é 
cumulativa, pois, a partir dela se pode ter noção das diferentes formas de sociabilidade 
através das quais o homem se foi adaptando ao mundo e da relatividade das soluções 
encontradas pelas diversas culturas na sua relação com a natureza8.  
Sobre este ponto, Jorge Borges de Macedo acentua que a identidade é 
simultaneamente uma vivência e um projecto9, pois, embora o que lhe dá legitimidade 
seja o passado, existe no presente, com a convicção de se manter no futuro. Contudo, 
essa identidade indivisa mas partilhada, que se constitui por intermédio da memória, à 
qual Stuart Hall chamou de uma espécie de verdadeiro modo de ser10 colectivo, que as 
pessoas com uma história e ancestralidade em comum afirmam como sua e que lhes 
proporciona um quadro de referências de sentido estável, imutável e contínuo, é não só 
marcada pela semelhança mas também pela diferença. Isto é, não pelo que se é mas por 
aquilo em que se tornou, pois a identidade de uma comunidade não é algo que já 
                                                            
6 SARDICA, José Miguel – “História, vida, liberdade e responsabilidade”, Comunicação & Cultura n.º 8 
– Imagens da República, Centro de Estudos de Comunicação e Cultura da Universidade Católica 
Portuguesa, Lisboa, Books on Demand, 2009, p.153. 
7 MATTOSO, José – op. cit., p.10. 
8 Idem – A Função Social da História no Mundo de Hoje, 2.ª ed., Lisboa, Associação dos Professores de 
História, 2006, pp.17-21. 
9 MACEDO, Jorge Borges de – “Sobre a identidade nacional: inquérito”, Prelo - Dir. Diogo Pires 
Aurélio, Lisboa, Imprensa Nacional - Casa da Moeda, N.º 1, 1983, p.7. 
10 HALL, Stuart – “Identidade cultural e diáspora”, Comunicação & Cultura n.º 1 – A cor dos media, 




existisse e transcendesse lugar, tempo, história e cultura, não é uma essência fixa, mas 
sim algo dinâmico que sofre transformações constantes e que se define igualmente a 
partir do que lhe é exterior e que se apresenta como dissemelhante, que surge não só da 
plenitude da identidade que está dentro de cada um dos membros da comunidade, que se 
vê como pertencente a um “nós”, mas também pela presença de um vazio que é 
preenchido pelo que está de fora, pelas formas através das quais a comunidade, que é 
esse “nós”, imagina ser visto pelos outros. 
A História é assim um saber que fornece igualmente os ingredientes que definem 
a memória e a identidade espácio-temporal dos homens, independentemente de ser a 
história de um país, a História nacional, ou a história de uma localidade, município ou 
região, a designada História local. 
À primeira, na qualidade de história política que é, cabe-lhe sobretudo estudar o 
espaço da relação entre os acontecimentos ou decisões políticas e as estruturas que 
explicam as suas repercussões para além do tempo actual, ou seja, procurar na análise 
das estruturas e dos fenómenos do tempo passado, os dados que explicam o amplo 
impacto de certos acontecimentos políticos, situados no tempo actual, sejam eles de 
harmonia entre o poder e a nação ou de divergência, desencontro ou contradição como 
refere José Mattoso11, o qual explica ainda que um fenómeno seja ele uma acção, um 
comportamento ou um acontecimento, é um facto histórico que se torna objecto da 
História, não pelo facto em si mesmo mas, pelo que este eventualmente possa vir a 
representar para o destino da humanidade12. Logo, no âmbito da História nacional um 
fenómeno é um facto histórico importante para o destino da nação e como explica 
Vitorino Magalhães Godinho entre os factos históricos, há aqueles que são únicos, que 
não se repetem, cada qual com a sua data, o seu local e as suas personagens bem 
determinadas, e há aqueles que se repetem, que são como hábitos sociais, processos de 
transformação colectiva que formam sistemas com uma certa continuidade temporal, 
entre os quais existe uma interdependência e que dão pelo nome de estruturas sociais13. 
O mesmo autor preconiza, então que a História nacional tem a função de estudar a 
sociedade portuguesa na sua existência colectiva tal como ela é na realidade, isto é, 
estudá-la através dos tempos, segundo um critério estruturalista de distribuição das 
                                                            
11 MATTOSO, José – “História nacional e nacionalismo”, Prelo – Dir. Diogo Pires Aurélio, Lisboa, 
Imprensa Nacional – Casa da Moeda, N.º 9, 1985, p.14. 
12 Idem – A Escrita da História: teoria e métodos, Lisboa, Estampa, 1998, p.17. 
13 GODINHO, Vitorino Magalhães – Ensaios III. Sobre a Teoria da história e historiografia, Lisboa, 
Livraria Sá da Costa Editora, 1971, p. 31. 
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épocas cronológicas pelas transformações essenciais da sociedade14 como defendia 
Alexandre Herculano. Assim sendo, é uma história que aspira à síntese e que possui o 
propósito bem claro de explicar a verdade geral, de elucidar sobre as causas e os efeitos 
e reconstituir o passado do país, de preferência em correlação com o suceder histórico 
internacional15 como afirma Avelino de Freitas de Meneses. 
Ao invés, a segunda, é uma história do particular, de aproximação à vida 
quotidiana dizendo respeito, num sentido estrito, ao estudo da relação entre o homem e 
o espaço em que vive, um território que constitui uma parte substancial do país, no qual 
o homem tece as suas relações sociais, daqui resultando uma ideia muito mais imediata 
e próxima do passado. Como tal, a História local é um saber que aspira à descoberta do 
pormenor, do realmente vivido por uma existência colectiva integrada num mesmo 
contexto, isto é, inserida num recorte geográfico específico, político-administrativo, 
socioeconómico e cultural que lhe confere uma singularidade própria e cujo 
conhecimento desperta uma espécie de afeição inteligente à terra pois valoriza tanto os 
aspectos comuns como os divergentes. Neste sentido a História local não deve servir, 
como atenta Francisco Ribeiro da Silva, para despertar e cimentar rivalidades nem para 
descobrir pretensas superioridades e motivos que gerem divisões e ressuscitem ódios de 
qualquer espécie no seio da comunidade, muito pelo contrário, ela deve ser usada para 
desenvolver a consciência cívica da necessidade de integração e intervenção na vida da 
comunidade16. 
Porém, entre a História nacional e a História local não existe uma ruptura mas 
sim uma união uma vez que se completam e articulam: a primeira fornece numa 
perspectiva macro o enquadramento espácio-temporal e ajuda a facilitar uma visão de 
conjunto à última, a qual, por sua vez, propicia numa perspectiva micro a análise de 
uma realidade concreta permitindo que se interprete com fidelidade o sentir, o pensar e 
o viver de uma comunidade cuja memória é importante preservar ou até avivar17, 
ajudando ao auxílio da percepção de que a história de uma nação é um todo feito de 
partes constituindo por isso um subsídio de maior valia para a História nacional. Além 
                                                            
14 Idem – Ensaios II. Sobre história de Portugal, 2.ª ed., Lisboa, Livraria Sá da Costa Editora, 1978, p. 6. 
15 MENESES, Avelino de Freitas de – “As histórias nacional, regional e local nos programas e manuais 
escolares dos ensinos básico e secundário”, Arquipélago - História, 2ª série, vol. 5, Ponta Delgada, 
Universidade dos Açores, 2001, p.708. 
16 SILVA, Francisco Ribeiro da – “História Local: Objectivos, Métodos e Fontes”, Carlos Alberto 
Ferreira de Almeida – in memoriam, vol. II, Porto, Faculdade de Letras da Universidade do Porto, 1999, 
p.386. 
17 BURKE, Peter – O Mundo como Teatro: estudos de antropologia histórica, Lisboa, Difel, 1992. 
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do mais, e como introdução do que se irá desenvolver em seguida, tanto a História 
nacional como a História local põe ainda em evidência o património cultural, ao 
desvendar a sua importância, ao sublinhar o seu valor e ao estabelecer a sua relação com 
a memória e a identidade da respectiva comunidade18. 
 
I.2. O Património 
 
Do ponto de vista etimológico, o Património é um conceito antigo, cuja origem 
assenta no vocábulo romano patrimonium19 que, no seu sentido original se referia 
sobretudo a bens privados e alienáveis. Por outro lado, do ponto de vista sociológico, 
pode considerar-se que Património está associado a algo de valor. Valor esse que 
assegura um vínculo entre os indivíduos, isto é, que gera uma ligação entre o 
transmissor e o receptor, podendo-se inferir que o Património é um activo valioso que 
percorre o tempo, do passado ao futuro, relacionando as diferentes gerações. Tais 
ilações autorizam dizer que o Património é uma categoria valorativa que os indivíduos 
atribuem a determinados bens, os quais seleccionam em função dos símbolos que cada 
época elege como representativos dos seus lugares de memória e que a sua produção, tal 
como a identidade, resulta, como defende Marc Guillaume, de uma dialéctica infinita 
entre trajectórias individuais e operadores colectivos que destas trajectórias retiram 
apenas raros elementos, transformando-os e combinando-os para construir a ficção de 
um passado colectivo20. 
Deste modo, a noção de Património surge não só associada aos conceitos de 
memória e identidade como também ao de cultura uma vez que com ele se articula. Em 
termos antropológicos, a cultura é todo o conjunto de actividades lúdicas ou utilitárias, 
intelectuais e afectivas, que caracterizam especificamente um determinado povo21, 
sendo nesta definição que se apoiam os povos das diferentes nações para reivindicarem 
a sua especificidade cultural sem a qual não poderiam preservar a sua identidade 
nacional. Isto é, o conceito de identidade nacional corporiza-se numa cultura específica 
                                                            
18 MENDES, José M. Amado – “História local e memórias: do estado-nação à época da globalização”, 
Sep. de: “Revista Portuguesa de História”, vol. 34, Coimbra, Universidade de Coimbra - Faculdade de 
Letras, 2000, pp.366-367. 
19 ESPERANÇA, Eduardo Jorge – Património e Comunicação: políticas e práticas culturais, Lisboa, 
Vega, 1997, p.70. 
20 GUILLAUME, Marc – A Política do Património, Porto, Campo das Letras, 2003, p.138. 
21 SARAIVA, António José – O que é a Cultura, Lisboa, Edições Gradiva, 2003, p.11. 
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de um povo, transmitida através dos séculos e fundamentada na sua história e nesta 
perspectiva o Património adquire um significado de memória22, de pertença a gerações 
continuadas no tempo histórico, o qual permite o conhecimento do passado humano, 
fundamental para a preservação e para o fortalecimento da identidade nacional. 
Contudo, o sentido que se atribui ao termo Património nem sempre foi interpretado 
desta forma o que faz dele um processo incompleto e sujeito a revisões contínuas ou 
como escreveu Françoise Choay o termo património sofreu uma transformação 
semântica que originou significados diversos23. Convém então verificar qual a sua 
trajectória. 
Retrocedendo no tempo, considera-se que o seu significado actual nasceu com a 
Revolução Francesa em 1790, com a tomada de consciência de que os antigos bens 
mobiliários e imobiliários da realeza, da igreja e da nobreza não deveriam ser 
destruídos, apesar de serem símbolos do Ancien Régime, mas sim tornarem-se 
propriedade da nação uma vez que eram considerados monumentos históricos. A partir 
desse tempo, e notoriamente ao longo do séc. XIX, o património nacional esteve 
arraigado a uma visão monumentalista a qual por sua vez estava presa às concepções de 
poder, de grandeza e de beleza24 tidos como critérios para determinar aquilo que era 
susceptível de se tornar património, ou seja, de representar simbolicamente uma nação. 
Sucedeu, no entanto, após a II Guerra Mundial, e principalmente nos anos 60, uma 
mudança no conceito de património materializada na Carta de Veneza25 de 1964. Esta 
carta não só deu um passo importante ao considerar que os monumentos históricos iam 
desde a criação arquitectónica isolada ao sítio rural ou urbano que os integrasse, valendo 
assim, pelo seu conjunto enquanto testemunhos de uma civilização particular, de uma 
evolução significativa ou de um acontecimento histórico, como também pelo facto de 
considerar que tal noção se aplicava às grandes criações e às obras modestas do passado 
que adquiriram com o tempo um significado cultural26. 
Desde então, a ideia de diversidade cultural substituiu a de nacionalismo e fez 
com que o Património não só se transformasse num bem cultural, uma vez que passou a 
ser pensado do ponto de vista antropológico, como passasse a ser também regional, 
                                                            
22 MARTINS, Guilherme d’Oliveira – Património, Herança e Memória: A cultura como criação, Lisboa, 
Gradiva, 2009, p.45. 
23 CHOAY, Françoise – A alegoria do património, Lisboa, Edições 70, 2006, p.11. 
24 Idem, ibidem, p.17. 
25 Também conhecida como a Carta Internacional sobre a Conservação e o Restauro de Monumentos e 
Sítios saída do II Congresso dos Arquitectos e Técnicos dos Monumentos Históricos. 
26 ESPERANÇA, Eduardo Jorge – op. cit., p.78. 
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local e, por último, universal. Neste sentido, destacam-se as convenções impostas pela 
UNESCO, as quais não só alargaram o conceito mas lhe auferiram uma maior 
abrangência geográfica ao generalizá-lo por todo o mundo. 
Deste modo, e no que respeita ao património material, surge em 1972 a 
Convenção para a Protecção do Património Mundial, Cultural e Natural, a qual 
considera o património como um património cultural integrado na natureza cujo valor 
de excepcionalidade é universal, interessando, por isso, não só à respectiva comunidade, 
como a todos os povos do mundo. O seu carácter inovador reside no facto de pela 
primeira vez reunir as noções de cultura e de natureza, até então situadas em campos 
opostos, mas agora indissociáveis, e de levar os Estados a subscreverem a noção de 
universalidade da cultura através do reconhecimento de culturas específicas27. 
A Convenção, para além de ser a principal responsável pela introdução no 
âmbito do património cultural das categorias de monumento, conjunto ou local de 
interesse (sítio) e no âmbito do património natural das categorias de monumento natural, 
formação geológica ou fisiográfica, habitat de espécies animais e vegetais ameaçadas, e 
sítios ou zonas naturais na legislação patrimonial dos países que a ratificaram, como é o 
caso de Portugal28, cabe-lhe, ainda, a responsabilidade, através do seu Comité, da 
elaboração da Lista do Património Mundial, da qual fazem parte desde 1983 vários 
monumentos e sítios portugueses29, entre os quais os denominados centros históricos30 
de algumas cidades, dado que a degradação ou o desaparecimento de um bem de 
património cultural e natural constitui um empobrecimento efectivo do património de 
toda a humanidade. 
                                                            
27 PEIXOTO, Paulo – “O património mundial como fundamento de uma comunidade humana e como 
recurso das indústrias culturais urbanas”, Oficina do Centro de Estudos Sociais, n.º 155, Coimbra, Centro 
de Estudos Sociais da Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra, 2000, p.8. 
28 Através do Decreto-Lei n.º 49/1979 de 6 de Junho, que aprova, para adesão, a Convenção para a 
Protecção do Património Mundial, Cultural e Natural (1972). 
29 A saber, no ano de 1983 o Centro Histórico de Angra do Heroísmo, o Mosteiro dos Jerónimos, a Torre 
de Belém, o Mosteiro da Batalha, o Convento de Cristo em Tomar; no ano de 1988 o Centro Histórico de 
Évora, em 1989 o Mosteiro de Alcobaça, em 1995 a Paisagem Cultural de Sintra. Um ano depois o 
Centro Histórico do Porto, em 1998 os Sítios Arqueológicos no Vale do Rio Côa seguidos um ano depois 
pela Floresta Laurissilva na Madeira. No primeiro ano do século XXI, o Centro Histórico de Guimarães e 
o Alto Douro Vinhateiro e por último, mais recentemente, em 2004 a Paisagem da Cultura da Vinha da 
Ilha do Pico. 
30 Conceito que segundo a UNESCO pode revestir quatro formas: cidades típicas de uma época ou de 
uma cultura, conservadas quase integralmente e pouco alteradas por desenvolvimentos posteriores; 
cidades de carácter evolutivo exemplar que tenham conservado, por vezes num enquadramento natural 
excepcional, uma organização do espaço e das estruturas urbanas características de fases sucessivas da 
sua história, destacando-se sobre a envolvente contemporânea; centros históricos que ocupam o perímetro 
da cidade antiga, hoje englobada na cidade moderna; e os sectores, bairros ou ilhas, mesmo que residuais, 
mostra coerente de cidade histórica.  
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Importante mencionar que no que concerne à Lista acima referida a classificação 
da UNESCO constitui um atractivo cultural e económico para as regiões, países e 
cidades onde esses bens se localizam e para o importante fluxo de turismo a eles 
associados, que se constitui como um dos seus principais subprodutos. Ou, como afirma 
Paulo Peixoto, a instituição do estatuto de património mundial tornou-se uma distinção 
simbólica que as regiões, os países e as cidades não desprezam no conjunto dos seus 
esforços para reforçarem a sua atractividade turística, a qual acarreta uma mediatização 
dos respectivos lugares31. Os bens patrimoniais são hoje como diz Françoise Choay 
obras que dispensam saber e prazer, colocadas à disposição de todos mas também 
produtos culturais, fabricados, embalados e difundidos tendo em vista o seu consumo32. 
Retomando à evolução do conceito, há ainda a acrescentar que por força da 
Convenção para a Protecção do Património Mundial, Cultural e Natural, e da 
consciência que ela comporta, o património foi-se construindo como um dos conceitos 
mais fecundos na procura de soluções pacíficas e na construção de uma cidadania 
global. A valorização recente da sua dimensão imaterial aprovada em 2003 pela 
UNESCO através da Convenção para a Salvaguarda do Património Imaterial, que 
Portugal adoptou em 200933, é disso exemplo ao alargar o conceito de património 
cultural ao domínio das práticas, das representações, das expressões, dos conhecimentos 
e das aptidões, incluindo os instrumentos, os objectos, os artefactos e os espaços 
culturais com eles relacionados, os quais são transmitidos de geração em geração e 
simultaneamente recriados pelas comunidades e grupos consoante o seu meio, a sua 
interacção com a natureza e a sua história, proporcionando um sentimento de identidade 
e continuidade que favorece a promoção do respeito pela diversidade cultural e pela 
criatividade humana34. 
De toda esta evolução conceptual pode-se constatar que o conceito de 
património foi com o decorrer do tempo adquirindo uma maior abrangência: deixando 
de ser exclusivamente propriedade das nações, de um só Estado, para passar a ser 
propriedade de uma comunidade e até de todos nós, ou seja, a adquirir uma natureza 
                                                            
31 PEIXOTO, Paulo – op. cit., pp.12-14. 
32 CHOAY, Françoise – op. cit., p.185. 
33 Através do Decreto-Lei n.º 139/2009 de 15 de Junho, que estabelece o regime jurídico de salvaguarda 
do património cultural imaterial. Completando, assim, o articulado da Lei de Bases do Património n.º 
107/2001 no âmbito dos bens imateriais. 
34 Definindo, ainda, cinco domínios principais de manifestação do mesmo: as tradições e as expressões 
orais, incluindo a língua; as artes performativas, as práticas sociais, os rituais e os eventos festivos; os 
conhecimentos e as práticas relativas à natureza e ao universo e os ofícios tradicionais. 
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social e identitária de fundamental importância para a memória. Em virtude desta 
abrangência o conceito de património caracteriza-se, assim, por ser contextual e por ser 
uma realidade continuamente construída e reinventada ou como diz Llorenç Prats o 
património é uma construção social, um artifício, idealizado por alguém, em algum 
lugar ou momento, para determinados fins e implica, finalmente, que é ou pode ser 
historicamente alterado, de acordo com novos critérios ou interesses35. 
No âmbito nacional, e à semelhança do resto da Europa, Portugal tem regido as 
suas políticas patrimoniais de acordo com os princípios gerais emanados da UNESCO, 
o que quer dizer que em termos legais, os poderes nacionais instituídos ao decidirem 
qual o património que merece cuidado e protecção por parte do Estado e de cada um de 
nós, ao terem presentes esses princípios, foram acompanhando o processo de ampliação 
da noção de património. 
Em termos fundamentais tal pode ser comprovado pela Constituição da 
República Portuguesa (CRP) de 1976 na qual a ideia de património cultural evolui 
passando a estar desprendida de qualquer ideologia e deixando de estar sujeita ao 
espartilho predominantemente monumental em que estivera durante o Estado Novo, 
onde os monumentos eram essencialmente páginas vivas da história da nacionalidade 
portuguesa. O património cultural passou, então, a ser o do povo português e como tal 
um elemento vivificador da identidade cultural comum36. 
Em termos mais específicos pode ser demonstrado pela Lei n.º 107/200137, de 8 
de Setembro, que estabelece as bases da política e do regime de protecção e valorização 
do património cultural, a qual o vê, ainda, como um instrumento essencial de realização 
da dignidade da pessoa humana e um meio ao serviço da democratização da cultura38. A 
norma em questão considera que integram o património cultural os bens que 
representem testemunhos de valor civilizacional ou cultural em virtude do seu interesse 
histórico, paleontológico, arqueológico, arquitectónico, linguístico, documental, 
artístico, etnográfico, científico, social, industrial ou técnico, e que reflictam valores de 
memória, antiguidade, autenticidade, originalidade, raridade, singularidade ou 
exemplaridade; ou seja, o chamado património material ou tangível. Consideram-se 
também englobados por esse conceito, os bens imateriais que representem testemunhos 
                                                            
35 PRATS, Llorenç - Antropología y Patrimonio, Barcelona, Editorial Ariel S. A., 2004, p.20. 
36 CRP artigo 9.º alínea e) e artigo 78.º n.º 2 alínea c). 
37 Que substitui a Lei n.º 13/85 de 6 de Julho de 1985. 
38 Lei de Bases do Património n.º 107/2001 de 8 de Setembro artigo 1.º n.º 1.º e n.º 2.º. 
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etnográficos ou antropológicos com valor de civilização ou de cultura com significado 
para a identidade e memória colectivas39, os quais integram o denominado património 
intangível. Como também, quando for caso disso, os respectivos contextos de ambos os 
bens acima referidos40. Acrescenta, ainda, que os bens culturais que perfazem o 
património material ou tangível se organizam em bens móveis e imóveis41. Enquanto 
aos primeiros podem pertencer as categorias de património arqueológico, 
paleontológico, arquivístico, áudio-visual, bibliográfico, fonográfico e fotográfico, aos 
segundos podem pertencer as categorias de monumento, conjunto ou sítio, nos termos 
em que tais categorias se encontram definidas no direito internacional. E ambos podem 
ser classificados hierarquicamente como de interesse nacional42, público43 ou 
municipal44. 
 
I.3. As autarquias locais e a divulgação da sua História e do seu Património 
através da Internet 
 
Na época presente, pautada pelo fenómeno da globalização45 e pela consequente 
homogeneização cultural, o impacto das novas tecnologias de comunicação transformou 
o mundo naquilo que Marshall McLuhan chamou de aldeia global46. 
                                                            
39 Lei de Bases do Património n.º 107/2001 de 8 de Setembro artigo 91º n.º 1. 
40 Lei de Bases do Património n.º 107/2001 de 8 de Setembro artigo 2º n.º 6. 
41 Outro ponto a ter em consideração na presente lei é o das chamadas zonas especiais de protecção que 
apenas funcionam para os bens imóveis e que dizem respeito à sua envolvência quer estes estejam 
classificados ou em vias de classificação. Ou seja, não conta apenas o bem, mas também o espaço que o 
rodeia em virtude das suas características históricas, paisagísticas e topográficas. In Lei de Bases do 
Património n.º 107/2001 de 8 de Setembro artigo 43º. 
42 Os bens adquirem a designação de “monumento nacional”, no caso dos bens imóveis, e de “tesouro 
nacional” no caso dos bens móveis, sempre que estes, no seu todo ou em parte, representem um valor 
cultural de significado para a Nação. In Lei de Bases do Património n.º 107/2001 de 8 de Setembro artigo 
15º n.º 4. 
43 Um bem será assim classificado quando represente ainda um valor cultural de importância nacional, 
mas para o qual o regime de protecção inerente à classificação como de interesse nacional se mostre 
desproporcionado. In Lei de Bases do Património n.º 107/2001 de 8 de Setembro artigo 15º nº 5. 
44 Refere-se aos bens que não sendo de interesse nacional nem público, representem no todo ou em parte, 
um valor cultural de significado predominante para um determinado município. In Lei de Bases do 
Património n.º 107/2001 de 8 de Setembro, artigo 15º nº 6. 
45 Do inglês globalisation. Processo de integração dos mercados que resulta da liberalização das trocas, 
da expansão da concorrência e dos impactos das tecnologias da informação e comunicação à escala 
planetária. In Associação para a Promoção e Desenvolvimento da Sociedade da Informação (APDSI) - 
Glossário da Sociedade da Informação - Versão 2007, 2.ª ed., [s.l.], [s.n.], 2007, p. 50. 
46 Do inglês global village. Conceito desenvolvido pelo teórico Marshall McLuhan para explicar a 
tendência de evolução do sistema mediático como elo de ligação entre os indivíduos num mundo cada vez 
mais pequeno perante o efeito das novas tecnologias da comunicação. McLuhan considerava que, com os 
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Ora, é neste contexto, que as comunidades representadas pela autarquia local 
fazem um esforço para acentuar as suas especificidades, recorrendo para tal à busca 
incessante das suas raízes históricas, ao resgate do seu passado, como estratégia de 
afirmação de modo a não perderem a sua força identitária nem a sua memória colectiva. 
Esforçam-se, assim, por enaltecer a sua História e o seu Património não devido à 
nostalgia de um referencial perdido mas sim por causa de um verdadeiro trabalho de 
luto relativamente a um mundo em irreversível desaparecimento como explica Marc 
Guillaume, ou seja, o ímpeto da conservação do passado é um exercício de 
rememoração dos ecos de práticas culturais há muito desaparecidas mas que, ao serem, 
conservadas e transmitidas passam a constituir álibis do esquecimento47.  
Por outras palavras, as câmaras municipais estão a valorizar a sua cultura, a 
encurtar os laços que a sua comunidade tem com o passado, a estabelecer nexos de 
continuidade com ele, a rever-se nele e a tornar explícita a existência de uma memória e 
de uma identidade colectivas, evitando que o particular e o específico se volatilize face 
aos valores estandardizados de nenhum e de todos os lugares, como defendem Hélder 
Marques e Luís Martins. Isto porque, apesar das circunstâncias do tempo presente 
pautadas pela ideia de globalização aparentemente privilegiarem o universal e 
secundarizarem o local, é, paradoxalmente, num mundo globalizado que o interesse real 
pelo que é local se vem acentuando. Não só porque de repente o que é vivido à escala 
local, em virtude e por força das novas tecnologias, pode adquirir e adquire valor global 
como também porque a vida real das pessoas, ou seja, de cada pessoa decorre 
normalmente em cenário local.  
As câmaras municipais ao servirem-se da Internet para concretizarem a 
valorização da sua cultura, dando a conhecer, explicando e até educando sobre a sua 
História e o seu Património, sensibilizando ao mesmo tempo a sua preservação e 
proporcionando por acréscimo a promoção e a dinamização do seu território, estão a 
tirar partido de um meio de comunicação acessível e útil que actua à escala global, meio 
este que devido às potencialidades que ostenta serve melhor as autarquias na medida em 
que, comparativamente aos outros meios de comunicação social48 como a televisão, a 
                                                                                                                                                                              
novos media, o mundo se tornaria numa pequena aldeia, onde todos poderiam falar com todos e o mais 
insignificante dos rumores poderia ganhar uma dimensão global. In APDSI - op. cit., p. 6. 
47 GUILLAUME, Marc – op. cit., pp.39-40. 
48 Ou meios de comunicação de massa, são meios pelos quais a informação é percebida, expressa, 
armazenada ou transmitida. (…) As suas características comuns são: a orientação para um auditório de 
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rádio, os jornais e as revistas, oferece mais vantagens49 de divulgação: nela pode-se 
interagir de forma livre com a informação, escolhendo apenas o que realmente interessa; 
a informação a ser difundida não está limitada a nenhum suporte físico ou temporal, 
podendo não só ser infinita e passível de abordar qualquer tema como também podendo 
ser corrigida e actualizada ao minuto; aí podem ou não estar presentes, 
simultaneamente, elementos multimédia, como vídeos, sons e animações; sendo os seus 
custos de produção e de divulgação muito reduzidos e estando, assim, ao alcance de 
muitos, de um público geograficamente disperso e diverso, apesar de o seu acesso não 
ser universal. 
Mas, a Internet representa também uma mais-valia para a autarquia, na medida 
em que possibilita a desburocratização, a simplificação em relação a processos 
administrativos contribuindo assim para a melhoria da qualidade dos serviços, em suma, 
uma democracia alargada e participativa. Isto porque, todas estas possibilidades 
assentam naquilo que em Portugal se chama de governo electrónico50, um dos pilares da 
reforma da administração pública, o qual tem como finalidade a utilização eficiente das 
tecnologias da informação e comunicação51 de forma a agilizar processos de interacção 
entre o Estado e o cidadão. Ao nível da administração pública local, a utilização destas, 
por intermédio da Internet, é feita de modo a permitir à autarquia que esta se liberte de 
preocupações internas e estruturais e passe a aplicar os seus esforços e recursos naquilo 





massas, a acessibilidade das massas a esses meios e a natureza corporativa da produção e disseminação 
da informação. In APDSI - op. cit., p. 66. 
49 FIGUEIREDO, Bruno – Web Design: estrutura, concepção e produção de sites Web, Lisboa, FCA - 
Editora de Informática, 2004, pp. 18-19. 
50 Do inglês e-government. Utilização pelo Governo de tecnologias da informação e comunicação (tais 
como Internet, intranet, extranet, bases de dados, sistemas de apoio à decisão e sistemas de vigilância) 
que têm a capacidade de transformar as relações dentro das estruturas do Governo e entre o Governo e 
os cidadãos e empresas, de forma a prestar melhores serviços e a melhorar a sua eficiência. In APDSI - 
op. cit., p. 50. 
51 Do inglês information and communication technologies. Integração de métodos, processos de 
produção, hardware e software, com o objectivo de proporcionar a recolha, o processamento, a 
disseminação, a visualização e a utilização de informação, no interesse dos seus utilizadores. In APDSI - 
op. cit., p. 105. 
52 OLIVEIRA, João Nuno; SANTOS, Leonel Duarte dos e AMARAL, Luís - Guia de boas práticas na 
construção de Web sites da administração directa e indirecta do Estado, Guimarães, Gávea – Laboratório 
de Estudo e Desenvolvimento da Sociedade da Informação da Universidade do Minho, 2003, p.132. 
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CAPÍTULO II – A APRESENTAÇÃO DOS CONTEÚDOS DE HISTÓRIA E DE 
PATRIMÓNIO NOS SÍTIOS WEB AUTÁRQUICOS 
 
A Internet, enquanto meio de comunicação pluralista ao qual Manuel Castells 
chamou de livre e interactivo53, foi a alavanca tecnológica para o desenvolvimento da 
Sociedade em Rede54 ao permitir a transmissão, difusão, troca e principalmente a 
partilha de informação a uma escala global. Porém, se a Internet foi a infra-estrutura55, 
ou seja, a ferramenta, a World Wide Web (WWW) foi a parte lógica, isto é, o conjunto 
de programas, documentos e ficheiros que permitiram não só a partilha, como também o 
acesso e a visualização dessa informação56. Um sítio Web57 é um desses ficheiros, 
composto por um conjunto de páginas Web interligadas e relacionadas entre si, que 
podem ser constituídas por textos, imagens e elementos multimédia, e que estão 
armazenadas com o mesmo nome de domínio.  
Ao nível da administração pública autárquica, e de acordo com Leonel Santos e 
Luís Amaral, a função elementar de um sítio Web é permitir a qualquer indivíduo que 
este tenha acesso aos serviços municipais, isto é, ele deve ser construído segundo as 
suas necessidades e procurando a sua satisfação uma vez que serve de porta de entrada 
para a autarquia58. Tal, independentemente dos objectivos que levem à construção de 
um sítio Web, cujos principais são a divulgação de informação e a promoção do turismo 
                                                            
53 CASTELLS, Manuel e CARDOSO, Gustavo – A Sociedade em Rede em Portugal, Porto, Campo das 
Letras, 2005, p.19. 
54 Da Sociedade da Informação, descrita como sendo um período no desenvolvimento da civilização 
moderna que é caracterizado pelo papel social crescente da informação, por um crescimento da partilha 
dos produtos e serviços no PIB e pela formação de um espaço global de informação, com o intuito de 
promover a aprendizagem, o envolvimento, a cooperação e a igualdade dos cidadãos; evoluiu-se para a 
Sociedade do Conhecimento, que se caracteriza por uma proporção alta de profissionais que se ocupam 
integralmente do conhecimento e onde a educação constitui a pedra angular da sociedade. Olhar para 
estas sociedades numa lógica de rede, ou seja, focalizado na forma como a informação e o conhecimento 
se propagam, criam novas estruturas e interagem com as existentes é estar a olhar para a Sociedade em 
Rede. In APDSI - op. cit., pp. 97-98. 
55 A palavra Internet vem do inglês net (rede) e inter (entre). Em informática, uma rede é um conjunto de 
computadores interligados para intercâmbio de informação entre si. A Internet é o conjunto de redes 
informáticas interligadas por todo o mundo. In LEMOS, Manuel – Estar na Internet: tudo o que precisa 
saber sobre a Internet, Lisboa, McGraw-Hill, 2003, p.2. 
56 APDSI - op. cit., p. 115. 
57 Do inglês Web site. É o conjunto de hipertextos organizados por uma determinada pessoa ou 
organização, armazenados e disponibilizados na World Wide Web, com informações de diferentes 
espécies (textos, fotos, animações gráficas, sons e vídeos) (…) normalmente composto por páginas 
residentes num mesmo hospedeiro. In APDSI - op. cit., p. 97. 
58 SANTOS, Leonel Duarte dos e AMARAL, Luís Alfredo Martins do – O e-government local em 
Portugal: um estudo da presença das câmaras municipais portuguesas na Internet em 2002, Lisboa, 
Gávea – Laboratório de Estudo e Desenvolvimento da Sociedade da Informação da Universidade do 
Minho e Cadernos Interface do Grupo Algébrica, 2003, pp.45-46 e 77. 
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e da cultura, além das preocupações a ter com a manutenção do mesmo, as quais são 
sobretudo o rigor da informação e dos conteúdos, a actualidade de ambos e a sua 
facilidade de navegabilidade. No fundo, o que a autarquia procura mediante o seu sítio 
Web é aumentar a eficácia da gestão municipal e facultar uma melhoria da qualidade e 
da desburocratização dos serviços estimulando de uma forma criativa e activa a 
participação desse indivíduo. 
Contudo, um sítio Web de uma Câmara Municipal pode conter a informação 
mais diversa sobre qualquer aspecto do município, a qual por norma é agrupada do 
seguinte modo59: em informação genérica relativa ao espaço territorial do município, na 
qual se incluem todos os conteúdos que não estão estritamente ligados à Câmara 
Municipal mas que são de interesse para o cidadão, quer sejam produzidos pela 
autarquia ou por qualquer dos seus agentes locais, em regra muito rigorosos quanto ao 
seu teor; em informação da autarquia, na qual se incluem todos os conteúdos que se 
referem à vida diária da Câmara Municipal e que resultam da execução das suas 
actividades no dia-a-dia, exigindo uma actualização frequente ao longo do tempo; e, em 
serviços de informação em linha60, incluindo todos os conteúdos que exijam e permitam 
uma interacção entre o cidadão e a autarquia impondo, por isso, uma actualização 
constante da informação. 
Na actualidade, a criação de um sítio na WWW requer que se tenha em atenção 
algumas noções e princípios básicos da Arquitectura de Informação  ao usar-se de 
criatividade, um processo que ajuda a definir a estrutura de navegação61 de um sítio 
Web, isto é, a forma como os cibernautas62, que no presente trabalho se referem 
principalmente aos cidadãos de um determinado município, irão encontrar os conteúdos 
que pretendem ao longo das páginas que o compõem. 
Importante referir, e tendo presente que a concepção, o desenvolvimento e a 
exploração de um sítio Web representa um investimento assinalável que só terá o seu 
retorno se este for utilizado, ou seja, que um sítio Web não visitado tem um valor nulo 
                                                            
59 SANTOS, Leonel Duarte dos e AMARAL, Luís Alfredo Martins do – A presença das Câmaras 
Municipais Portuguesas na Internet, Guimarães, Universidade do Minho - Grupo Algébrica, 2000, pp. 
19-20. 
60 Do inglês online. Que quer dizer conectado, qualificativo da operação de uma unidade funcional, 
quando subordinada ao controlo directo de um computador. In APDSI - op. cit., p.39. 
61 Do inglês navigation. É a acção de utilizar a Internet à procura de informação, por meio de um 
programa de navegação, com o cibernauta a deslocar-se entre páginas do mesmo sítio Web ou de sítios 
diferentes, recorrendo a hiperligações. In APDSI - op. cit., p. 70. 




porque a informação é um recurso que vê o seu valor aumentar a cada nova utilização 
ou consumo, logo, quanto mais acedido for um sítio Web, mais valor terá a informação 
nele contido63, todavia, a análise que fiz aos vinte e dois sítios Web foi feita sem uma 
noção da eficácia do sucesso das páginas que os compõem, isto é, desconhecendo o 
número de acessos uma vez que tal é um conhecimento que na íntegra só as respectivas 
câmaras municipais detêm.  
Não obstante, ver como os conteúdos de História e Património se apresentam 
nos sítios Web institucionais das vinte e duas câmaras municipais alvos do presente 
trabalho de projecto é o que será feito em seguida.  
 
II.1. A Acessibilidade 
 
A Sociedade de Informação, ao ser concebida segundo princípios de 
simplicidade e compatibilidade, deverá ser abrangente a todos os que a utilizam não 
excluindo nem descriminando ninguém, logo, qualquer sítio Web tem de ter em 
consideração a igualdade de acesso de todos os cibernautas às páginas Web, fala-se, 
portanto, da questão da acessibilidade64, a qual está relacionada com o contexto de uso, 
uma vez que há obrigação por lei65 de fornecer uma versão alternativa ou substituta das 
informações disponibilizadas para os cibernautas portadores de deficiências, ou seja, 
com as chamadas necessidades especiais sejam elas físicas, sensoriais ou cognitivas. 
A acessibilidade visa, deste modo, ampliar as formas de acesso aos ambientes 
informacionais com o uso de tecnologias que auxiliem a interacção e a navegação no 
sítio Web e a sua presença identifica-se em cada um deles mediante um ícone66 
                                                            
63 OLIVEIRA, João Nuno; SANTOS, Leonel Duarte dos e AMARAL, Luís – op. cit., p.57. 
64 Do inglês accessibility. Na era das tecnologias da informação e comunicação, possibilidade dada ao 
maior número possível de membros de uma população para aceder e utilizar produtos tecnológicos e de 
informação, independentemente das respectivas aptidões físicas ou tecnológicas, incluindo portanto as 
pessoas com alguma deficiência. In APDSI - op. cit., p. 3. 
65 Como o comprova a Resolução do Conselho de Ministros n.º 96/99 – documento relativo à criação da 
Iniciativa Nacional para os Cidadãos com Necessidades Especiais na Sociedade da Informação e a 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 97/99, publicada no Diário da República n.º 199, Serie I-B, em 
26/08/99, sobre Acessibilidade dos Sítios da Administração Directa e Indirecta do Estado na internet. 
66 São pequenos gráficos utilizados para chamar a atenção para uma função especial ou para transmitir 
uma breve mensagem. In MILLHOLLON, Mary e CASTRINA, Jeff – Criação de páginas Web, Lisboa, 
McGraw-Hill, 2003, p.55. 
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específico que a simboliza67, cuja presença, todavia, não garante que um sítio Web seja 
na sua totalidade acessível, pois é um acto voluntário que revela, somente, um esforço 
no aumento da facilidade de acesso à informação68. 
Dos vinte e dois sítios Web estudados unicamente cinco69 indicam de forma 
clara proporcionar igualdade de acesso às informações disponibilizadas mediante a 
presença do ícone da acessibilidade. O que revela, e tendo em atenção o universo de 
estudo deste trabalho, que poucas câmaras municipais se esforçam por ter uma 
abordagem de utilização única que permita e facilite o acesso a todos os cibernautas. 
                                                           
 
II.2. O Conteúdo Informacional 
 
No contexto da Sociedade da Informação, o conteúdo informacional é um 
conteúdo passível de ser incorporado, armazenado, manipulado e disponibilizado sob a 
forma digital. É, portanto, a essência de um sítio Web e a razão pela qual os cibernautas 
o visitam. Tendo em conta o anteriormente mencionado sobre a forma como se agrupa a 
informação disponibilizada pelos sítios Web das câmaras municipais, é na primeira – na 
informação genérica do município - que têm de estar os conteúdos principais como a 
História e o Património, os quais devem desde logo chamar a atenção de quem os vê, na 
medida em que, de uma forma geral, um cibernauta ao aceder a um sítio Web dá 
primeiramente uma vista de olhos, ou seja, faz uma leitura na diagonal em busca de 
algum item interessante que o faça, das duas uma, aceder a uma hiperligação70 ou voltar 
atrás e ler o conteúdo com mais profundidade. 
Como tal, por norma, é fundamental que o conteúdo informacional seja claro, 
breve, oportuno e gramaticalmente correcto. Mas, tal não basta. É necessário, também, 
 
67 Ícone símbolo da acessibilidade:  Ver anexo 11.1. p.113. 
68 OLIVEIRA, João Nuno; SANTOS, Leonel Duarte dos e AMARAL, Luís - op. cit., p.71. 
69 Bragança, Coimbra, Évora, Guarda e Lisboa. 
70 Do inglês link. É uma Referência de algum ponto de um hipertexto para um ponto do mesmo ou de 
outro documento; uma tal referência é normalmente especificada de uma forma diferenciada do resto do 
hipertexto (por exemplo usando palavras sublinhadas). Sendo assim, um hipertexto, em inglês 
HyperText, é um documento que, para além da informação que veicula, contem hiperligações ao mesmo 
ou a outros textos, permitindo assim uma leitura não linear. (…) É o princípio básico da World Wide 
Web. In APDSI - op. cit., p. 51. 
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que haja a possibilidade de ser traduzido, parcial ou globalmente, para outras línguas 
estrangeiras71, um indicador importante do alcance da sua divulgação. 
A recolha de dados feita aos vinte e dois sítios Web permitiu detectar a presença 
de três línguas estrangeiras que se encontram distribuídas da seguinte maneira: o 
Inglês72 é a língua mais utilizada ao estar disponível em oito73 câmaras municipais, 
seguida pelo Castelhano74 que está disponível em seis75, e, por último, pelo Francês76 
que está disponível em duas77. Estes dados mostram que treze78 câmaras municipais, ou 
seja, mais de metade, só disponibilizam os seus conteúdos em Português e que as 
restantes nove disponibilizam-nos em uma ou mais línguas estrangeiras, as quais não só 
estão de entre as mais faladas do mundo como também são aquelas que, dada a nossa 
localização geográfica, mais se aproximam do nosso universo cultural. Acrescente-se, 
ainda, que do conjunto daquelas nove câmaras municipais várias situações existem: 
quatro79 optam por colocar os seus conteúdos disponíveis numa língua estrangeira, três80 
colocam-nos em duas línguas e duas81 decidem apresentá-los em três. 
                                                           
Tal parece revelar que a maioria das câmaras municipais só se preocupa em 
divulgar para o cibernauta nacional, em especial para o seu munícipe, mostrando pouco 
interesse, por exemplo, em divulgá-los também para as comunidades de imigrantes e 
para fomentar o seu turismo externo, como afirmam Leonel Santos e Luís Amaral82. 
A par do acima referido é, sobretudo, necessário que o conteúdo se encontre 
estruturado de forma simples, lógica e hierárquica em categorias e subcategorias ou em 
secções e subsecções ao longo de três tipos de página: a principal, a secundária e, por 
último, a de conteúdo, as quais serão de seguida analisadas. 
 
71 SANTOS, Leonel Duarte dos e AMARAL, Luís Alfredo Martins do – O e-government local em 
Portugal: um estudo da presença das câmaras municipais portuguesas na Internet em 2002, Lisboa, 
Gávea – Laboratório de Estudo e Desenvolvimento da Sociedade da Informação da Universidade do 
Minho e Cadernos Interface do Grupo Algébrica, 2003, p.69. 
72 Ver anexo 10.2. p.109. 
73 Angra do Heroísmo, Braga, Castelo Branco, Évora, Funchal, Ponta Delgada, Porto e Viseu. 
74 Ver anexo 6.2. p.93. 
75 Angra do Heroísmo, Castelo Branco, Évora, Guarda, Porto e Viseu. 
76 Ver anexo 1.4. p.65. 
77 Angra do Heroísmo e Viseu. 
78 Aveiro, Beja, Bragança, Coimbra, Faro, Leiria, Lisboa, Portalegre, Porto Santo, Santarém, Setúbal, 
Viana do Castelo e Vila Real. 
79 Braga, Funchal, Guarda e Ponta Delgada. 
80 Castelo Branco, Évora e Porto. 
81 Angra do Heroísmo e Viseu. 
82 SANTOS, Leonel Duarte dos e AMARAL, Luís Alfredo Martins do – O e-government local em 
Portugal: um estudo da presença das câmaras municipais portuguesas na Internet em 2002, Lisboa, 
Gávea – Laboratório de Estudo e Desenvolvimento da Sociedade da Informação da Universidade do 
Minho e Cadernos Interface do Grupo Algébrica, 2003, p.69. 
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II.2.1. Página Principal 
 
A página principal83 é aquela que incorpora os menus, a página de apresentação 
e de abertura de um sítio Web a partir da qual derivam todas as outras páginas e que faz 
com que um cibernauta decida ou não aprofundar a pesquisa de informação. 
Para o conteúdo de História, foi possível detectar em termos nominais um 
conjunto de sete menus onde este se encontra maioritariamente inserido, são eles: o 
menu Concelho utilizado pelos sítios Web de nove84 câmaras municipais, o menu 
Município utilizado por seis85, o menu Turismo utilizado por três86 e o menu Cidade 
utilizado por duas87. A par destes, surgem depois outros tipos de menus: um deles é 
aquele que se intitula como o nome da cidade, do concelho, do município ou da capital 
de distrito à qual diz respeito como revelam os sítios Web das câmaras municipais de 
Leiria88, de Porto Santo89 e de Viseu90 e o outro é aquele que se serve da palavra “área”, 
exemplo disso são os menus Área Municipal91 e Áreas de Actividade92. Numa situação 
diferente encontra-se o sítio Web da Câmara Municipal de Évora, o qual tem na sua 
página principal um menu93 que não está contido na barra de menus como os acima 
referidos e que assume a aparência de uma imagem que dá pelo nome de Cultura e 
Património. 
Os dados reunidos não só permitem verificar que não existe conteúdo de 
História no sítio Web da Câmara Municipal de Viana do Castelo como também 
constatar que apesar de haver quatro94 câmaras municipais que tratam o conteúdo de 
História ao longo de dois menus a maioria insere-o num só menu o que demonstra que a 
                                                            
83 Do inglês home page. Serve como índice ou sumário de documentos armazenados naquele sítio ou em 
sítios relacionados. In APDSI - op. cit., 74. 
84 Angra do Heroísmo, Beja, Évora (O Concelho), Guarda, Ponta Delgada (Visite o Concelho), Portalegre, 
Santarém, Setúbal e Vila Real. 
85 Angra do Heroísmo, Aveiro, Bragança, Coimbra e Lisboa. 
86 Braga, Castelo Branco e Setúbal (Turismo, Setúbal Roteiro Turístico). 
87 Funchal e Porto. 
88 Menu “Conhecer Leiria”. 
89 Menu “Porto Santo”. 
90 Menu “Viseu”. 
91 Faro. 
92 Lisboa. 
93 Existem dois tipos de menus. Os verticais, são menus extensos, normalmente em texto, mas que podem 
também assumir a aparência de imagens. E os horizontais, são menus curtos que agregam a maioria das 
vezes ligações às secções principais de um sítio Web, podendo ser colocados tanto no topo como no 
fundo da página, funcionando como navegação principal no primeiro caso e secundária no segundo. In 
FIGUEIREDO, Bruno – op. cit., p.41. 
94 Angra do Heroísmo, Évora, Lisboa e Setúbal. 
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sua divulgação tem um objectivo bem definido. Deste modo, como a História é um 
conteúdo que num sítio Web camarário deve estar associado à informação do 
município, como foi anteriormente referido, a maioria das câmaras municipais tem isso 
em consideração, o que revela que elas encaram o conteúdo de História como 
pertencente à informação relativa ao espaço territorial do município sendo nesse sentido 
que o divulgam, apesar de haver aquelas para as quais a História se resume apenas à 
cidade, ao espaço urbano propriamente dito e não ao espaço político. Mas, pode também 
acontecer que esse menu esteja associado ao turismo o que denota que existem câmaras 
municipais que utilizam a História como factor de atracção turística cuja divulgação 
visa promover a sua cultura ou estar também associado ao Património demonstrando 
que há câmaras municipais que utilizam a História para pôr este em evidência e 
sublinhar a sua importância cultural.  
Para o conteúdo de Património foi possível detectar em termos nominais um 
conjunto de onze menus onde este se encontra maioritariamente incluído: o menu 
Concelho utilizado pelos sítios Web de três95 câmaras municipais, o menu Município 
escolhido por três96, o menu Turismo pelo qual optaram seis97, o menu Cidade utilizado 
por duas98, o menu Cultura também utilizado por duas99 e o menu Património do qual se 
serviram duas100 câmaras municipais. Juntamente com estes, aparecem depois outros 
tipos de menus: um deles é aquele que se intitula como o nome da cidade, do concelho, 
do município ou da capital de distrito à qual diz respeito como revelam os sítios Web 
das câmaras municipais de Leiria101, de Porto Santo102 e de Viseu103; outro é aquele que 
se serve da palavra “área”, exemplo disso são os menus Áreas Temáticas104, Áreas de 
Intervenção105, Áreas de Actuação106, Área Municipal107 e Áreas de Actividade108; e, por 
último, tem-se aquele cuja nomenclatura revela que se trata de imagens, o que sucede 
                                                            
95 Beja, Guarda e Santarém. 
96 Braga (Acção Municipal), Bragança e Lisboa. 
97 Angra do Heroísmo, Braga, Bragança, Castelo Branco, Portalegre e Viana do Castelo. 
98 Funchal e Porto. 
99 Coimbra e Viana do Castelo (Cultura, Desporto e Lazer). 
100 Angra do Heroísmo (Património Mundial) e Beja. 
101 Menu “Conhecer Leiria”. 
102 Menu “Porto Santo”. 
103 Menu “Viseu”. 
104 Guarda. 






com os sítios Web das câmaras municipais de Ponta Delgada109 e de Vila Real110. Existe, 
ainda, um outro tipo de menu, aquele que assume a aparência de uma imagem e que não 
se encontra na barra de menus, como o já mencionado menu Cultura e Património no 
caso da Câmara Municipal de Évora e o menu Percursos & Roteiros no caso da Câmara 
Municipal de Ponta Delgada. 
Daquilo que se acabou de descrever, pode-se comprovar que não há conteúdo de 
Património no sítio Web da Câmara Municipal de Setúbal e que apesar de haver oito111 
câmaras municipais que tratam o conteúdo de Património ao longo de dois ou três 
menus a maioria insere-o num só menu o que demonstra que a sua divulgação tem um 
objectivo preciso como referi atrás. Por conseguinte, uma vez que o Património tal 
como a História é um conteúdo que num sítio Web autárquico deve estar associado à 
informação do município, um número significativo de câmaras municipais tem isso em 
consideração, o que demonstra que elas encaram o conteúdo de Património como 
pertencente à informação relativa ao espaço territorial do município sendo nesse sentido 
que o divulgam, embora haja câmaras municipais para as quais o Património se resuma 
apenas à cidade, ao espaço urbano propriamente dito e não ao espaço político. Outro 
número significativo de câmaras municipais serve-se de um menu associado ao turismo 
o que denota que existem câmaras municipais que vêm o Património como um recurso 
turístico cuja divulgação visa incentivar o turismo cultural, mas, pode também acontecer 
que esse menu esteja associado à cultura o que significa que existem câmaras 
municipais que divulgam o Património apenas como uma fonte de valorização da 
memória e da identidade da sua comunidade. Outras112 há, que o encaram como um 
conteúdo informativo importante destacando-o na primeira página facilitando, assim, ao 
cibernauta o acesso imediato à informação, no meu parecer o mais correcto.  
Como se pode verificar, e tendo em atenção os vários tipos de menus utilizados 
para divulgar os conteúdos de História e Património, a divulgação destes tem como 
principal finalidade não só a publicação de informação genérica do município como 
também a promoção do turismo e da cultura113. 
                                                            
109 Postais e Imagens. 
110 Galeria de Fotos. 
111 Em dois menus: Beja, Braga, Bragança, Guarda, Lisboa, Ponta Delgada e Viana do Castelo. Em três 
menus: Angra do Heroísmo. 
112 Angra do Heroísmo, Beja e Évora. 
113 De acordo com o estudo feito por Leonel Santos e Luís Amaral a informação mais disponibilizada 
pelos sítios Web, com uma percentagem de setenta e oito por cento, é a relativa à história, ao património, 
22 
 
II.2.2. Página Secundária 
 
A página secundária é aquela que sucede à página principal e que contem os 
submenus, mantendo ao mesmo tempo os menus visíveis o que oferece novas opções de 
escolha ao cibernauta para que este possa corrigir facilmente o seu percurso no caso de 
um engano. 
No que respeita ao conteúdo de História foi possível detectar em termos 
nominais sete submenus. São eles: o submenu História utilizado pelos sítios Web de 
doze114 câmaras municipais, o submenu Concelho utilizado por seis115 e o submenu 
Cidade utilizado por três116. Para além destes, surgem outros tipos de submenus 
utilizados apenas pelo sítio Web de uma câmara municipal: o submenu Património117, o 
submenu Turismo118, o submenu Évora, centro histórico119 e o submenu Cultura120. 
Da análise feita aos dados referidos, e tendo presente que os submenus são 
opções de escolha decorrentes da selecção de um menu, pode-se acrescentar ao que foi 
constatado na parte relativa à página principal o seguinte: a maioria das câmaras 
municipais utiliza o submenu História, cujo nome facilita de uma forma mais imediata 
o acesso do cibernauta à informação pretendida uma vez que a torna evidente. E das que 
utilizam os restantes submenus e que divulgam a História como informação genérica do 
município, há a acrescentar que a câmara municipal de Évora divulga também, e em 
especial, a história do seu centro histórico.  
No que respeita ao conteúdo de Património foi possível detectar em termos 
nominais dezasseis submenus. São eles: o submenu Património utilizado pelos sítios 
                                                                                                                                                                              
à cultura e ao turismo. In SANTOS, Leonel Duarte dos e AMARAL, Luís Alfredo Martins do - O e-
government local em Portugal: um estudo da presença das câmaras municipais portuguesas na Internet 
em 2002, Lisboa, Gávea – Laboratório de Estudo e Desenvolvimento da Sociedade da Informação da 
Universidade do Minho e Cadernos Interface do Grupo Algébrica, 2003, p. 68. 
114 Angra do Heroísmo (Resenha Histórica e História), Aveiro, Beja (História da Cidade), Bragança, 
Coimbra (História da Cidade), Guarda, Lisboa (Factos, Números e História), Portalegre (Um pouco de 
história), Porto Santo, Setúbal, Vila Real e Viseu (Histórico). 
115 Braga, Évora (Caracterização do Concelho), Faro, Funchal (Concelho do Funchal), Ponta Delgada e 
Santarém (Caracterização do Concelho). 
116 Funchal (A Cidade), Leiria (A Cidade) e Porto (Apresentação da Cidade). 
117 Castelo Branco. 
118 Santarém. 
119 Submenu que assume a aparência de uma imagem e que pertence à Câmara Municipal de Évora. 
120 Lisboa (Cultura e Lazer). 
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Web de sete121 câmaras municipais, o submenu Turismo utilizado por quatro122, o 
submenu cuja nomenclatura anuncia que se trata de imagens, como ocorre com os sítios 
Web das câmaras municipais da Guarda123, de Braga124, de Leiria125 e do Funchal126; o 
submenu Monumentos usado por três127, o submenu Cultura também ele usado por 
três128, o submenu Visitar seleccionado por duas129, o submenu Roteiros escolhido por 
duas130 e o submenu Concelho igualmente escolhido por duas131. Além destes, existem 
outros tipos de submenus utilizados apenas por uma câmara municipal: o submenu 
Turismo e Património, o submenu Natureza e o submenu Unesco todos utilizados pela 
mesma câmara municipal132, o submenu Évora, centro histórico133, o submenu Mapas134, 
o submenu História135, e, por fim, o submenu Itinerários136. 
Da análise feita aos dados mencionados, e também não esquecendo que os 
submenus são opções de escolha decorrentes da selecção de um menu, pode-se 
adicionar ao que foi apurado na parte relativa à página principal o seguinte: um número 
significativo de câmaras municipais utiliza o submenu Património, cujo nome facilita 
de uma forma mais directa o acesso do cibernauta à informação pretendida uma vez que 
o torna evidente, havendo aquelas que preferem divulgar o conteúdo de Património com 
particular incidência nos seus monumentos, ou seja, no seu património material imóvel. 
Todavia, verifica-se que a maioria das câmaras municipais opta por divulgá-lo sob o 
ponto de vista turístico, exemplo disso, para além dos submenus Turismo e Turismo e 
Património, são também os submenus Visitar, Roteiros, Mapas e Itinerários que 
demonstram que a cultura de determinada comunidade, isto é, a sua memória e a sua 
identidade, são principalmente utilizadas para estimular o turismo. Há ainda a referir, 
                                                            
121 Angra do Heroísmo (assume a aparência de uma imagem), Aveiro (Museus e Património Histórico), 
Braga (Património Cultural), Bragança, Castelo Branco, Porto (Património Cultural e Património 
Natural) e Vila Real (Património Arquitectónico). 
122 Beja, Faro, Guarda e Santarém.  
123 Galeria Multimédia. 
124 Fotos de Braga. 
125 Galeria de Imagens. 
126 Álbum Fotográfico. 
127 Bragança (Monumentos e Museus), Coimbra e Viseu (Monumental). 
128 Lisboa (Cultura e Lazer), Porto Santo e Viana do Castelo (Percursos Culturais). 
129 Braga (Locais a Visitar) e Portalegre. 
130 Ponta Delgada (Roteiro do Património Cultural de Ponta Delgada) e Viana do Castelo (Roteiro 
Arqueológico). 
131 Faro e Funchal (Concelho do Funchal). 
132 Angra do Heroísmo. Dos quais um, Natureza, assume a aparência de uma imagem.  
133 Évora. O qual, como já foi dito, assume a aparência de uma imagem. 
134 Leiria. 




que no caso da Câmara Municipal de Évora o conteúdo do património divulgado recai 
tal como o da história no centro histórico. 
Como se pode verificar, o levantamento dos dados permitiu igualmente concluir 
que, apesar, da divulgação dos conteúdos de História e de Património continuar a ter 
como finalidade não só a publicação de informação genérica do município como 
também a promoção do turismo e da cultura, a informação não é difundida com 
qualidade, ou seja, ainda existem câmaras municipais onde ela não está isenta de erros 
pois não está bem estruturada e o seu acesso não é simples para o cibernauta 
transparecendo, assim, uma imagem negativa. Exemplos disso são: a existência de uma 
instabilidade lexical que se traduz pelos vários menus e submenus de cada câmara 
municipal os quais, por sua vez, variam em número conforme os sítios Web a que dizem 
respeito e conforme se trate do conteúdo de História ou de Património; essa variação em 
número faz com que por vezes ambos os conteúdos estejam não só espalhados como 
repetidos137 por várias páginas dificultando a procura, o acesso e a assimilação da 
informação por parte do cibernauta e muitas das vezes essa dificuldade de assimilação 
da informação agrava-se porque existe para além de uma instabilidade lexical uma 
discordância verbal138 entre menus e submenus. Não esquecendo, ainda, que existem 
câmaras municipais que optam por não divulgar um destes conteúdos desconhecendo-se 
a razão porque o fazem. Resta saber se a divulgação de informação ao nível das páginas 
de conteúdo é de qualidade ou não. 
 
II.2.3. Página de Conteúdo 
 
A página de conteúdo é a que vem depois da página secundária, caracterizando-
se por ser uma página com carácter mais objectivo na apresentação do conteúdo 
                                                            
137 Como é o caso da Câmara Municipal de Angra do Heroísmo com o conteúdo de História cujos menus 
(Concelho e Município) e submenus (Resenha Histórica e História) têm termos nominais sinónimos ou 
até similares e com o conteúdo de Património, pois pesar de os seus três menus terem termos nominais 
diferentes o conteúdo de dois deles (Turismo e “Áreas de Intervenção”) é rigorosamente o mesmo; da 
Câmara Municipal de Faro através dos submenus Concelho e Turismo no que respeita à categoria 
Monumentos e da Câmara Municipal de Viana do Castelo devido ao submenu Roteiros. 
138 Como acontece com as câmaras municipais de Beja e de Coimbra através do submenu História da 
Cidade, pois enquanto a primeira o insere num menu denominado Concelho a segunda insere-o num 
menu denominado Município. E com as câmaras municipais de Faro e do Funchal mediante o submenu 
Concelho, pois enquanto a primeira o insere num menu denominado Área Municipal a segunda insere-o 
num menu denominado Cidade. 
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informacional já sem opções de escolha de menus e submenus, contendo textos, 
imagens ou ambos, os chamados elementos multimédia estáticos, ou vídeos, sons e 
animações, os denominados elementos multimédia dinâmicos. 
 
• Do ponto de vista informático 
 
Os dados revelaram que no que respeita à quantidade de páginas de conteúdo 
utilizadas para divulgar a História e o Património estas divergem não só entre os dois 
conteúdos como também entre câmaras municipais. 
Assim sendo, a começar pela História, constata-se que, salvo algumas situações 
excepcionais139, a maioria das câmaras municipais utiliza uma ou duas páginas para a 
sua divulgação. Contudo, existem câmaras municipais que se encontram numa situação 
diferente, nomeadamente Castelo Branco e Évora, isto porque: a primeira insere a 
História num parágrafo de uma página de conteúdo referente ao Património, não sendo 
assim divulgada de forma singular numa página própria de conteúdo; e a última, embora 
a divulgue em duas páginas, só numa é que ela é tratada de forma única, visto que na 
outra página aparece em conjunto com outras temáticas. 
O que demonstra que ainda há câmaras municipais que não dão a devida 
importância à divulgação da sua História na medida em que submetem a sua 
apresentação a um outro aspecto, sendo este que na verdade é valorizado e não ela. 
Sobre este assunto também se pode dizer que a inclusão de informação integral oriunda 
de outros sítios Web é uma prática que não deve ser encorajada, pois deste modo a 
autarquia deixa de poder zelar pela qualidade da informação que divulga, ou seja, deixa 
de ser responsável por ela140. Exemplo disso é a Câmara Municipal de Lisboa141 que só 
não tem mais páginas de conteúdo porque remete o conteúdo de História para outro sítio 
Web. 
                                                            
139 Aveiro, Bragança, Funchal, Portalegre e Porto. 
140 A responsabilidade da informação está também relacionada com a identificação da autoria do 
documento, a qual se revela útil por duas razões: pela vantagem que advém da possibilidade de o 
cibernauta poder contactar ou aceder à entidade autora da informação e questionar um qualquer aspecto 
pertinente e de poder aferir da credibilidade da informação que lhe é apresentada, uma vez que a origem 
da informação é um atributo importante na aferição da sua qualidade. In OLIVEIRA, João Nuno; 
SANTOS, Leonel Duarte dos e AMARAL, Luís – op. cit., pp. 27 e 40. 
141 Através do menu “Áreas de Actividade” e do submenu Cultura e Lazer. 
26 
 
Ao invés, o conteúdo de Património, exceptuando alguns casos142, é um 
conteúdo para o qual as câmaras municipais utilizam em geral mais do que uma ou duas 
páginas para a sua divulgação estendendo-se, deste modo, por um número variado de 
páginas. Em desiguais circunstâncias se deparam as câmaras municipais de Coimbra e 
de Santarém para as quais não foi exequível contabilizar a quantidade de páginas de 
conteúdo relacionadas com o Património, visto que, em ambos os sítios Web este 
conteúdo se encontra em Formato de Documento Portátil, o qual será explicado em 
seguida na parte relativa ao texto. 
Tal mostra que, em geral, as câmaras municipais utilizam para a divulgação do 
seu Património muito mais páginas do que as que utilizam para a divulgação da sua 
História, atribuindo assim, ao primeiro em termos quantitativos muito mais importância. 
Mas, existem excepções como se pode verificar pelo sítio Web das seguintes câmaras 
municipais: Vila Real, a qual tem igual número de páginas de conteúdo tanto de 
História como de Património e as autarquias de Portalegre, Porto Santo e Funchal, que 
valorizam muito mais a divulgação da sua História do que a do seu Património. 
É de destacar também, que nos vinte e um sítios Web nos quais o conteúdo de 
História é tratado em texto, independentemente das situações em que se encontre, 
apenas dezasseis143 câmaras municipais o fazem acompanhar por uma ou mais imagens 
e, dessas dezasseis, apenas duas144 usam elementos multimédia dinâmicos. E dos 
dezanove sítios Web que divulgam o conteúdo de Património um145 trata-o somente em 
texto, dois146 apresentam-no unicamente por imagens e dezasseis147 fazem-se 
acompanhar por ambos. Destes últimos, apenas três148 contêm elementos multimédia 
dinâmicos. 
Através destes dados se pode concluir que a História é essencialmente divulgada 
sob a forma de texto, que pode ou não vir acompanhado de imagens e ocasionalmente 
de elementos multimédia dinâmicos. O mesmo não se verifica para o Património, o qual 
é um conteúdo cuja divulgação textual requer muito mais a utilização de imagens 
                                                            
142 Beja, Porto Santo e Viana do Castelo. 
143 Angra do Heroísmo, Aveiro, Braga, Bragança, Coimbra, Évora, Funchal, Guarda, Lisboa, Ponta 
Delgada, Portalegre, Porto, Porto Santo, Setúbal, Vila Real e Viseu. 
144 Lisboa e Setúbal. 
145 Viseu. 
146 Leiria e Vila Real. 
147 Angra do Heroísmo, Aveiro, Beja, Braga, Bragança, Castelo Branco, Évora, Faro, Funchal, Guarda, 
Lisboa, Ponta Delgada, Portalegre, Porto, Porto Santo e Viana do Castelo. 
148 Braga, Guarda e Lisboa. 
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acontecendo, por vezes, este só ser divulgado por meio delas, podendo de vez em 
quando ser divulgado também por meio de elementos multimédia dinâmicos. 
Em seguida serão enunciadas as regras para a utilização de texto, imagens e 
elementos multimédia dinâmicos, mas, antes irá analisar-se como os conteúdos de 
História e de Património se apresentam em teoria. 
 
• Do ponto de vista do conteúdo na sua essência 
 
Por um lado, o levantamento dos dados permitiu verificar que oito149 câmaras 
municipais começam por divulgar a sua História com uma pequena descrição 
geográfica150 acerca das condições naturais do seu território. Por outro lado, há as que 
fazem referência às suas raízes antigas pois o território em que se formou a sua 
realidade histórica, acolheu, ao longo dos séculos, variados povos que nele deixaram um 
legado cultural, o qual importa mencionar. Conclui-se, então, o seguinte: quatro151 
câmaras municipais mencionam a Idade do Ferro, catorze152 aludem à Romanização, 
dez153 mencionam a época Sueva e Visigótica e doze154 fazem referência à ocupação 
Islâmica. Em seguida, constatou-se que apenas doze155 divulgam a sua História 
abrangendo a quase totalidade dos séculos, isto é, desde a formação de Portugal, em 
plena Reconquista156 Cristã no século XII, até ao século XX. Tal, revela que a 
divulgação deste conteúdo por parte das câmaras municipais é feita de modo arbitrário, 
pois cada câmara municipal divulga apenas o que julga digno de memória, e com base 
                                                            
149 Angra do Heroísmo, Castelo Branco, Coimbra, Évora, Guarda, Lisboa, Porto Santo e Vila Real. 
150 “ (…) Uma região geográfica caracteriza-se por certa identidade de aspectos comuns a toda ela. Não 
apenas as condições gerais de clima e posição, mas ainda as particularidades da natureza e do relevo do 
solo, o manto vegetal e as marcas da presença humana, nos darão o sentimento de não sairmos da 
mesma terra. A consciência desse facto entre os habitantes traduz-se muitas vezes por uma apelação 
regional (…) “. In RIBEIRO, Orlando – op. cit., p.140. 
151 Beja, Braga, Faro e Guarda. 
152 Aveiro, Beja, Braga, Bragança, Coimbra, Évora, Faro, Leiria, Lisboa, Porto, Santarém, Setúbal, Vila 
Real e Viseu. 
153 Beja, Braga, Bragança, Évora, Lisboa, Porto, Santarém, Setúbal, Vila Real e Viseu. 
154 Beja, Braga, Bragança, Coimbra, Évora, Faro, Lisboa, Porto, Santarém, Setúbal, Vila Real e Viseu. 
155 Aveiro, Beja, Bragança, Coimbra, Évora, Faro, Lisboa, Portalegre, Porto, Santarém, Setúbal e Vila 
Real. 
156 “ (…) Assim, dentro do quadro bem definido de uma fronteira precoce, no interior de uma área 
diversa pela natureza mas unida pelo nexo de antiga tradição cultural, a partir de um núcleo bem 
individualizado onde a população, muito densa, mergulha as raízes num passado remotíssimo, a 
Reconquista deu à unidade de Portugal o mais vigoroso impulso. “ In RIBEIRO, Orlando op. cit., p.138. 
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num critério de distribuição das épocas cronológicas pelas transformações essenciais da 
sociedade. 
Contudo, constatou-se que a divulgação da História é sobretudo elaborada com a 
finalidade de valorizar o património, que por vezes se encontra no centro histórico157, e 
para mostrar o desenvolvimento espacial da cidade, transformando-se assim numa 
espécie de história da arquitectura e do planeamento urbanístico conforme as épocas 
como indicam as seguintes câmaras municipais se bem que de formas distintas: Guarda, 
em que a História por ela divulgada cessa no século XII porque a cidade, principalmente 
o seu centro histórico, tem origem numa fortificação medieval da qual advém toda a sua 
importância histórica e patrimonial158; Braga cuja História e importância da cidade 
assentam na sua vertente religiosa sendo conhecida pela “cidade dos Arcebispos”, o que 
condicionou a sua arquitectura; Bragança, a qual apesar de destacar na divulgação da 
sua História várias personalidades que contribuíram para a sua importância e de mostrar 
como a cidade se foi desenvolvendo em termos demográficos e económicos não deixa 
de realçar o seu património histórico159; Faro, na qual a História divulgada é baseada no 
centro histórico e ainda na relação da cidade com o mar e com a Ria Formosa 
intitulando-se uma cidade de património160; Leiria, a qual apesar de evidenciar o Pinhal 
de Leiria como um recurso natural que influenciou a dinâmica económica da região, a 
sua História é sobretudo centrada no seu castelo pois no seu interior encontram-se os 
monumentos históricos da cidade; Ponta Delgada, que mediante uma perspectiva 
histórica, atribui a importância da cidade à sua prosperidade económica derivada da 
actividade mercantil, sobretudo da exportação de citrinos, e ao seu cosmopolitismo 
resultante da fixação de comerciantes estrangeiros na ilha, os quais influenciaram o 
                                                            
157 “ (…) Enquanto objecto de estudo, são um instrumento privilegiado para analisarmos a dialéctica 
urbana da permanência e da mudança e para apreendermos a cidade no seu todo (…) são locais que, em 
rigor, não são nem centrais nem históricos (…) representam as bases de uma cidade culturalmente 
sustentável. Nesta dimensão de metalinguagem do património, a expressão “centro histórico” não pode 
deixar de ser encarada como um recurso retórico das políticas de reabilitação urbana, encerrando em si 
própria muitas das ideologias que sustentam essas políticas (…) ”. In PEIXOTO, Paulo – “Centros 
Históricos e Sustentabilidade Cultural das Cidades”, Sociologia, Série I, vol. 13, Porto, Faculdade de 
Letras da Universidade do Porto, 2003, pp.212-213. 
158 “ (…) Torna-se evidente que existe no Concelho da Guarda um vasto Património Cultural, com 
vestígios de Comunidades Humanas desde tempos remotos. O seu estudo e conhecimento são essenciais 
na tomada de consciência do nosso passado comum (…) ”. Ver anexo 11.2. p.113. 
159 “Pensar o espaço urbano é também pensar o património histórico e os valores culturais e 
patrimoniais já que estes assumem uma importância vital no estabelecimento de uma identidade 
territorial (…) “. Ver anexo 5.1. p.88. 
160 “ (…) Hoje a cidade de Faro promove o espírito dos Descobrimentos ao valorizar o passado através 
da revitalização, recuperação e protecção do seu centro histórico (…) “. Ver anexo 9.3. p.106. 
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“embelezamento” da cidade161; Castelo Branco que se serve da História apenas para 
realçar a cidade e consequentemente os seus edifícios históricos; Santarém, onde apesar 
da caracterização histórico-cultural abranger vários períodos é destacada a importância 
que a cidade adquiriu no período medieval devido ao seu património162; Viseu cuja 
História ao mostrar o que foi a realidade local ao longo dos séculos vai fazendo notar o 
seu património urbanístico163 indicando ainda a sua heráldica; Beja, onde são 
mencionadas as intervenções de reconstrução urbanística que se realizaram ao nível do 
centro histórico; Évora cuja História se debruça essencialmente sobre o 
desenvolvimento urbanístico culminando no património edificado, situado no centro 
histórico; Lisboa, que apesar de se servir de uma cronologia com os principais factos 
históricos para divulgar a sua História vê-a sob o ponto de vista da evolução do espaço 
urbano, relacionando-a com o Rio e pondo em evidência não só os edifícios da época 
mas também caracterizando as diferentes zonas onde eles se situam; Coimbra, a qual 
realça não só a sua Universidade pela dinâmica social, cultural e económica que esta 
proporciona à cidade como também zonas específicas, pertencentes ao Casco Urbano, 
em virtude do património que lá se pode encontrar164; e no Funchal a História divulgada 
para além de mostrar, através de uma cronologia, os principais factos históricos, e de se 
debruçar essencialmente na evolução e no desenvolvimento urbano, explicados 
sobretudo pelo dinamismo comercial iniciado na época dos Descobrimentos com base 
nas culturas da vinha e da cana do açúcar, não deixa também de evidenciar os edifícios 
da cidade especialmente os que se podem encontrar nos núcleos históricos. 
Outras câmaras municipais, pelo contrário, utilizam a divulgação da História 
com propósitos diferentes fazendo uma leitura mais local da mesma. Exemplo disso é a 
                                                            
161 “ (…) Ponta Delgada (…) nunca deixou de ser a primeira do arquipélago pela riqueza gerada, (…) 
pelo seu inestimável património, pela sua importância cultural e pelo seu cosmopolitismo (…) ”. Ver 
anexo 14.3. p.124. 
162 “ (…) A importância de Santarém desde o século XII documenta-se por inúmeros privilégios que 
constam no seus forais e reflecte-se nos seus quinze mosteiros e cerca de quarenta ermidas, dois paços 
realengos e vários palácios e solares da melhor nobreza do reino, distribuídos pelas suas quinze 
paróquias urbanas. O seu número e relevância testemunham uma opulência artística e cultural sui 
generis à escala do território português, ombreando com importantes metrópoles europeias”. Ver anexo 
18.2. p.137. 
163 “ (…) A cidade de Viseu pode (…) orgulhar-se de possuir, ainda hoje, um dos mais belos conjuntos do 
País, de casas, portais e janelas dos estilo gótico e manuelino, dispersos um pouco por todos os recantos, 
sobretudo nas típicas ruazinhas aconchegadas à Catedral. (…) Foi o Barroco um autêntico estilo de vida 
(…) que Viseu então adoptou também. (…) Cidade de existência mais que milenária, não podia deixar de 
reflectir no seu rosto (…) o testemunho da passagem das sucessivas gerações. E eles aí estão, de facto, 
tais testemunhos: monumentos artísticos de todas as idades (…) “. Ver anexo 22.3. p.150. 
164 “ (…) A cidade acolhe um património com um valor arquitectónico, cultural e natural de grande 
interesse que reflecte os grandes momentos da história, não só de Coimbra, como de Portugal (…) “. Ver 
anexo 7.2. p.97. 
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de Angra do Heroísmo, cuja História apesar de informar que o centro histórico da 
cidade está inscrito na Lista do Património Mundial dá sobretudo ênfase ao edifício dos 
Paços do Concelho e aos seus objectos de memória  em virtude da sua forte tradição 
municipalista; a de Aveiro que se serve da História para evidenciar as suas tradições e 
vivências etnográficas influenciadas pela actividade comercial e económica como a 
produção de sal, o comércio naval e a indústria cerâmica e pela paisagem circundante da 
Ria e do cordão lagunar de São Jacinto, menciona ainda, as principais datas históricas, a 
sua heráldica e os aveirenses ilustres; a de Portalegre cuja divulgação da História se 
desenvolve em torno das origens da cidade, da sua heráldica, das suas portas, das 
imagens do jardim da Corredoura e das suas lendas, evidencia igualmente, os seus 
principais factos históricos, através de uma cronologia, e os seus forais165; a de Porto 
Santo centra a sua resenha histórica sobretudo na origem do nome, no descobrimento da 
ilha, na figura de Cristóvão Colombo, nas adversidades pelas quais passou e como na 
actualidade se apresenta privilegiando ainda o que intitula por Bocadinhos de História e 
que na verdade são meras curiosidades relacionadas com a vida da ilha; e a do Porto, a 
qual embora faça notar que o centro histórico da cidade é Património Mundial e que esta 
já foi Capital Europeia da Cultura, assenta a sua História principalmente em momentos-
chaves166 e em figuras167. Nas restantes câmaras municipais de Setúbal e de Vila Real a 
História divulgada é sobretudo aquela que mostra como a cidade foi crescendo e 
evoluindo demograficamente desde as suas origens até à criação da Diocese e da 
elevação a sede de distrito para a primeira e elevação a cidade para a segunda. 
Por outro lado, o levantamento dos dados permitiu verificar que a divulgação do 
Património se concentra sobretudo em torno do centro histórico168 e com particular 
incidência no património arquitectónico e arqueológico, sendo que muitas das vezes tal 
                                                            
165 Ou carta régia, na qualidade de documento jurídico emanado pelos monarcas pelo qual se constituía o 
concelho, se regulava a sua administração, e se indicavam os seus limites e privilégios é um testemunho 
essencial da evolução da história de uma localidade. 
166 Que dizem respeito à sua Origem, ao Condado Portucalense e à época Medieval, aos séculos XIV e 
XV nos quais a cidade conheceu um crescimento importante, à Segunda Invasão Francesa, ao Cerco do 
Porto, ao Fontismo e ao 31 de Janeiro e à Queda da Monarquia. 
167 Como o Infante D. Henrique, o arquitecto italiano Nicolau Nasoni e o urbanista João de Almada. 
168 “ (…) É frequentemente o “centro histórico” que detém o poder de representação e de percepção da 
cidade actual porque nele estão fixados os símbolos que dão forma à identidade urbana. O passado e a 
história, de que os “centros históricos” aparecem como repositório, são a matéria prima necessária para 
criar um décor que sustenta a introdução de elementos modernos na paisagem urbana. É esta 
simultaneidade de diversidades ente o “antigo” e o “moderno” no espaço urbano que, em boa parte, 
reforça o valor da imagem de marca que os “centros históricos” representam (…) ”. In PEIXOTO, Paulo 
– “Centros Históricos e Sustentabilidade Cultural das Cidades”, Sociologia, Série I, vol. 13, Porto, 
Faculdade de Letras da Universidade do Porto, 2003, pp. 217. 
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é feito de um ponto de vista estritamente turístico como se pode comprovar nas 
seguintes câmaras municipais se bem que com algumas particularidades: Guarda, a qual 
põe em evidência os seus monumentos, o seu património natural pois o seu concelho 
está inserido numa zona natural marcadamente serrana, e inclui ainda no seu património 
cultural um domínio de manifestação do património imaterial - o artesanato; Angra do 
Heroísmo, cujo património edificado se pauta por traçar a sua especificidade 
principalmente através dos seus Impérios, exemplares típicos da arquitectura da ilha, 
compreendendo também locais históricos, teatros, museus e até uma construção 
destinada a perpetuar a memória de um facto, já no que diz respeito à Natureza põe em 
evidência o património subaquático169 havendo ainda um lugar de destaque para o 
património mundial; Beja realça o seu inventário patrimonial, apesar de este não fazer 
um levantamento detalhado dos bens arquitectónicos e arqueológicos que existem no 
concelho, e expõe também qual o património a visitar; Braga que tal como Bragança, 
faz uma divulgação do património estritamente legislativa, isto, é, faz uma apresentação 
com base na classificação dos seus bens imóveis subdividindo-os por categorias e 
realça-os também de um ponto de vista turístico; Coimbra, que tal como as precedentes 
segue uma apresentação legislativa, contudo, com uma componente académica pois não 
só disponibiliza na maior parte das vezes levantamentos de património utilizando para 
esse efeito elementos cartográficos ao considerar como fazendo parte dos seus 
monumentos as repúblicas, as residências universitárias e as casas comunitárias do seu 
centro histórico como destaca ainda os monumentos que considera como mais 
emblemáticos; Évora, cuja divulgação patrimonial segue igualmente a linha académica 
e utiliza a cartografia, realça também o património arqueológico do seu concelho e do 
seu centro histórico e por conseguinte o seu património mundial; Castelo Branco inclui 
no seu património edificado um património imaterial - um evento festivo; Ponta 
Delgada, cujos bens patrimoniais ao serem divulgados como fazendo parte de um 
itinerário são encarados como pontos de interesse a visitar; Portalegre apresenta o seu 
                                                            
169 A Lei de Bases do Património n.º 107/2001 de 8 de Setembro, artigo 76º n.º 2 alínea a) e artigo 77º n.º 
2 trata-o como um património arqueológico mas não o denomina especificamente. Quem o fez foi a 
UNESCO em Novembro de 2001 através do artigo 1.º da Convenção sobre a Protecção do Património 
Cultural subaquático na qual o define como todos os vestígios da existência do homem de carácter 
cultural, histórico ou arqueológico que se encontrem parcial ou totalmente, periódica ou continuamente, 
submersos há, pelo menos, 100 anos nomeadamente os sítios, estruturas, edifícios, artefactos e restos 
humanos, bem como o respectivo contexto arqueológico natural; os navios, aeronaves e outros veículos, 
ou parte deles, a respectiva carga ou outro conteúdo, bem como o respectivo contexto arqueológico e 
natural; e os artefactos de carácter pré-histórico, e à qual Portugal só aderiu mais tarde como comprova 
o decreto do Presidente da República n.º 65/2006 de 18 de Julho publicado no Diário da República – I 
Série - nº137. 
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património como histórico no qual inclui museus pondo também em relevo o seu 
património natural, já que o concelho se encontra situado no Parque Natural da Serra de 
São Mamede, em especial os miradouros onde a sua beleza paisagística e a riqueza da 
sua flora e fauna podem ser visualizadas; Santarém, que não deixa de evidenciar que é a 
“capital do Gótico”, faz incidir a sua divulgação essencialmente no património existente 
no centro histórico mas também menciona o que existe fora deste, dentro dos limites do 
concelho, no qual se incluem museus e espaços públicos; Viana do Castelo, cujo 
património a visitar está não só incluído num roteiro arqueológico, abrangendo bens que 
não são estritamente arqueológicos170 mas que ao serem o legado de outros povos 
merecem ser indicados, como também num determinado percurso cultural respeitante ao 
centro histórico onde se podem verificar em termos arquitectónicos a predominância de 
vários estilos como o Manuelino, o Renascentista, o Barroco e o Art déco, no qual são 
abrangidos azulejos, teatros, museus e até o navio hospital Gil Eannes; Vila Real cuja 
divulgação recai no património arquitectónico é somente feita com base em imagens e o 
Porto cuja divulgação salienta o seu património cultural, onde está incluído o mundial, o 
arqueológico existente em todas as suas freguesias conforme as épocas e o 
arquitectónico com a respectiva Carta dos Valores Arquitectónicos; e o seu património 
natural em especial o geológico. 
Porém, o levantamento dos dados permitiu também verificar que a divulgação 
do Património acarreta outros aspectos como se pode comprovar pelas seguintes 
câmaras municipais: Aveiro, cujo património histórico refere-se apenas à Arte Pública a 
qual engloba sobretudo estátuas, obras de escultura destinadas a perpetuar a memória de 
alguma personagem local notável e painéis de azulejos, e ao que denomina de 
Aveirenses Ilustres dizendo respeito a um conjunto de conferências que se realizaram no 
intuito de prestar homenagem a personalidades que contribuíram para o 
desenvolvimento sociocultural e político-económico da região; Faro cujo património 
histórico compreende um património arquivístico e fotográfico - Imagens Antigas da 
cidade -, um património imaterial – Lendas -, que podem ser encaradas como fazendo 
parte das tradições e das expressões orais, e monumentos nos quais se inclui o Teatro 
Lethes; Leiria, que para além de evidenciar os monumentos históricos existentes no 
Castelo realça em especial e somente por imagens as obras arquitectónicas de Ernesto 
Korrodi tidas como património; Lisboa, onde o património cultural divulgado é apenas 
                                                            
170 “ (…) Desses tempos e dessas gentes, foi ficando um vasto e riquíssimo património histórico-
arqueológico que a poeira dos séculos se encarregou e preservar”. Ver anexo 20.1. p.142. 
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aquele estudado e entregue ao cuidado da câmara municipal e onde os monumentos 
apresentados em fotos englobam também aqueles que são unicamente obras dignas de 
passar à posteridade; o mesmo acontece com Viseu pois apesar de os seus monumentos 
serem divulgados conforme as zonas da cidade onde se encontram nem todos são 
património; e Porto Santo, a qual afinal não tem património uma vez que os seus 
monumentos se resumem a meros fragmentos materiais através dos quais se pode 
conhecer a história dos tempos passados. Por fim, a do Funchal salienta o seu 
património natural, nomeadamente as reservas naturais e o parque ecológico. 
Não obstante a instabilidade lexical de que o conceito patrimonial padece, pode-
se verificar, tendo presente que ele se encontra legalizado e por essa razão definido, que 
a maioria do património divulgado pelas câmaras municipais é cultural e pertence ao 
domínio material principalmente aos bens móveis, na categoria arqueológica, e aos bens 
imóveis, na categoria de monumentos. Desse universo patrimonial, somente catorze171 
câmaras municipais o caracterizam, ou seja, ainda existem autarquias que na divulgação 
dos seus bens patrimoniais não fazem uma descrição que indique e explique em que se 
baseia o seu interesse de modo a que, por exemplo, a comunidade possa encontrar os 
traços que definem a sua identidade e nos quais assenta a sua memória; e somente em 
oito172 ele se encontra classificado, isto é, poucas câmaras municipais se preocupam por 
esclarecer, por exemplo, a comunidade acerca do regime jurídico dos bens patrimoniais 
do seu território. 
Neste último, inclui-se a classificação internacional de Património Mundial 
sendo aconselhável que em termos informativos a sua divulgação inclua as razões e os 
critérios da sua atribuição, ou seja, a sua justificação e a data de inscrição na Lista, pois 
das três câmaras municipais que expõem o seu Património Mundial - Angra do 
Heroísmo, Évora e Porto – referindo-se este ao centro histórico de cada uma destas 
localidades, somente a primeira explica as razões e os critérios da sua atribuição e a data 
de inscrição na Lista, as restantes duas não o fazem na íntegra: a de Évora embora 
revele alguns dos critérios e a data não é explícita quanto às razões da sua classificação 
e a do Porto só explica estas últimas não referindo sequer a data e os critérios e por isso 
tanto uma como outra não informam o cibernauta na totalidade. 
                                                            
171 Angra do Heroísmo, Beja, Bragança, Castelo Branco, Coimbra, Faro, Guarda, Lisboa, Ponta Delgada, 
Portalegre, Porto, Santarém, Viana do Castelo e Viseu. 
172 Beja, Braga, Bragança, Castelo Branco, Coimbra, Lisboa, Ponta Delgada e Santarém. 
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II.2.3.1. O Texto 
 
De uma maneira geral, o conteúdo informacional disponível num sítio Web 
consiste em dois géneros: o primeiro diz respeito a pequenos blocos de informação 
simples que permitem uma leitura rápida no ecrã, nos quais as informações mais 
relevantes estão evidenciadas, por exemplo, através de formatação173; e o segundo 
refere-se a uma informação mais aprofundada que se pode encontrar numa ou em mais 
páginas de conteúdo, apresentando-se sob a forma de texto. 
Este último deve obedecer a um conjunto de regras: tem de ser conciso e bem 
visível exibindo o máximo de contraste174 possível, para tal, o seu tipo de letra175 e corpo 
deverão proporcionar ao cibernauta uma leitura agradável; tem de estar a maior parte 
das vezes alinhado à esquerda ou justificado, uma vez que, para a maioria das pessoas, é 
mais fácil de ler; tem de se apresentar em pequenos parágrafos, devendo ser maior o 
espaçamento entre estes do que entre as linhas; deve ter um título destacado do restante 
corpo de texto para que se possa identificar facilmente não só a estrutura do documento 
como a sua composição e é aconselhável que proporcione, através da página de 
conteúdo onde se encontra, a possibilidade de ser impresso.  
As regras acabadas de enumerar, relacionadas com o contraste, o alinhamento, 
os parágrafos e o título são respeitadas por todos os sítios Web sem excepção. O mesmo 
não se passa para a opção de impressão, na medida em que esta só surge nos sítios Web 
de onze176 câmaras municipais, o que demonstra, uma vez que esta última não tem 
carácter de obrigatoriedade, que no geral as câmaras municipais respeitam as regras 
textuais para uma boa apresentação da informação, ou seja, a divulgação dos seus 
conteúdos é feita de uma forma adequada de modo a permitir que o cibernauta faça uma 
assimilação e uma interpretação correctas. 
                                                            
173 Ver anexo 22.1. p.149. 
174 Directamente relacionado com o texto encontra-se o fundo ou o background, que tem de ser pouco 
saturado para fomentar a legibilidade do texto, ou seja, o segredo para a sua boa utilização é conseguir 
que este quando combinado com o conteúdo resulte num contraste apelativo. Seja como for, o fundo de 
uma página Web pode ser colorido ou até mostrar um gráfico por detrás do conteúdo da página. 
175 Aconselha-se a utilização de tipos de letras serif para os títulos e tipos de letras sans serif para o texto. 
Os primeiros dizem respeito a letras que utilizam curvas ou pequenos traços, nas extremidades, como por 
exemplo, o Times New Roman; enquanto os segundos referem-se a tipos de letras com extremidades 
direitas, como por exemplo, o Arial. 
176 Angra do Heroísmo, Bragança, Évora, Funchal, Lisboa, Ponta Delgada, Portalegre, Porto, Setúbal, 
Viana do Castelo e Viseu. 
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Pode também, dar-se o caso de o texto ser gráfico, isto é, ser um texto que foi 
criado e depois guardado como uma imagem e inserido numa página Web como tal. Ou, 
pode acontecer o texto estar convertido em formato de arquivo PDF (Portable 
Document Format), em português – Formato de Documento Portátil – um formato 
gráfico que só pode ser aberto com o programa Acrobat Reader e que também trata o 
texto como uma imagem, porém, tornando-o mais leve, ou seja, mais compacto 
mantendo a sua formatação original, o que faz com que seja mais fácil de ser enviado ou 
recebido, oferecendo, ao ser consultado pelo cibernauta, várias opções de 
interactividade. Seja como for, em ambos os casos ele deve obedecer ao conjunto de 
regras expostas anteriormente. 
A análise aos sítios Web considerados para execução deste trabalho de projecto 
permitiu detectar que enquanto a existência de texto gráfico não ocorre em nenhum sítio 
Web, a existência de texto em formato pdf ocorre em onze sítios Web, dos quais: dois177 
estão relacionados com o conteúdo de História, seis178 com o conteúdo de Património e 
três179 abrangem ambos os conteúdos. Confirmou-se, também, que em todos eles as 
regras respeitantes ao contraste, ao alinhamento, aos parágrafos, ao título e à opção de 
impressão se verificaram. 
Estes dados indicam que ainda existem um número significativo de câmaras 
municipais que divulgam a sua informação em formato pdf, o qual exige um programa 
específico para a sua leitura, todavia, sempre que possível a informação deve ser 
divulgada no formato html180, pois pode ser lido e apresentado pelo próprio browser181 e 






177 Faro e Setúbal. 
178 Angra do Heroísmo, Beja, Braga, Évora, Leiria e Portalegre. 
179 Bragança, Coimbra e Santarém. 
180 Do inglês Hypertext Markup Language (HTML). Linguagem de marcação de hipertexto usada para 
escrever páginas de documentos para a WWW, que possibilita a preparação de documentos com gráficos 
e hiperligações, para visualização em sistemas compatíveis com a WWW. In APDSI - op. cit., 61. 
181 Em português navegador. É uma aplicação informática para visualização de páginas Web e 
navegação no espaço Internet e/ou um programa informático que permite a visualização de objectos de 
dados como, por exemplo, registos de uma base de dados. In APDSI - op. cit., 79. 
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II.2.3.2. As Imagens 
 
As imagens, também chamadas de gráficos, assumem várias tipologias, como 
por exemplo, as fotografias, as ilustrações e os já referidos ícones, o texto gráfico e o 
fundo. 
As duas primeiras, ao contrário das outras, têm habitualmente uma forma 
rectangular e o seu uso deve ser feito com relativa moderação para não retirar 
significado à página de conteúdo, ou seja, têm a obrigação de servir para melhorar o 
conteúdo, dando-lhe vida, e nunca para prejudicá-lo devendo, por isso, ser utilizadas 
apenas quando necessário para fins de ilustração. Isto porque, o tamanho182 de uma 
imagem é algo a ter em conta, pois, influencia a velocidade de exibição de uma página 
de conteúdo, a qual uma vez acedida deve ser descarregada183 rapidamente, de contrário, 
o cibernauta pode procurar outra página de conteúdo ou até mesmo outro sítio Web184. 
Desde que tenham bom aspecto, satisfaçam um objectivo e respeitem as regras 
acima mencionadas, vários géneros de fotografias e de ilustrações podem ser usados 
para auxiliar o cibernauta a visualizar o conteúdo. No entanto, é comum a utilização de 
imagens pequenas as quais, uma vez pressionadas com um dos botões do rato ou do 
teclado tanto podem ser vistas em tamanho maior185, como servir de entrada para uma 
galeria186 de imagens ou até conduzir a uma apresentação interactiva187. 
No âmbito da História, e como já foi referido atrás, só dezasseis dos sítios Web 
analisados a ilustram nas suas páginas de conteúdo através de imagens. Desses 
                                                            
182 Os dois principais formatos utilizados para a compressão do tamanho de Imagens e que por sua vez 
facilitam o seu descarregamento numa página de conteúdo são o GIF (Graphic Interchange Format) e o 
JPG (Joint Photographic Experts Group). Enquanto o primeiro permite armazenar e transferir imagens 
gráficas comprimidas de 2 até 256 cores, o segundo tornou-se numa alternativa ao primeiro para imagens 
pequenas e compactas, que podem usar 16,7 milhões de cores, com uma taxa de compressão muito mais 
alta do que a do formato GIF. In APDSI - op. cit., pp. 45-46.  
183 Do inglês download (to). Termo que se refere à transferência de informação entre computadores, tal 
como o termo inglês upload (to). Mas, enquanto o primeiro diz respeito ao receber no próprio 
computador dados (por exemplo, um ficheiro com um texto ou um programa) de outro computador, 
geralmente de um servidor; o segundo diz respeito ao enviar programas ou dados de um computador 
para outro que lhe está conectado. Isto é, enquanto no último a pessoa que envia informação se refere à 
transferência como um carregamento do computador de destino, no outro a pessoa que recebe a 
informação refere-se à transferência como um descarregamento do computador de origem. In APDSI - 
op. cit., pp. 16 e 32. 
184 MILLHOLLON, Mary e CASTRINA, Jeff – op. cit., p.18. 
185 Ver anexo 1.8. p.67 e anexo 13.6. p.121. 
186 Ver anexo 21.3. p.146 e anexo 10.7. p.111. 
187 Ver anexo 15.2. p.127 e anexo 21.4. p.147. 
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dezasseis, apenas quatro188 permitem que as suas imagens sejam vistas em tamanho 
maior, nenhum possui imagens que sirvam de entrada para uma galeria e somente um189 
tem imagens que levam a uma apresentação interactiva. Porém, na esfera de conteúdos 
de Património, e também como já foi anteriormente mencionado, dezoito sítios Web 
ilustram-nos por meio de imagens. Dos quais, dez190 possibilitam que as suas imagens 
sejam vistas em tamanho maior, oito191 possuem imagens que servem de entrada para 
uma galeria e apenas três192 detêm imagens que conduzem a uma apresentação 
interactiva.  
Do exposto pode concluir-se que só dois193 sítios Web exibem imagens com as 
três possibilidades acima referidas e em ambos elas estão inseridas nos conteúdos de 
Património. O que não quer dizer que a utilização de imagens para divulgação de 
conteúdos, enquanto contributo importante para adicionar informação à mensagem que 
se pretende transmitir, não seja prática corrente, muito pelo contrário, os dados revelam 
que a maioria das câmaras municipais as utilizam, todavia, nota-se uma preferência pela 
utilização de imagens com tamanho reduzido as quais podem ser ampliadas se o 
cibernauta desejar. Isto porque, elas ao estarem assim apresentadas tornam menor o 
tempo de descarregamento de uma página, o qual se for excessivo, como já referi atrás, 
pode levar o cibernauta a desistir de aceder à mesma. 
 
II.2.3.3. Os Elementos Multimédia Dinâmicos 
 
Os elementos multimédia dinâmicos são, em conformidade com o texto e com as 
imagens, um factor de atracção194 para quem navega num sítio Web e podem assumir os 
seguintes formatos: elementos de animação, vídeos e ficheiros de som. 
Os primeiros existem com o objectivo primordial de captar a atenção imediata 
do cibernauta, podendo haver quem os considere irritantes e sem qualquer significado, 
não lhes dando por isso importância, ou aqueles que, pelo contrário, se sintam 
                                                            
188 Guarda, Lisboa, Portalegre e Porto Santo. 
189 Portalegre. 
190 Angra do Heroísmo, Braga, Funchal, Guarda, Leiria, Lisboa, Ponta Delgada, Portalegre, Porto Santo e 
Vila Real. 
191 Braga, Funchal, Guarda, Leiria, Lisboa, Ponta Delgada, Porto e Vila Real. 
192 Braga, Funchal e Vila Real. 
193 Braga e Vila Real. 
194 FIGUEIREDO, Bruno – op. cit., p.179. 
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instantaneamente atraídos por eles e decidam explorá-los. Independentemente das 
reacções que provoquem, os elementos de animação têm de ser simples e usados para 
ilustrar conceitos ou procedimentos. 
Os outros formatos, ou seja, o vídeo e os ficheiros de som, são elementos cuja 
leitura requer um software195 específico, sendo uma prática comum na Internet, que 
nenhum cibernauta irá considerar como inapropriada196. Relativamente ao vídeo é 
fundamental que o filme esteja parado numa imagem estática e elucidativa do seu teor 
para que o cibernauta não só saiba qual o seu assunto, como se assim o desejar, o veja 
sem que este se inicie sem a sua autorização. Já no que diz respeito aos ficheiros de 
som, em regra, e como defendem Mary Millhollon e Jeff Castrina, também não devem 
ser activados automaticamente dado que a maioria dos cibernautas não gosta de ouvir 
sons de fundo ou tem o volume do computador desligado, tendo por isso de haver para 
esse efeito uma opção para a sua reprodução197. 
Embora tenha sido detectada a inexistência de quaisquer elementos de animação 
ao longo dos vinte e dois sítios Web referidos, o mesmo não se verificou em relação aos 
restantes formatos. Assim, constatou-se a presença de ficheiros de som em dois sítios 
Web: no de Lisboa e no de Setúbal. Tanto num como noutro, estes só funcionam caso o 
cibernauta assim o deseje, todavia, enquanto os ficheiros de som do primeiro sítio Web, 
que abrangem ambos os conteúdos de História e de Património, cumprem a sua função 
ao reproduzirem o texto da página de conteúdo onde se encontram, ou seja, estão em 
boas condições, o ficheiro de som do segundo sítio Web, o qual somente compreende o 
conteúdo de História, não funciona bem ao ser reproduzido acabando, por isso, por não 
ter o efeito pretendido que era o de leitura da página de conteúdo198. Por outro lado, 
verificou-se a presença de vídeos que executam na totalidade as regras fundamentais, 
isto é, encontram-se representados numa imagem estática e elucidativa do seu teor e só 
serão reproduzidos se for essa a vontade do cibernauta. Porém, este tipo de formato 
apenas se detecta no caso da Guarda dando pelo nome de “Patrimonium” e no de Braga 
como pertencendo aos conteúdos de Património. 
                                                            
195 Em português suporte lógico. Totalidade ou parte dos programas, dos procedimentos, das regras e da 
documentação associada, pertencentes a um sistema de processamento de informação. (…) É 
independente do suporte físico em que está registado, isto é, do hardware. In APDSI - op. cit., pp. 51 e 
98. 
196 OLIVEIRA, João Nuno; SANTOS, Leonel Duarte dos e AMARAL, Luís - op. cit., p.43. 
197 MILLHOLLON, Mary e CASTRINA, Jeff – op. cit., p.82. 
198 Por coincidência, nos sítios Web mencionados ambos os ficheiros de som são de reprodução textual, 
mas podem ser de outra natureza. 
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Os dados acima referidos mostram que apenas quatro sítios Web acompanham o 
seu conteúdo informacional com ficheiros multimédia dinâmicos, mais concretamente 
por ficheiros de som e por vídeos. O que denota que a maioria das câmaras municipais 
têm preferência em divulgar os seus conteúdos recorrendo aos elementos multimédia 
estáticos, uma vez que estes são mais fáceis e simples de aceder, isto porque, apesar de 
os ficheiros de som e dos vídeos requererem um software específico e de os cibernautas 
não se importarem com isso o facto é que a necessidade de uma aplicação especializada 
para os ler implica sempre custos de aquisição e de descarregamento e eventuais 
problemas na instalação ou problemas com versões do sistema operativo. 
 
II.3. Auxiliares de Navegação 
 
Para superar a sensação de estar perdido ou para auxiliar o cibernauta a 
encontrar o que procura sem perder tempo torna-se necessário disponibilizar ajudas à 
navegação, as quais aparecem sob duas formas: o “pesquisar”199 e o mapa de sítio200. 
Enquanto o primeiro consiste num recurso de busca, cuja presença é tida como 
uma funcionalidade básica de qualquer sítio Web, aparecendo sob a forma de 
informações úteis dadas ao cibernauta para que este saiba a maneira de usar o 
documento, indicando direcções ou fornecendo pistas. Exemplo disso, é a procura por 
palavra-chave que dá ao cibernauta hiperligações específicas a serem seguidas, as quais 
no entanto não lhe proporcionam uma visão global da natureza e da extensão do 
conteúdo de um sítio Web nem uma noção do modo como as informações estão 
organizadas. O segundo surge sob a forma de índice, uma ferramenta201  de grande 
importância para a navegação, ao permitir que o cibernauta tenha uma visão global, 
mais ampla e hierárquica, da estrutura de um sítio Web. 
O levantamento dos dados permitiu detectar que no que concerne ao “pesquisar” 
este é disponibilizado nos sítios Web de todas as autarquias locais, exceptuando em 
duas202 porém, das vinte203 que o disponibilizam existem dois204 sítios Web onde essa 
                                                            
199 Ver anexos 9.6. p.107 e 20.5. p.144. 
200 Ver anexo 19.3. p.140. 
201 LYNCH, Patrick J. e HORTON, Sarah – Guia de estilo da Web: princípios básicos de design para a 
criação de Web sites, Barcelona, Gustavo Gili, 2004, p.41. 
202 Braga e Porto Santo. 
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pesquisa não funciona. O mesmo acontece com o mapa de sítio, na medida em que, este 
existe em todas as autarquias locais, exceptuando em três205, todavia das dezanove206 
que o disponibilizam só num207 sítio Web ele não funciona. Pode-se afirmar, então, que 
dos vinte e dois sítios Web apenas dezasseis208 dispõem de ambas as ajudas e que os 
restantes seis, ou não as têm ou se têm elas não são de qualquer utilidade. O que 
significa que ainda existem câmaras municipais que não auxiliam o cibernauta 
devidamente na busca de informação, fazendo com que os conteúdos que divulgam não 
possam ser encontrados através do “pesquisar” e do mapa de sítio. 
Ainda no campo das ajudas, dado que a Internet é um meio bidireccional e a 
Web tem uma faceta interactiva, é importante realçar a importância da existência de um 
feedback que o sítio Web deve proporcionar, no sentido de estar preparado para 
responder209 às perguntas, aos comentários, às sugestões e até às reclamações dos 
cibernautas através da disponibilização de um endereço de correio electrónico210 de 
contacto211, que no âmbito deste trabalho é, geralmente o da Câmara Municipal. 
Dos vinte e dois sítios Web estudados, todos sem excepção, o fornecem, o que 
denota que existe uma preocupação por parte das câmaras municipais em colocarem à 
disposição do cibernauta um canal de comunicação que o aproxime ao poder político, 





203 Angra do Heroísmo, Aveiro, Beja, Bragança, Castelo Branco, Coimbra, Évora, Faro, Funchal, Guarda, 
Leiria, Lisboa, Ponta Delgada, Portalegre, Porto, Santarém, Setúbal, Viana do Castelo, Vila Real e Viseu. 
204 Castelo Branco e Leiria. 
205 Porto Santo, Vila Real e Viseu. 
206 Angra do Heroísmo, Aveiro, Beja, Braga, Bragança, Castelo Branco, Coimbra, Évora, Faro, Funchal, 
Guarda, Leiria, Lisboa, Ponta Delgada, Portalegre, Porto, Santarém, Setúbal e Viana do Castelo. 
207 Leiria. 
208 Angra do Heroísmo, Aveiro, Beja, Bragança, Coimbra, Évora, Faro, Funchal, Guarda, Lisboa, Ponta 
Delgada, Portalegre, Porto, Santarém, Setúbal e Viana do Castelo. 
209 Todas as solicitações realizadas por correio electrónico (…) deverão ser objecto de resposta com a 
maior brevidade possível, que não excederá cinco dias úteis. In OLIVEIRA, João Nuno; SANTOS, 
Leonel Duarte dos e AMARAL, Luís - op. cit., p.92. 
210 Do inglês e-mail address. Endereço graças ao qual um cibernauta pode comunicar por correio 
electrónico com outros cibernautas (receber e enviar mensagens). Correio electrónico - do inglês e-mail - 
Sistema que permite o envio de mensagens por computadores inseridos em redes de comunicação ou por 
outro tipo de equipamento de comunicações. As mensagens poderão incluir voz, gráficos, imagens e 
outras informações. In APDSI - op. cit., pp. 28 e 40. 
211 Ver anexo 9.5. p.107. 
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CAPÍTULO III – PROPOSTA DE CRIAÇÃO DE UM SÍTIO WEB 
AUTÁRQUICO 
 
Atendendo às várias notas conclusivas apresentadas ao longo das partes que 
compõem o capítulo anterior, pode-se comprovar que os objectivos de realização deste 
trabalho de projecto foram concretizados, na medida em que não só se revelaram as 
boas práticas como também se identificaram os maus procedimentos, os quais 
permitiram a elaboração de uma proposta de modelo de criação de um sítio Web 
autárquico que seja o mais exemplar possível na divulgação dos conteúdos de História e 
de Património. A proposta em questão é dirigida genericamente a todas as câmaras 
municipais portuguesas apesar de estas divergirem entre si em relação às suas realidades 
políticas, económicas, sociais e culturais e, por conseguinte, no que respeita à memória 
e identidade da comunidade que representam, cada uma com a sua especificidade 
própria. 
Assim, e uma vez que a comunidade é a razão de ser de um sítio Web, é nesta 
óptica que todo e qualquer conteúdo informativo tem de ser pensado, isto é, de modo a 
permitir a cada membro dessa comunidade, e por acréscimo aos demais utilizadores na 
Internet, aceder sem nenhuma dificuldade à informação que possa suscitar o seu 
interesse, ou, por outras palavras, a navegação, para além de proporcionar uma 
experiência enriquecedora em termos de conhecimento, tem de ser rápida e eficiente, o 
que faz com que a visita online a um sítio Web deva ser simples e fácil para que todos o 
possam utilizar com sucesso, incluindo os cibernautas com necessidades especiais. 
Logo, é imperativo que as câmaras municipais façam um esforço em matéria de 
acessibilidade fornecendo uma versão alternativa ou substituta das informações 
disponibilizadas nos seus sítios Web. 
Outra prática a implementar na apresentação dos conteúdos de História e 
Património prende-se com o facto de estes fazerem parte da informação genérica do 
município devendo pois ser apresentados com rigor e de uma forma clara, breve e 
gramaticalmente correcta chamando desde logo à atenção, ou seja, encontrá-los não 
deverá ser difícil. Por outro lado, é absolutamente necessário que estes conteúdos se 
encontrem estruturados de uma forma lógica e hierárquica ao longo de três tipos de 
páginas: a principal, a secundária e a de conteúdo. 
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Em referência às duas primeiras, é importante que os conteúdos de História e de 
Património não se encontrem espalhados nem repetidos por vários menus e submenus, 
por exemplo, com denominações diferentes ou até similares que digam respeito a um 
mesmo assunto, independentemente da tipologia que apresentem podendo assumir ou 
não a aparência de uma imagem, pois desse modo impossibilita que o cibernauta 
assimile de forma correcta e instantânea a informação, dado que esta se apresenta 
arrumada de maneira confusa e por isso sem qualidade. O ideal seria, em termos de 
menus, e no intuito de facilitar um acesso mais célere e imediato do cibernauta aos 
conteúdos em questão, que estes se encontrassem em destaque na página principal; já 
em termos de submenus, a ideia central deveria ser aquela em que a sua designação 
fosse não só verbalmente coerente com o menu no qual se insere, por exemplo, se um 
menu se denomina Concelho o seu submenu não se pode designar História da Cidade, 
como também fosse ao mesmo tempo elucidativa da informação que trata, tornando-a o 
mais possível evidente de modo a permitir que o cibernauta possa aceder ao que procura 
perdendo pouco tempo e seguindo um mínimo possível de passos. 
Posteriormente, a divulgação dos conteúdos de História e Património deve 
culminar numa ou em mais páginas de conteúdo e, para que haja uma correcta 
apresentação dos mesmos, é importante que eles sejam tratados de forma autónoma e 
não em conjunto com outros conteúdos informativos pois só assim lhes é atribuída a 
devida importância. Fundamental é também que a sua divulgação não seja remetida para 
outros sítios Web uma vez que cabe à câmara municipal ser responsável pela 
informação que divulga, cujo teor tem de controlar e apresentar com qualidade. Quanto 
muito é possível serem indicados ao cibernauta outros sítios Web onde esses conteúdos 
podem igualmente ser acedidos ou até aprofundados mas tal deverá somente servir 
como um complemento adicional à informação que se está a consultar.  
Por conseguinte, tanto o conteúdo de História como o de Património devem ser 
apresentados sob a forma de texto, o qual independentemente do modo como se 
apresente, quer seja graficamente ou em formato pdf, tem de obedecer a um conjunto de 
regras para que as câmaras municipais realizem uma boa apresentação dos conteúdos de 
História e Património permitindo que o cibernauta faça uma interpretação correcta dos 
mesmos pois só assim a divulgação é eficaz. Como tal, o texto tem de ser conciso e bem 
visível exibindo o máximo de contraste possível e tem de proporcionar através do seu 
tipo de letra e corpo uma leitura agradável. Tem, ainda, de estar alinhado à esquerda ou 
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justificado, pois assim para a maioria das pessoas é mais fácil de ler, apresentar-se em 
pequenos parágrafos, devendo ser maior o espaçamento entre estes do que entre as 
linhas, ter um título destacado do restante corpo de texto para que se possa identificar 
facilmente não só a estrutura do documento como a sua composição e é aconselhável 
que proporcione, através da página de conteúdo onde se encontra, a possibilidade de ser 
impresso. 
Porém, seja para o conteúdo de História ou para o conteúdo de Património, a 
apresentação textual em formato pdf, apesar das opções de interactividade que oferece, 
deverá constituir apenas um suplemento não devendo a divulgação destes conteúdos 
assentar somente neste tipo de apresentação, pois não só faz com que não haja página de 
conteúdo como também ao implicar a utilização de um programa específico para a sua 
leitura faz com que o acesso à informação não seja assim tão simples para o cibernauta 
como deveria ser. 
Caso o texto venha acompanhado de imagens que o ilustrem, nomeadamente de 
fotografias e ilustrações, sejam elas imagens pequenas que depois se possam ver em 
tamanho maior, que dêem entrada para uma galeria de imagens ou levem a uma 
apresentação interactiva, o fundamental é que elas sirvam para melhorar a divulgação 
dos conteúdos de História e de Património e que por isso sejam apresentadas em 
formatos que facilitem o seu rápido descarregamento na página de conteúdo onde se 
inserem, caso contrário apenas estarão a prejudicar a informação que se pretende 
transmitir e a fazer com que o cibernauta desista de aceder à mesma. Na lógica de uma 
melhor estruturação informativa o ideal seria que elas se encontrassem na mesma página 
de conteúdo do texto e não à parte em páginas diferentes ou incorporadas noutros menus 
e submenus.  
Caso se recorra a uma divulgação que utilize elementos multimédia dinâmicos, 
principalmente, vídeos e ficheiros de som, estes devem obedecer a um conjunto de 
regras. Enquanto no vídeo o filme deve estar parado numa imagem estática e elucidativa 
do seu teor para que o cibernauta saiba qual o assunto que este trata e se assim o desejar 
vê-lo sem que este se inicie sem a sua autorização, também o ficheiro de som não deve 
ser activado automaticamente tendo de haver para esse efeito uma opção para a sua 
reprodução. Ambos os elementos devem estar em boas condições para cumprirem a sua 
função. Todavia, os conteúdos de História e de Património assim apresentados 
dificultam o acesso do cibernauta à informação pretendida pois como requerem um 
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programa específico para a sua leitura este acarreta custos de aquisição, eventuais 
problemas na instalação ou problemas com versões do sistema operativo para não 
mencionar o facto de aumentarem o tempo de descarregamento da página de conteúdo 
onde se inserem. Razão pela qual, o seu uso deve ser feito com relativa moderação e 
apesar dos aspectos negativos que têm, o ideal seria que eles se encontrassem na mesma 
página de conteúdo ao qual se referem e não à parte em páginas diferentes ou 
incorporadas noutros menus e submenus para uma melhor percepção da informação. 
Paralelamente, o sítio Web deve disponibilizar auxiliares de navegação para que 
os conteúdos de História e de Património possam ser encontrados de uma forma mais 
directa pelo cibernauta, quer através do “pesquisar” quer através do mapa de sítio. 
Ambos devem existir e estar em perfeitas condições para que a informação possa ser 
encontrada, independentemente de ser mediante direcções ou pistas a serem seguidas ou 
através de uma visão global de como ela está organizada e estruturada. 
Por fim, e para permitir a existência de um feedback entre a câmara municipal e 
o cibernauta, é indispensável que o sítio Web, na qualidade de porta de entrada para a 
autarquia, forneça o seu endereço de correio electrónico de contacto para que haja um 
veículo de correspondência através do qual se responda às perguntas, aos comentários, 
às sugestões e até às reclamações que possam surgir e que exigem uma resposta breve. 
As câmaras municipais não podem, pois, esquecer que através do seu sítio Web têm de 
prestar um serviço público de qualidade e excelência e que este deve ser útil e prático 
não só para o munícipe como para os demais utilizadores da Internet.  
Contudo, as práticas a executar e os procedimentos a evitar na apresentação dos 
conteúdos de História e Património acima sugeridos foram indicados sem terem 
especificamente em conta o cibernauta a que se dirigem e para o qual deveriam estar 
orientados, ou seja, o seu hipotético público. Embora seja para a sociologia um conceito 
bastante heterogéneo e difícil de definir como afirma Jean-Pierre Esquenazi212, o certo é 
que para que os objectivos de divulgação dos conteúdos informacionais em questão 
sejam alcançados, as câmaras municipais precisam considerar o seu público-alvo pois é 
importante compreender para quem aqueles estão destinados uma vez que ajuda a 
estruturar melhor e de forma mais eficaz o conteúdo informacional. 
                                                            
212 ESQUENAZI, Jean-Pierre – Sociologia dos Públicos, Porto, Porto Editora, 2006, pp.5-6. 
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Verificou-se que tanto a História como o Património são conteúdos usados, no 
essencial, para divulgar informação genérica do município e para promover o turismo e 
a cultura do mesmo, o que leva a querer que esses objectivos são endereçados a três 
hipotéticos públicos: à população local propriamente dita que mora no espaço territorial 
municipal, à que somente reside no espaço urbano ou até à que se encontra emigrada; à 
qual se junta a restante população nacional, ou seja, aquela que não pertence à 
comunidade e que lhe é exterior, mas que por exemplo, se encontra de passagem ou até 
a visitar o município; e, por fim, aos estrangeiros sejam eles imigrantes ou turistas.  
Para o primeiro público, a História a divulgar em termos de conteúdo deverá ser 
aquela que no geral vai proporcionar a análise de uma realidade concreta permitindo 
que se interprete com veracidade o sentir, o pensar e o viver de uma comunidade cuja 
memória é importante preservar ou até avivar. É uma História que fortalece o sentido de 
pertença pois mostra desde experiências humanas reais até ao quotidiano da 
colectividade local em todas as suas vertentes, incluindo tanto os aspectos públicos 
como os privados. Essa análise concreta deverá respeitar a linha temporal dos 
acontecimentos pelo que o ideal seria que a divulgação da História tivesse início num 
enquadramento sobre as origens históricas da sua localidade, isto é, elucidasse sobre a 
presença de outras comunidades precedentes, como por exemplo, as pertencentes à 
Idade do Ferro, à Romanização, à época Sueva e Visigótica e à ocupação Islâmica, 
mencionando os seus legados culturais os quais ajudam a explicar a realidade presente. 
Esse percurso histórico deverá também centrar-se no espaço no qual esses 
acontecimentos têm lugar, seja o espaço que abrange a totalidade do território 
municipal, o espaço concelhio, ou apenas o espaço urbano, da cidade. Se bem que, do 
meu ponto de vista, optar somente pelo espaço da cidade é bastante limitativo. Contudo, 
o importante é que, seja qual for o espaço, as câmaras municipais não se podem 
esquecer que este se insere num determinado meio geográfico com condições naturais 
específicas que influenciaram a História da comunidade, uma informação que deverá 
constar da divulgação. Por conseguinte, o Património a divulgar deverá ser aquele que 
esteja de acordo com a divulgação histórica acima mencionada, isto é, que divulgue de 
forma pormenorizada tudo aquilo que seja próprio, característico e exclusivo de uma 
comunidade, todos os aspectos tangíveis, intangíveis e até naturais que a representem 
simbolicamente, independentemente de estarem classificados ou não, e que marcaram e 
46 
 
continuam a marcar a sua identidade deslocando-a da memória do passado para o 
presente vivido e experienciado. 
Para o público que se segue, a História a divulgar não deverá ser aquela que faz 
uma leitura local da comunidade em todas as suas dimensões retratando de forma 
absoluta a memória e a identidade para que estas sejam motivo de orgulho para a 
população local. Pelo contrário, deverá ser aquela que assenta numa imagem que 
representa e caracteriza a comunidade de forma sucinta demonstrando não tanto o que 
as une mas o que as distingue das demais, ou seja, uma imagem que resulta de um 
processo de selecção do que se julga digno divulgar, passando-se assim de uma análise 
de uma realidade concreta para uma menos precisa e não tão exclusiva evidenciando 
que a comunidade faz parte de uma existência colectiva que a ultrapassa, um todo 
nacional, apesar da compreensão da sua evolução histórica ser feita a partir de um 
determinado quadro geográfico que lhe confere uma expressão própria, seja ele o 
espaço territorial municipal ou o espaço urbano no qual a comunidade vive e tece as 
suas relações sociais. A maneira de o demonstrar é divulgar o que foi a realidade local 
ao longo dos séculos, entrelaçando-a com a História nacional, abrangendo desde o 
período da formação de Portugal, em plena Reconquista Cristã no século XII, até à 
actualidade, no século XXI, com uma pequena ressalva para o caso das câmaras 
municipais das regiões autónomas da Madeira e dos Açores, devendo começar 
sensivelmente no século XV pois foi somente a partir desta data que Portugal se lançou 
na aventura da expansão marítima e que estes territórios foram descobertos; sempre no 
intuito de patentear a importância da localidade em virtude de um determinado 
acontecimento nacional que lá se tenha passado. Daqui resulta, que o Património a 
divulgar deverá ser aquele que ateste a divulgação histórica anteriormente referida, 
nomeadamente que valorize e dê a conhecer o significado do que se julga pertinente 
difundir para um público que não faz parte da comunidade local ao qual, e talvez por 
isso, só interesse apenas conhecer o património que se encontra classificado. Como tal, 
é crucial que as câmaras municipais o apresentem sem descuidar informações como a 
sua localização geográfica mediante um mapa ilustrativo, a sua caracterização através 
de uma descrição que indique e explique de forma sumária em que assenta o seu 
interesse e o seu regime jurídico tendo em atenção que no caso do Património Mundial a 
divulgação deste deve informar sobre as razões e os critérios da sua atribuição para além 
da data de inscrição na Lista. Igualmente importante é que não se misturem dimensões 
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diferentes de património, sendo aconselhável que se trate de forma independente o 
património material, seja ele móvel ou imóvel, imaterial, natural e mundial, nem se 
confundam obras monumentais dignas de passar à posteridade e meros fragmentos 
materiais pelos quais se pode conhecer a história dos tempos passados com bens 
patrimoniais imóveis classificados em termos de categoria como monumentos. 
Finalmente, para o terceiro público a História a divulgar deverá ser semelhante à 
do público anterior, contudo, diferente na medida em que deverá estar correlacionada 
com o suceder histórico internacional. Isto é, deverá destacar e promover a relevância 
histórica do espaço local, seja ele o concelhio ou o da cidade, de uma perspectiva 
nacional para que os estrangeiros possam ter conhecimento e aprender algo interessante 
e consequentemente saibam compreender e respeitar uma cultura muito diferente da sua. 
Deste modo, a História deverá ser aquela que explica descrevendo o significado do 
lugar e cativando pela sua identidade e memória, as quais se manifestam em hábitos, 
costumes, usos e tradições, distinguindo assim esse lugar pela sua autenticidade. São 
estas características específicas, próprias e insubstituíveis, que atraem e sensibilizam o 
imaginário turístico e potenciam uma visita à localidade não só por aquilo que esta foi e 
que sobreviveu ao passado, mas também, por aquilo que hoje é e tem a oferecer. 
Todavia, o turismo para além de externo pode ser interno abrangendo não só a 
população local que procura aprender mais sobre o espaço que habita mas também a 
população nacional que procura um conhecimento mais aprofundado sobre as diversas 
regiões do seu país. Seja como for existem informações que não podem deixar de existir 
sempre que a divulgação da História e do Património se dirige ao turista o qual necessita 
de saber como chegar ao município e em particular à cidade, ou seja, a localização do 
espaço onde a comunidade se insere e mais especificamente a do património sendo aqui 
importante saber se este é visitável e se for, quais os dias, qual o horário, qual o preço e 
quais as modalidades da visita podendo para esse efeito serem conjuntamente utilizados 
mapas, itinerários e roteiros. Para que tal seja possível é necessário que os conteúdos de 
História e de Património se encontrem traduzidos, de forma parcial ou global, para 
outras línguas estrangeiras, como por exemplo, o inglês, o castelhano e o francês, 
línguas que para além de estarem entre as mais faladas do mundo são próximas do 
universo cultural português.  
Estas divulgações, dirigidas a diferentes públicos, podem, no entanto, coexistir 





Com o objectivo de projectar um sítio Web autárquico que seja o mais exemplar 
possível na divulgação dos conteúdos de História e Património o presente trabalho de 
projecto começou por reflectir sobre estes conceitos demonstrando a existência de uma 
interdependência entre ambos. 
Verificou-se, por um lado, que a História, ao estudar o Homem e a sua acção no 
tempo e num determinado espaço, tanto se refere ao espaço nacional propriamente dito 
como a um mais particular no qual o Homem vive em comunidade e no qual tece as 
suas relações sociais quotidianas, que neste estudo diz respeito ao município. A história 
desse espaço contribui para o reforço de uma identidade colectiva que, ao ser partilhada 
por toda a comunidade local e constituída por intermédio da memória, proporciona a 
existência de um sentimento de pertença comum a uma mesma realidade que, 
simultaneamente, une a comunidade e a diferencia das demais. Por outro lado, 
verificou-se que o Património, é um conceito dinâmico que se encontra legalizado e que 
obedece por isso a determinadas nomenclaturas nacionais e internacionais que o 
definem, caracterizam e descrevem. É, também, na actualidade, algo que traduz a 
especificidade cultural de uma determinada comunidade na qual assenta a preservação 
da sua identidade que por sua vez se fundamenta na sua história e faz com que o 
Património adquira, assim, um significado de memória partilhado por toda a 
comunidade que o vê como um elemento unificador e ao mesmo tempo uma fonte de 
valorização do que é visto como diferenciador de uma comunidade em relação a outra 
comunidade. 
Comprovou-se que a História e o Património são conteúdos que se prendem com 
questões de identidade e memória às quais as câmaras municipais não são alheias pois 
ao servirem-se da Internet, consideram-na um meio de comunicação acessível e útil 
sendo esta por excelência uma ferramenta de informação, para divulgar esses conteúdos 
através dos sítios Web que são reconhecidos como seus e da sua responsabilidade. As 
autarquias põem assim em evidência as especificidades culturais da sua localidade, 
fazendo não só com que os membros da comunidade se revejam nelas e tomem 
consciência de si próprios como também aprendam a valorizar e a respeitar a existência 
de outras culturas, pois a História e o Património são também componentes essenciais à 
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formação social de cada um dos membros da comunidade. Essa divulgação, para além 
de ser um antídoto relativamente a alguns dos efeitos perversos da globalização no que 
respeita à tendência para apagar particularismos, é feita segundo uma lógica de e-
government pois a finalidade de um sítio Web pertencente à administração pública é 
constituir-se como um balcão de atendimento que permita ao cibernauta ter, a partir 
dele, acesso aos serviços municipais em formato digital, construído segundo as suas 
necessidades e não na óptica da estrutura dos serviços da autarquia. 
Através do contributo de várias obras e autores sobre os conceitos de História e 
Património e sobre os princípios que devem estar presentes na construção de um sítio 
Web autárquico analisou-se posteriormente a forma como estes se encontram 
apresentados o que permitiu tecer algumas considerações as quais contribuíram para 
concretizar o objectivo do presente trabalho.  Essa contribuição foi possível porque 
foram simultaneamente constatadas tanto boas práticas como maus procedimentos. 
Ou seja, apesar de as câmaras municipais utilizarem a Internet tirando partido 
das suas vantagens enquanto meio de comunicação, de implementarem em geral os 
princípios básicos da Arquitectura de Informação e de cada uma delas ter a sua própria 
História e Património, os quais são elementos expressivos da cultura da comunidade que 
representam, nem sempre se verificou uma correcta divulgação destes conteúdos pois 
detectou-se um conjunto de deficiências tanto ao nível informático como em termos 
conceptuais pelo que se pode afirmar que o cibernauta nem sempre foi atendido com 
qualidade. Seria desejável que no futuro todas as câmaras municipais soubessem 
usufruir melhor da Internet, prestando melhores serviços, melhorando a sua eficiência e 
aperfeiçoando a divulgação de informação nos seus sítios Web, sempre no interesse dos 
cibernautas, e que houvesse também uma predisposição para divulgar mais e melhor a 
memória e a identidade da comunidade já que a cultura pode ser um motor de 
desenvolvimento social e económico, por exemplo, através do turismo. Há que 
aperfeiçoar a sua exposição num sítio Web, promover a vivência e um conhecimento 
mais abrangente em termos locais da História e do Património mesmo sabendo que tais 
possibilidades acima descritas, dependentes da mercê do critério e iniciativa das 
câmaras municipais, estão sujeitas, por exemplo, a constrangimentos orçamentais, a 
ciclos eleitorais, à vontade dos eleitos, a ideologias partidárias que limitam a sua 
realização e a exigências e a necessidades comunitárias mais importantes que nada têm 
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Nota: Os anexos de seguida apresentados constituem suportes elucidativos e 
ilustrativos para a compreensão deste trabalho de projecto. Neles podem ser observadas a 
estrutura e a composição dos vinte e dois sítios Web analisados quanto ao modo como os 
conteúdos de História e de Património se dispõem ao longo das páginas principais, das 
secundárias e das de conteúdo, primeiramente através de uma tabela e posteriormente 
mediante os print screens de algumas dessas páginas. Ocasionalmente, os anexos em 
questão integram elementos que não se encontram necessariamente naquelas páginas mas 
cuja observação se julga igualmente importante para a percepção lógica do estudo 














Anexo 1 – Sítio Web da Câmara Municipal de Angra do Heroísmo 
 
Página Principal Página Secundária Página de Conteúdo 
Menu Submenu  
Município Resenha Histórica 
Imagens e Texto com três tópicos: 
Angra do Heroísmo, Paços do Concelho de Angra 
do Heroísmo e Memórias da Câmara 
Turismo 




1.1 Império do Outeiro 
1.2 Império da Rua Nova 
1.3 Império dos Quatro Cantos 
1.4 Império de São Carlos 
1.5 Império do Cantinho 
1.6 Império da Terra Chã 
1.7 Império de Santa Luzia 
1.8 Império de São Mateus da Calheta 
1.9 Império de São Bartolomeu 
1.10 Império de Santa Bárbara 
1.11 Império da Rua de Baixo de São Pedro 
1.12 Império do Raminho 
1.13 Império da Ribeira Seca 
1.14 Império do Pico da Urze 
1.15 Império das Cinco Ribeiras 
1.16 Império de São Bento 
1.17 Império de São João de Deus  
1.18 Império do Posto Santo 
1.19 Império de São Luís 
1.20 Império do Corpo Santo 
1.21 Império da Rua da Igreja 
1.22 Império da Guarita 
1.23 Império dos Altares 
1.24 Império da Serra da Ribeirinha 
1.25Império do Porto Judeu de Baixo 
1.26 Império de São Sebastião 
1.27 Império das Mercês 
1.28 Império da Serreta 
1.29 Império da Ladeira Grande 
1.30 Império da Ladeira Branca 
1.31 Império da Feteira 
1.32 Império do Porto Judeu de Cima 
1.33 Império do Galinho 
1.34 Império do Lameirinho 
1.35 Império do Arco 
1.36 Império do Espigão 
1.37 Império da Canada de Belém 
1.38 Império dos Regatos 
1.39 Império da Boa Hora 
1.40 Império das Bicas 
1.41 Império dos Remédios 
1.42 Império da Grota do Medo 
1.43 Império das Doze Ribeiras 
1.44 Império Conde Sieuve de Menezes 
1.45 Império do Bairro do Lameirinho 
1.46 Império do Bairro da Terra Chã 
1.47 Império da Santa Casa da Misericórdia de 
Angra do Heroísmo 
 
Castelos e Fortes 
Hiperligações: 
2.1 Castelo de São João Baptista 
2.2 Castelo de São Sebastião 
2.3 Forte das Cinco Ribeiras 
2.4 Forte do Negrito 
2.5 Forte dos Biscoitinhos 
2.6 Forte Grande de S. Mateus 
2.7 Forte da Má Ferramenta 
2.8 Forte (Reduto) da Casa da Salga 
2.9 Forte das Cavalas 
2.10 Forte da Greta 
2.11 Forte de Santa Catarina das Mós  
2.12 Forte de Bom Jesus 
2.13 Forte do Pesqueiro dos Meninos 
1.1 Texto e Imagem 
1.2 Texto e Imagem 
1.3 Texto 
1.4 Texto e Imagem 
1.5 Texto e Imagem 
1.6 Texto e Imagem 
1.7 Texto 
1.8 Texto e Imagem 
1.9 Texto e Imagem 
1.10 Texto e Imagem 
1.11 Texto e Imagem 
1.12 Texto e Imagem 
1.13 Texto 
1.14 Texto e Imagem 
1.15 Texto e Imagem 
1.16 Texto 




1.21 Texto e Imagem 
1.22 Texto e Imagem 
1.23 Texto e Imagens 
1.24 Texto e Imagem 
1.25 Texto e Imagem 
1.26 Texto e Imagem 
1.27 Texto e Imagem 
1.28 Texto e Imagens 
1.29 Texto e Imagem 
1.30 Texto e Imagem 
1.31 Texto e Imagem 
1.32 Texto e Imagem 




1.37 Texto e Imagem 
1.38 Texto 
1.39 Texto e Imagem 
1.40 Texto 
1.41 Texto e Imagem 
1.42 Texto 
1.43 Texto e Imagem 





2.1 Texto e Imagens 

























3.1 Convento de São Gonçalo 
3.2 Convento de São Francisco 
3.3 Convento da Esperança 
3.4 Convento da Nossa Senhora da Conceição 
3.5 Convento de Santo António dos Capuchos 








5.1 Baía da Salga 
 
Solares e Palácios 
Hiperligações: 
6.1 Palácio dos Capitães Generais 
6.2 Solar da Madre Deus 
6.3 Palácio Bettencourt 
6.4 Solar dos Remédios 
6.5 Palácio da Junta Geral 








8.1 Museu de Angra do Heroísmo 
8.2 Casa Museu Francisco Ernesto 
8.3 Museu Etnográfico dos Altares 
8.4 Museu Etnográfico da Ribeirinha 





9.1 Igreja da Sé 
9.2 Igreja de São Gonçalo 
9.3 Igreja da Misericórdia 
9.4 Igreja do Colégio 
9.5 Igreja do Castelo 
3.6 Texto 
 
4.1 Texto e Imagens 
 
5.1 Texto e Imagem  
 
6.1 Texto e Imagem 
6.2 Texto e Imagens 
6.3 Texto e Imagens 
6.4 Texto e Imagens 
6.5 Texto e Imagem 
6.6 Texto e Imagens 
 
7.1 Texto, Imagens e duas hiperligações 
(documentos em pdf): 
Folheto Teatro Angrense  
Rider Técnico e Planta do Palco  
 
8.1 Texto, Imagens e hiperligação Museu de Angra 
do Heroísmo (página oficial) 





9.1 Texto e Imagem 
9.2 Imagem 
9.3 Texto 
9.4 Texto e Imagem 
9.5 Texto e Imagens 
Natureza – vai para outra janela com hiperligações 
Agrosfera: 
1. Património Subaquático 
1. Texto e Imagens 
Património Mundial 
UNESCO com hiperligações: 
1. Classificação da Unesco 
2. Área Classificada 
3. Legislação 
4. Ligações Úteis 
E com o Ícone OVPM (Remete para o sítio Web 
oficial da Organisation des villes du patrimoine 
mondial) 
1. Texto e Imagens 
2. Imagem 
3. Documento em pdf Decreto Legislativo Regional 
n.º 15/2004/A 
4. Ícones (vão para as páginas oficiais de): 
4.1 Unesco World Heritage 
4.2 ICOMOS 
4.3 IGESPAR 
4.4 Organisation des villes du patrimoine mondial 
Áreas de 
Intervenção 
Turismo e Património (tal e qual indo pela Barra Superior através do 
Menu Turismo e dos submenus Património e 
Natureza) 








Anexo 1.1. - Menu Município / Submenu Resenha Histórica / Angra do Heroísmo 
 
 
Anexo 1.2.  - Menu Município / Submenu Resenha Histórica / Paços do Concelho de 




Anexo 1.3. - Menu Município / Submenu Resenha Histórica / Memórias da Câmara 
 
 





Anexo 1.5. - Menu Turismo / Submenus Património e Natureza 
 
 













Anexo 1.9. - Menu Turismo / Submenu Natureza / Hiperligações Agrosfera 
 
 



































Anexo 2 – Sítio Web da Câmara Municipal de Aveiro 
 
Página Principal Página Secundária Página de Conteúdo 




• Aveiro em Datas 
• Heráldica 
• Aveirenses Ilustres 
• Texto, Imagens e hiperligação 
Aveiro Turismo (vai para 
outro sítio Web) 
• Texto, Imagens e 
hiperligações: Aveiro e o seu 
Distrito e RegiãoCentro.net 
(ambos vão para outros sítios 
Web) 
• Texto e Imagem sobre 
Armas, Bandeira e Selo 
• 3º Ciclo de Conferências, 
Texto e Imagem com 
hiperligações (tal e qual indo 
pelo menu áreas de 
Actuação) 
Áreas de Actuação 
Museus e Património Histórico: 
 
1. Museus e Património 
 
1.1 Património Histórico: 
 
1.1.1 Arte Pública  
Hiperligações 
• Animal Alma 
• Estátua de D. João Evangelista de Lima Vidal 
• Estátua de João Afonso 
• Estátua de José Estêvão 
• Estátua de Santa Joana 
• Estátuas da Baixa de Sto. António 
• Estatuas das Pontes 
• Estátuas de Pedra 
• Jardim Imaginário (escultura cerâmica) 
• Monumento a Álvaro de Sampaio 
• Monumento à Aviação Naval 
• Monumento a Dr. Lourenço Peixinho 
• Monumento a Egas Moniz 
• Monumento a Gustavo Ferreira Pinto Basto 
• Monumento a Jaime Magalhães Lima 
• Monumento a José Rabumba 
• Monumento a Manuel Firmino 
• Monumento à Musica 
• Monumento ao Bombeiro 
• Monumento ao Marnoto e à Salineira 
• Monumento aos Mártires da Liberdade 
• Monumento aos Mortes da Grande Guerra 
• Monumento às Telecomunicações e Liberdade 
• Obelisco da Liberdade 
• Painéis Azulejares da Estação de Caminhos de Ferro de Aveiro 
• Painéis Azulejares do Palacete do Visconde da Granja 
• Painéis Azulejares do Parque Municipal de Aveiro 
• Painéis Cândido Teles 
• Painéis de Azulejo do Viaduto de Esgueira 
• Painéis do Adro da Capela da N. Sra. Da Alegria 
• Painéis Murais da Praça da República 
• Painel das Escadarias do Mercado Manuel Firmino 
• Painel Timor 
• Painel Voar Mais Alto 
• Places under Sky (escultura) 
• Un Sueño Soñado en la Escalera (escultura) 
 
1.1.2 Aveirenses Ilustres 3º Ciclo de Conferências 
 
1.1.2.1 III Ciclo de Conferências 
Hiperligações Ver + 
• António Campos Graça 
• Alberto Sousa e Artur Prat 
• D. Brites Leitoa 
• Cândido Teles 
1.1.1 Cada uma das hiperligações 
com Texto e Imagens 
 
1.1.2.1 Cada uma das hiperligações 
com Texto e Imagem 
 
1.1.2.2 Cada uma das hiperligações 
com Texto e Imagem 
 
2. (Tal e qual indo pela subsecção 




• Eça de Queirós 
• Egas Moniz 
• Fausto Ferreira 
• Ferreira de Castro 
 
1.1.2.2 II Ciclo de Conferências 
Hiperligações Ver + 
• Aires Barbosa 
• Coutinho de Lima 
• Eduardo Cerqueira 
• Francisco Manuel Homem Cristo 
• Manuel Firmino d'Almeida Maia 
• Mário Sacramento 
• Silvério da Rocha e Cunha 
• D. Manuel de Almeida Trindade 
• Jaime Magalhães Lima 
• Isabel da Luz Figueiredo  
• Manuel José Mendes Leite 
• João Sarabando 
 
2. Arte Pública 
 
 














Anexo 2.2. - Menu Município / Submenu História / Aveiro em Datas 
 
 





Anexo 2.4. - Menu Áreas de Actuação / Submenu Museus e Património Histórico / 
Património Histórico – Arte Pública 
 
Anexo 2.5. - Menu Áreas de Actuação / Submenu Museus e Património Histórico / 




Anexo 3 – Sítio Web da Câmara Municipal de Beja 
 
Página Principal Página Secundária Página de Conteúdo 
Menu Submenu  
Património  Imagem, Texto Inventário do Património de Beja com hiperligação aqui (documento em pdf: Inventário do Património arquitectónico e arqueológico do concelho de Beja)  
História da Cidade Texto 
Concelho Turismo: 
 
• O que visitar 
Imagens e Texto com os tópicos: 
1. Núcleo Visigótico do Museu Regional de Beja/Igreja de Santo Amaro – M.N. 
2. Castelo de Beja (com hiperligação mais informações) – M.N. 
3. Museu Regional de Beja/Convento de Nossa Senhora da Conceição (com 
hiperligação página oficial) – M.N. (apenas a Igreja) 
4. Igreja da Misericórdia – M.N. 
5. Convento de S. Francisco – M.N. (Capela dos Túmulos) 
6. Colégio dos Jesuítas 
7. Arco Romano/ "Portas de Évora" – M.N. 
8. Janela Manuelina 
9. Hospital da Misericórdia/ Hospital de Nossa Senhora da Piedade – M.N. 
10. Igreja de Santa Maria – I.I.P. 
11. Janela de Mariana Alcoforado 
12. "Passo" da rua da Ancha 
13. Conservatório Regional do Baixo Alentejo 
14. Arcadas da Praça da República 
15. Pelourinho de Beja 
16. Ermida de Santo Estêvão 
17. Igreja de N. Sra. dos Prazeres 
18. Arco dos Prazeres 
19. Janela de Rótulas 
 
 






Anexo 3.2. – Doc. em pdf: Inventário do Património arquitectónico e arqueológico do 
concelho de Beja (1) 
 
 
Anexo 3.3. - Doc. em pdf: Inventário do Património arquitectónico e arqueológico do 




Anexo 3.4. - Menu Concelho / Submenu História da Cidade / História da cidade 
 
 






Anexo 4 - Sítio Web da Câmara Municipal de Braga 
 
Página Principal Página Secundária Página de Conteúdo 






1. Info Património Cultural 
 
1.1 Centro Histórico 
 
Hiperligações: 
1.1.1 Reabilitações de edifícios 
1.1.2 Espaços públicos 
 
1.2 Monumentos Nacionais 
 
1.2.1 Categoria Arquitectura Religiosa 
 
Hiperligações: 
• Sé de Braga 
• Capela de Nossa Sr.ª da Conceição (dos Coimbras) 
• Cruzeiro de Tibães 
• Capela de S. Frutuoso 
• Cruzeiros do Campo das Carvalheiras e Largo 
Senhora-a-Branca 
 
1.2.2 Categoria Arquitectura Civil 
 
Hiperligações: 
• Arco da Porta Nova 
• Ponte de Prozelo ou Ponte do Porto (sobre o Cávado) 
(vide Amares)  
• Ponte de Prado, sobre o Cávado (vide Vila Verde) 
 
1.2.3 Categoria Arquitectura Militar 
 
Hiperligação: 
• Castelo de Braga (restos), designadamente Torre de 
Menagem 
 
1.2.4 Categoria Arqueologia 
 
Hiperligações: 
• Tanque do Quintal do Ídolo ou Fonte do Ídolo 
• Ruínas Romanas do Alto da Cividade 
• Ruínas Arqueológicas de S. Martinho de Dume 
• Castro de Monte Redondo  
• 35 Marcos Miliários-Geira, Série Capela 
 
1.3 Imóveis de Interesse Público 
 
1.3.1 Categoria Arquitectura Religiosa 
 
Hiperligações: 
• Igreja e Mosteiro de Tibães 
• Hospital de S. Marcos (fachada principal e respectiva 
igreja) 
• Capela do antigo Convento Salvador 
• Antigo Paço Episcopal (hoje como Biblioteca Pública 
e Arquivo Distrital) 
• Igreja Paroquial de Santa Eulália de Tenões 
• Santuário do Bom Jesus do Monte (Santuário, 
Escadório, Capelas e Pórtico) 
• Igreja e Convento do Pópulo 
• Igreja da Misericórdia de Braga 
• Igreja Paroquial de S. Victor 
• Igreja Paroquial de S. Salvador 
• Igreja de S. Vicente 
• Convento, Colégio e Igreja dos Congregados ou 
Congregação de S. Filipe de Nery 
 
1.1.1 Texto e Imagens 
1.1.2 Texto e Imagens 
 
1.2.1 Cada hiperligação com Texto e Imagem 
1.2.2 Cada hiperligação com Texto e Imagem 
1.2.3 Texto e Imagem 
1.2.4 Cada hiperligação com Texto e Imagem 
 
1.3.1 Cada hiperligação com Texto e Imagem 
1.3.2 Cada hiperligação com Texto e Imagem 







2.2 Texto e Imagens 
 
3. Imagem e Texto com tópicos: 
• Frigideiras do Cantinho 
• Fonte do Ídolo 
• Escola Velha da Sé 
• Termas do Alto da Cividade 
• Balneário Pré-Românico da Estação 
• Museu D. Diogo de Sousa 
E hiperligação Itinerário Arqueológico 





1.3.2 Categoria Arquitectura Civil 
 
Hiperligações: 
• Casa dos Biscainhos, Terreiro, Jardins, Pomar e 
Muralha 
• Palácio do Raio ou Casa do Mexicano (fachada 
"rocaille" e escadaria) 
• Casa Oitocentista ou Casa Pimentel 
• Casa das Gelosias ou Casa dos Crivos  
• Pelourinho de Braga (fragmento) 
• Casa dos Macieis Aranha 
• Casa da Avenida Central nº 118 a 124 ou Casa Rolão 
• Casa Grande ou Casa Cunha Reis 
• Casa da Naia 
• Casa do Vale de Flores ou Casa de Infias 
• Casa nº 51 da Rua S. Geraldo (Pelames, Cividade) 
• Residências (2) anexas à Casa dos Macieis Aranhas 
• Casa dos Paivas ou Casa da Roda 
• Edifício da Câmara Municipal de Braga 
• Praça Mouzinho de Albuquerque ou Campo Novo  
• Casa da Pereira  
• Edifício nº 34 a 40, na Rua Stº António das Travessas 
(antigo Albergue Distrital) 
 
1.3.3 Categoria Arqueologia 
 
Hiperligações: 
• Estação Arqueológica de Santa Maria das Cortiças 
• Castro Máximo ou Monte Castro 
• Ruínas Romanas das Carvalheiras 
• Castro do Monte da Consolação  
 
2. Espaços Arqueológicos 
 
2.1 Termas Romanas 
 
Evolução arquitectónica das termas: 
 
2.1.1 Fase I – inícios do séc. II 
2.1.2 Fase II – finais do séc. II / inícios do séc. III 
2.1.3 Fase III - finais do séc. III/ inícios do séc. IV 
2.1.4 Fase IV – meados do séc. IV 
 
2.2 Fonte do Ídolo 
 
3. Itinerário Arqueológico  
 
Concelho 
• Resenha Histórica Imagem e Texto Turismo 
 
Locais a Visitar: 
 
 
1. Arquitectura Religiosa 
 
1.1 Arquitectura Religiosa 
Tópicos: 
• Sé Catedral  
• Igreja do Pópulo 
• Igreja e Mosteiro de Tibães 
• Capela dos Coimbras 
• Capela de S. Frutuoso 
 
1.2 Triângulo Turístico 
Tópicos: 
• Igreja do Bom Jesus do Monte 
• Santuário do Sameiro 
• Igreja Santa Maria Madalena 
 
 
2. Arquitectura Civil 
 
Tópicos: 
1.1 Texto e Imagem 
1.2 Texto e Imagem 
 
2. Texto e Imagem 
 















• Arco da Porta Nova 
• Palácio dos Biscainhos (com hiperligação Museu dos 
Biscainhos) 
• Casa dos Paivas ou Casa da Roda 
• Palácio do Raio ou Casa do Mexicano 
 
3. Património Arqueológico  
 
Tópicos: 
• Fonte do Ídolo 
• Termas Romanas 









Fotos de Braga: 
 
1. Fotos para impressão 
• Arquitectura Religiosa 
• Arquitectura Civil 
• Monumentos e Estátuas 
 
2. Panorâmicas a 360º - Seleccione o lugar que quer visitar: 
 
• Arcada 
• Bom Jesus 
• Campo da Vinha 
• Largo de S. Paulo 
• Jardim Stª Bárbara 















Anexo 4.2.  - Menu Acção Municipal / Submenu Património Cultural / Espaços 
Arqueológicos 
 





























Anexo 5 – Sítio Web da Câmara Municipal de Bragança 
 
Página Principal Página Secundária Página de Conteúdo 
Menu Submenu  
História: 
 
1. Breve Panorâmica Histórica 
 
2. Presidentes da Câmara 
 
Hiperligação Ver detalhes: 
2.1 Eng. António Jorge Nunes 
2.2 Dr. Luís Francisco da Paula Mina 
2.3 Eng. José Luís Pinheiro 
2.4 Arq. Manuel Maria Ferreira Rodrigues 
2.5 Dr. Francisco Diogo Fernandes 
2.6 Dr. Abílio Machado Leonardo 
2.7 Dr. Alberto Eugénio Vaz Pires 
2.8 Eng. Adriano Augusto Pires 
2.9 Dr. António Augusto Pires 
2.10 Dr. José Maria Lopes 
2.11 Capitão Herculano Boaventura de Azevedo 
2.12 Dr. Manuel António Pires 
2.13 Major Francisco José Martins Morgado 
2.14 Coronel Teófilo Maurício C. de Morais 
2.15 Capitão Salvador Nunes Teixeira 
2.16 Capitão Manuel Miranda Branco 
2.17 João Carlos Sá Alves 
2.18 Dr. António Luís de Castro Moreira 
2.19 José Cardoso Figueira 
2.20 Dr. Adrião Martins Amado 
2.21 Carlos Alberto de Lima e Almeida 
2.22 Dr. Augusto César Moreno 
2.23 Júlio Soares da Rocha Pereira 
2.24 Eng. Olímpio Artur de Oliveira Dias 
 
 
3. Governadores de Bragança 
 
4. Duques de Bragança 
1. Texto, Imagem e duas 
hiperligações (ambas documentos 
em pdf): 
• Bragança – muito para além 
fronteiras  
• Bragança – intramuros 
 
2. Cada uma com Texto, Imagem e 
hiperligação Obras e factos de 




4. Hiperligação duques de 




1. Considerações Gerais 
 
2. Imóveis Classificados 
 




2.1.1 Castro de Sacóias (Baçal) 
2.1.2 Antigos Paços Municipais de Bragança/ Domus Municipalis 
(Bragança) 
2.1.3 Castelo de Bragança (Bragança) 
2.1.4 Pelourinho de Bragança (Bragança) 
2.1.5 Igreja de Castro de Avelãs (Castro de Avelãs) 
2.1.6 Igreja de Santo Cristo de Outeiro (Outeiro) 
 




2.2.1 Atalaia de Candaira (Baçal) 
2.2.2 Convento e Igreja de São Francisco (Bragança) 
2.2.3 Edifício e jardim do antigo Paço Episcopal/ Museu do Abade de 
Baçal (Bragança) 
2.2.4 Mamoa de Donai/ Mamoa de Tumbeirinho (Donai) 
2.2.5 Ruínas da Capela da Senhora da Hera/ Capela da Senhora da 
Idera (Espinhosela) 
2.2.6 Pelourinho de Carocedo/ Pelourinho de Faílde (Faílde) 
2.2.7 Castro de Gimonde (Gimonde) 
2.2.8 Ponte de Gimonde/ Ponte Velha (Gimonde) 
2.2.9 Pelourinho de Gostei (Gostei) 
2.2.10 Pelourinho de Frieira (Macedo do Mato) 




2.1.2 Texto e Imagem 
2.1.3 Texto e Imagem 
2.1.4 Texto e Imagem 
2.1.5 Texto e Imagem 
2.1.6 Texto e Imagem 
 
2.2.1 Texto 
2.2.2 Texto e Imagem 
2.2.3 Texto e Imagem 
2.2.4 Texto 
2.2.5 Texto e Imagem 
2.2.6 Texto e Imagem 
2.2.7 Texto 
2.2.8 Texto e Imagem 
2.2.9 Texto e Imagem 
2.2.10 Texto e Imagem 
2.2.11 Texto e Imagem 
2.2.12 Texto e Imagem 
2.2.13 Texto e Imagem 
2.2.14 Texto e Imagem 
2.2.15 Texto 
2.2.16 Texto 
2.2.17 Texto e Imagem 
2.2.18 Texto e Imagem 
2.2.19 Texto e Imagem 
2.2.20 Texto e Imagem 
2.2.21 Texto e Imagem 
 
2.3.1 Texto e Imagem 





2.2.12 Cruzeiro de Outeiro (Outeiro) 
2.2.13 Fortaleza do Outeiro (Outeiro) 
2.2.14 Pelourinho de Outeiro (Outeiro) 
2.2.15 Castro de Ciragata/ Cidadelhe de Parada (Parada) 
2.2.16 Capela de Nossa Senhora da Ribeira/ Santuário de Nossa 
Senhora da Ribeira (Quintanilha) 
2.2.17 Igreja da Aldeia de Veigas/ Igreja de São Vicente de Aldeia de 
Veigas (Quintanilha) 
2.2.18 Pelourinho de Rebordaínhos (Rebordaínhos) 
2.2.19 Castelo de Rebordãos/ Castelo do Tourão (Rebordãos) 
2.2.20 Pelourinho de Rebordãos (Rebordãos) 
2.2.21 Pelourinho de Vila Franca de Lampaças (Sendas) 
 
2.3 Imóveis de Interesse Municipal 
 
2.3.1 Ponte de Frieira (Macedo do Mato) 
2.3.2 Igreja Matriz de Outeiro/ Igreja de Nossa Senhora da Assunção 
(Outeiro) 
 
3. Imóveis em Vias de Classificação 
 
4. Outros Imóveis de Interesse 
 




4.1.1 Igreja de São Romão - matriz (Baçal) 
4.1.2 Igreja de N.S. da Assunção (Baçal) 
4.1.3 Capela da Quinta de Santa Apolónia (Bragança) 
4.1.4 Capela da Senhora do Loreto (Bragança) 
4.1.5 Capela do Senhor da Piedade (Bragança) 
4.1.6 Capela da Senhora da Saúde (Bragança) 
4.1.7 Capela de Santo António (Bragança) 
4.1.8 Capela de São Lázaro (Bragança) 
4.1.9 Capela de São Sebastião (Bragança) 
4.1.10 Capela do Senhor dos Aflitos (Bragança) 
4.1.11 Igreja de Santa Clara e Paço Episcopal (Bragança) 
4.1.12 Igreja da Misericórdia de Bragança (Bragança) 
4.1.13 Igreja de Santa Maria - matriz/ N.S do Sardão (Bragança) 
4.1.14 Igreja de São Bento (Bragança) 
4.1.15 Igreja de São Vicente (Bragança) 
4.1.16 Seminário de São José (Bragança) 
4.1.17 Igreja de São Justo – matriz (Calvelhe) 
4.1.18 Capela de São Sebastião (Carragosa) 
4.1.19 Igreja de N.S. da Assunção – matriz (Carragosa) 
4.1.20 Igreja de São Pedro (Carragosa) 
4.1.21 Igreja de Santa Cecília - matriz (Carrazedo) 
4.1.22 Igreja de São Tiago - matriz (Coelhoso) 
4.1.23 Igreja de Santo Estêvão - matriz (Espinhosela) 
4.1.24 Igreja de Santo Ildefonso - matriz (Faílde) 
4.1.25 Igreja de São Lourenço - matriz (França) 
4.1.26 Igreja de Santo António (França) 
4.1.27 Igreja de N.S. da Assunção - matriz (Gimonde) 
4.1.28 Igreja de N.S. do Bom Despacho (Gostei) 
4.1.29 Igreja de Santa Maria Madalena - matriz (Grijó de Parada) 
4.1.30 Igreja de N.S. da Assunção - matriz (Izeda) 
4.1.31 Igreja de N.S. da Purificação/ N.S. das Candeias - matriz 
(Macedo do Mato) 
4.1.32 Igreja de São Nicolau (Mós) 
4.1.33 Igreja de São Pelágio – matriz (Nogueira) 
4.1.34 Igreja de São Miguel - matriz (Paradinha Nova) 
4.1.35 Igreja de São Nicolau (Pinela) 
4.1.36 Igreja de São Tomé/ Igreja Velha - matriz (Quintanilha) 
4.1.37 Igreja N.S. da Assunção - matriz (Quintela de Lampaças) 
4.1.38 Igreja de São Bartolomeu - matriz (Rabal) 
4.1.39 Igreja de Santa Maria Madalena - matriz (Rebordaínhos) 
4.1.40 Igreja de Santo Amaro (Rebordaínhos) 
4.1.41 Igreja de N.S. da Assunção - matriz (Rebordãos) 
4.1.42 Igreja de São João Baptista - matriz (Rio de Onor) 
4.1.43 Capela de  São Roque (Salsas) 
4.1.44 Igreja de São Nicolau - matriz (Salsas) 
4.1.45 Igreja de N.S. da Assunção - matriz (Samil) 
4.1.46 Divino Senhor Cabeça Boa (Samil) 
4.1.47 Igreja de Santa Comba - matriz (Santa Comba de Rossas) 
4.1.1 Texto 
4.1.2 Texto e Imagem 
4.1.3 Texto 
4.1.4 Texto e Imagem 
4.1.5 Texto 
4.1.6 Texto 
4.1.7 Texto e Imagem 
4.1.8 Texto 
4.1.9 Texto 
4.1.10 Texto e Imagem 
4.1.11 Texto e Imagem 
4.1.12 Texto e Imagem 
4.1.13 Texto e Imagem 
4.1.14 Texto e Imagem 
4.1.15 Texto e Imagem 
4.1.16 Texto e Imagem 
4.1.17 Texto 
4.1.18 Texto 








4.1.27 Texto e Imagem 
4.1.28 Texto e Imagem 
4.1.29 Texto 
4.1.30 Texto e Imagem 
4.1.31 Texto e Imagem 
4.1.32 Texto e Imagem 
4.1.33 Texto e Imagem 
4.1.34 Texto 
4.1.35 Texto e Imagem 
4.1.36 Texto e Imagem 
4.1.37 Texto e Imagem 
4.1.38 Texto 
4.1.39 Texto 
4.1.40 Texto e Imagem 
4.1.41 Texto 
4.1.42 Texto e Imagem 
4.1.43 Texto 
4.1.44 Texto 
4.1.45 Texto e Imagem 
4.1.46 Texto e Imagem 
4.1.47 Texto 
4.1.48 Texto 
4.1.49 Texto e Imagem 




4.1.54 Texto e Imagem 
 
 
4.2.1 Texto e Imagem 
4.2.2 Texto e Imagem 
4.2.3 Texto 
4.2.4 Texto e Imagem 
4.2.5 Texto e Imagem 
4.2.6 Texto e Imagem 
4.2.7 Texto e Imagem 
4.2.8 Texto 
4.2.9 Texto 
4.2.10 Texto e Imagem 
4.2.11 Texto e Imagem 
4.2.12 Texto e Imagem 
4.2.13 Texto e Imagem 
4.2.14 Texto e Imagem 
4.2.15 Texto e Imagem 
4.2.16 Texto e Imagem 





4.1.48 Igreja de São Bartolomeu - matriz (São Julião de Palácios) 
4.1.49 Igreja de São Pedro - matriz (São Pedro de Serracenos) 
4.1.50 Igreja de Santo Antonino (Sendas) 
4.1.51 Igreja de N.S. da Assunção - matriz (Serapicos) 
4.1.52 Capela do Divino Senhor (Sortes) 
4.1.53 Igreja de São Mamede (Sortes) 
4.1.54 Igreja da Santíssima Trindade (Sortes) 
 
4.2 Arquitectura Civil Pública 
 
4.2.1 Casa dos Magistrados 
4.2.2 Auditório Paulo Quintela, antiga Casa da Câmara e ex-Centro 
Cultural de Bragança 
4.2.3 Edifício da antiga Escola Industrial 
4.2.4 Edifício do antigo Centro Republicano, actual Clube de Bragança 
4.2.5 Edifício da Antiga Cadeia Militar 
4.2.6 Edifício da Antiga Câmara Municipal 
4.2.7 Edifício do antigo Banco de Portugal 
4.2.8 Edifício do antigo Lactário 
4.2.9 Edifício do antigo Palácio das Corporações 
4.2.10 Edifício do Governo Civil 
4.2.11 Fachada do edifício do antigo Mercado 
4.2.12 Palácio da Justiça 
4.2.13 Edifício dos CTT 
4.2.14 Edifício da antiga Estação de Caminhos de Ferro 
4.2.15 Teatro Municipal de Bragança 
 4.2.16 Estabelecimento Prisional de Izeda 
4.2.17 Apeadeiro de Santa Comba de Rossas 
4.2.18 Ponte da Granja (Bragança) 
4.2.19 Ponte das Carvas (Bragança) 
4.2.20 Ponte do Jorge (Bragança) 
4.2.21 Ponte dos Açougues (Bragança) 
4.2.22 Ponte de Alimonde (Carrazedo) 
4.2.23 Ponte de Gostei/ Ponte de Areães (Castro de Avelãs) 
4.2.24 Ponte de Valbom (Milhão) 
4.2.25 Ponte do Morto (Milhão) 
4.2.26 Ponte de Grijó (Outeiro) 
4.2.27 Ponte Velha do Penacal (S. Pedro de Sarracenos) 
 
4.3 Arquitectura Civil Privada 
 
4.3.1 Edifício de habitação na Rua Trindade Coelho 
4.3.2 Casa dos Calaínhos 
4.3.3 Casa do Arco 
4.3.4 Solar Eng. Matos 
4.3.5 Casa com as armas dos Pintos Figueiredos, Sarmentos e Fonsecas 
4.3.6 Casa dos Quintelas ou Casa do Galego ou dos Lousada Sarmento 
4.3.7 Casa dos Morgados 
4.3.8 Edifício de habitação onde viveu o Tenente-General Sepúlveda 
4.3.9 Edifício de habitação onde viveu Teixeira Lopes 
4.3.10 Solar dos Teixeiras 
4.3.11 Casa Sá Vargas ou dos Veiga Cabral 
4.3.12 Casa do Abade de Baçal 
4.3.13 Casa em Calvelhe 
4.3.14 Casa em Gimonde 
4.3.15 Casa em Outeiro 
4.3.16 Casa em Paradinha 
4.3.17 Duas casas em Parada 
4.3.18 Casa em Quintela de Lampaças 
4.3.19 Casa em Salsas 
4.3.20 Casa em Vila Franca 
4.3.21 Casa em Serapico 
4.3.22 Casa em Sortes 
 
4.4 Estruturas de Apoio 
 
4.4.1 Fonte de Megilde (Babe) 
4.4.2 Fonte da Rainha/ Fonte do Cano (Bragança) 
4.4.3 Fonte da Rica Fé/ Fonte Fechada (Bragança) 
4.4.4 Fonte das Fontainhas (Bragança) 
4.4.5 Fonte do Jorge (Bragança) 
4.4.6 Fonte de São Vicente (Bragança) 
4.4.7 Fonte dos Milagres (Coelhoso) 
4.4.8 Fonte de Baixo (São Julião de Palácios) 
4.4.9 Fonte em São Pedro de Sarracenos 
4.2.20 Texto e Imagem 
4.2.21 Texto e Imagem 
4.2.22 Texto 
4.2.23 Texto e Imagem 
4.2.24 Texto 
4.2.25 Texto e Imagem 
4.2.26 Texto 




4.3.2 Texto e Imagem 
4.3.3 Texto e Imagem 
4.3.4 Texto e Imagem 
4.3.5 Texto 
4.3.6 Texto e Imagem 
4.3.7 Texto e Imagem 
4.3.8 Texto 
4.3.9 Texto 
4.3.10 Texto e Imagem 
4.3.11 Texto e Imagem 
4.3.12 Só indicação 
4.3.13 Só indicação 
4.3.14 Só indicação 
4.3.15 Só indicação 
4.3.16 Texto e Imagem 
4.3.17 Texto e Imagem 
4.3.18 Só indicação 
4.3.19 Texto e Imagem 
4.3.20 Texto e Imagem 
4.3.21 Só indicação 







4.4.5 Texto e Imagem 
4.4.6 Texto 
4.4.7 Texto e Imagem 
4.4.8 Texto 
4.4.9 Texto e Imagem 
 
 
5. Texto e hiperligação Património 




5. Património Arqueológico 
Turismo 




1.1 Portas da Vila 
1.2 Castelo 
1.3 Pelourinho 
1.4 Torre de Menagem 
1.5 Igreja de Stª Maria 
1.6 Domus Municipalis 
1.7 Vila ou Cidadela 
 
2. Património Religioso 
 
2.1 Igreja e Convento de São Francisco 
2.1 Igreja do Convento de S. Bento 
2.3 Igreja de São Vicente 
2.4 Igreja da Sé 
2.5 Igreja da Misericórdia 
2.6 Convento e Igreja de Stª Clara 
2.7 Actual Paço Episcopal 
2.8 Mosteiro Castro de Avelãs 
 
3. Edifícios de Interesse 
 
3.1 Governo Civil 
3.2 Solar dos Lousada Sarmento 
3.3 Sede Portuguesa da Fundação Rei Afonso Henriques 
3.4 Casa dos Figueiredos 
3.5 Solar dos Teixeiras 
3.6 Edifício do Principal 
3.7 Largo do Principal – Praça de S. Vicente 
3.8 Casa do Arco – Solar dos Pimenteis 
3.9 Casa dos Morgados 
3.10 Casa da antiga Câmara Municipal 
3.11 Cruzeiro e Praça da Sé 
3.12 Solar dos Calaínhos 
3.13 Clube de Bragança 
3.14 Centro de Arte Contemporânea Graça Morais 
3.15 Auditório Paulo Quintela 
1.1 Texto e Imagem 
1.2 Texto e Imagem 
1.3 Texto e Imagem 
1.4 Texto e Imagem 
1.5 Texto e Imagem 
1.6 Texto e Imagem 
1.7 Texto e Imagem 
 
 
2.1 Texto e Imagem 
2.2 Texto e Imagem 
2.3 Texto e Imagem 
2.4 Texto e Imagem 
2.5 Texto e Imagem 
2.6 Texto e Imagem 
2.7 Texto e Imagem 
2.8 Texto e Imagem 
 
 
3.1 Texto e Imagem  
3.2 Texto e Imagem 
3.3 Texto e Imagem 
3.4 Texto e Imagem 
3.5 Texto e Imagem 
3.6 Texto e Imagem 
3.7 Texto e Imagem 
3.8 Texto e Imagem 
3.9 Texto e Imagem 
3.10 Texto e Imagem 
3.11 Texto e Imagem 
3.12 Texto e Imagem 
3.13 Texto e Imagem 
3.14 Texto, Imagem e hiperligação 
Centro de Arte Contemporânea 
Graça Morais (sítio Web oficial) 





















Anexo 5.1. - Menu Município / Submenu História / Breve Panorâmica Histórica 
 
 





Anexo 5.3. - Menu Município / Submenu Património / Imóveis Classificados – 
Monumentos Nacionais 
 



































Anexo 6 – Sítio Web da Câmara Municipal de Castelo Branco 
 
Página Principal Página Secundária Página de Conteúdo 
Menu Submenu  
Turismo Património 
Imagens e Texto com os tópicos: 
• Paço Episcopal (Museu Tavares Proença Júnior) - M.N. 
• Largo e Cruzeiro de São João - M.N. 
• Palácio dos Viscondes de Portalegre - I.I.P. 
• Ermida de Nossa Senhora de Mércoles - I.P.P. 
• Igreja de São Miguel (Sé) - I.P.P. 
• Capela de Nossa Senhora da Piedade - V.C. 
• Solar dos Viscondes de Oleiros (Edifício da Câmara Municipal de Castelo 
Branco) - V.C. 
• Castelo e Muralhas de Castelo Branco - E.V 
• Portal Principal e Porta de Roma da Antiga Quinta do Paço Episcopal / Jardim 
do Paço - M.N. 
• Domus Municipalis 
• Portados Quinhentistas 
• Casa do Arco do Bispo - I.I.P. 
• Chafariz de São Marcos - I.I.P. 
• Solar do Cavaleiro (Palácio do séc. XVIII) - V.C. 
• Convento de St. António 
• Convento da Graça 
• Estação Arqueológica do Monte de S. Martinho (Período Pré-histórico e 
Romano) - I.I.P. 
• Alcains Solar dos Goulões - I.I.P. 
• Lagaretas Medievais (produção de vinho) 
• Palacete Brasileiro 
• Igreja Matriz dos Escalos de Cima 
• S. Vicente da Beira 
• Pelourinho de Sarzedas 
• Igreja Matriz de Sarzedas 
• Igreja da Misericórdia 
• Capela de São Pedro 
• Capela de São Jacinto 
• Capela de São Sebastião 
• Cruzeiros 
• Fonte da Vila 
• Campanário 
• Alcains - Festa das Papas - 15 de Agosto 




















Anexo 6.1. - Menu Turismo / Submenu Património / Ex: Paço Episcopal 
 
 




Anexo 6.3. - Menu Turismo / Submenu Património / Ex: Alcains – Festa das Papas – 
15 de Agosto 
 





Anexo 7 – Sítio Web da Câmara Municipal de Coimbra 
 
Página Principal Página Secundária Página de Conteúdo 
Menu Submenu  
Município 
1. História da Cidade: 
 
1.1 O Casco Urbano 
1. Imagem e Texto História de Coimbra 
 
1.1 Imagem e Texto O Casco Urbano – 
Alta e Baixa de Coimbra com os tópicos: 
• A alta 
• Baixa 
• A Rua da Sofia 
• A Rua Ferreira Borges 
• Santa Clara 
E com a hiperligação: 
• Relatório Histórico-Artístico 




Hiperligações Monumentos da cidade de Coimbra: 
 
• Carta dos Monumentos Nacionais do Centro Histórico  
 
• Ficha de apoio à carta Monumentos Nacionais do 
Centro Histórico 
 
• Carta dos Imóveis de Interesse Público e Interesse 
Municipal  
 
• Ficha de apoio à carta de imóveis de Interesse Público e 
de Interesse Municipal do Centro Histórico  
 
• Carta de imóveis em vias de Classificação do Centro 
Histórico  
 
• Ficha de Apoio à Carta de Imóveis em vias de 
classificação do Centro Histórico 
 
• Carta dos Imóveis e/ou espaços de Interesse Histórico e 
Arquitectónico do Centro Histórico de Coimbra  
 
• Ficha de Apoio à Carta dos Imóveis e/ou espaços de 
Interesse Histórico e Arquitectónico do Centro Hist. de 
Coimbra 
 
• Carta das Repúblicas, Residências Universitárias e 
Casas Comunitárias do Centro Histórico de Coimbra  
 
• Ficha de apoio à Carta das Repúblicas, Residências 
Universitárias e Casas Comunitárias do Centro 
Histórico de Coimbra 
 
• Património Edificado, classificado e respectivas áreas 
de protecção na área central da cidade  
 
• Arco e Torre de Almedina 
• Casa Medieval 
• Colégio São Pedro  
• Hospital Real  
• Igreja da Graça 
• Igreja de Santa Cruz 
• Igreja de Santa Justa 
• Igreja de São Bartolomeu 
• Igreja de São Salvador  
• Igreja de São Tiago  
• Igreja de Santo António dos Olivais 
• Igreja e Colégio do Carmo 
• Jardim da Manga  
• Santa Clara-a-Nova  
• Mosteiro Santa Clara-a-Velha 
• Pelourinho  
• Sé Nova 
Todos documentos em pdf 
95 
 
• Sé Velha 
 
 



























Anexo 7.2. - Menu Município / Submenu História da Cidade / História de Coimbra (2) 
 






Anexo 7.4. - Menu Cultura / Submenu Monumentos / Monumentos da cidade de 
Coimbra (1) 
 





Anexo 8 - Sítio Web da Câmara Municipal de Évora 
 
Página Principal Página Secundária Página de Conteúdo 
Menu Submenu  
O Concelho Caracterização do Concelho 
(O submenu Caracterização do Concelho abre com um 
Texto intitulado Évora, a cidade Património) 
 
Imagens e Texto Caracterização do Concelho com vários 
tópicos, entre os quais o de História 
Cultura e 
Património 
Évora Centro Histórico: 
 
1. Hiperligação Caracterização do Centro 
Histórico 
1.1 Hiperligação Nota Histórica 
 
2. Hiperligação Departamento do Centro 
Histórico Património e Cultura 
 
2.1 Hiperligação Estudos e Investigação 
 
2.1.1 Hiperligação Carta de Sensibilidade 
Arqueológica do Centro Histórico de Évora 
2.1.2 Hiperligação Carta Arqueológica do 
Concelho de Évora 
 
 
3. Hiperligação Évora: Património da 
Humanidade 
1.1 Imagens e Texto Nota Histórica Turismo 
 
2.1.1 Imagem, Texto e hiperligação Carta de Sensibilidade 
Arqueológica do Centro Histórico de Évora.pdf 
(documento em pdf) 
 
2.1.2 Imagens, Texto e hiperligações:  
• Zonas de Prospecção - 2008/2009.pdf 
• Carta de Assentamentos Humanos2004.pdf 
• Carta dos Vestígios Megalíticos2004.pdf 
(Todas documentos em pdf) 
 
3. Imagem, Texto e hiperligações: 
• Organização das Cidades Património Mundial 
(OCPM) 
• UNESCO. World Heritage 
• Instituto de Gestão do Património Arquitectónico e 
Arqueológico (IGESPAR) 
• Ex-Instituto Português do Património Arquitectónico 
(ex-IPPAR) 
• Ex-Direcção Geral dos Edifícios e Monumentos 
Nacionais  (ex-DGEMN) 
• Internacional Council of Monuments and Sites 
(ICOMOS) 
• Declaração de Valor do CHE. UNESCO 1986.pdf 
(documento em pdf) 
• Declaração de Autenticidade. IPPAR 2005.pdf 
























Anexo 8.1. - Menu O Concelho / Évora, a cidade Património 
 
 





Anexo 8.3. - Menu Cultura e Património 
 
 





Anexo 8.5. - Menu Cultura e Património / Submenu Évora Centro Histórico / 
Hiperligações 
 
Anexo 8.6. - Menu Cultura e Património / Submenu Évora Centro Histórico / 




8.7. - Menu Cultura e Património / Submenu Évora Centro Histórico / Hiperligação 
Departamento do Centro Histórico e Cultura – Hiperligação Estudos e Investigação 
 
Anexo 8.8. - Menu Cultura e Património / Submenu Évora Centro Histórico / 




Anexo 9 - Sítio Web da Câmara Municipal de Faro 
 
Página Principal Página Secundária Página de Conteúdo 








2.1 Património Histórico 
 




• Arco da Vila 
• Arco do Repouso 
• Banco de Portugal 
• Castelo 
• Celeiros de São Francisco 
• Cerca Seiscentista 
• Convento de São Francisco 
• Convento dos Capuchos 
• Ermida da Nossa Senhora da Boa Esperança 
• Ermida de Santo António 
• Ermida de São Luís 
• Ermida de São Sebastião 
• Ermida do Pé de Cruz 
• Igreja da Sé 
• Igreja de Santa Barbara 
• Igreja de São Francisco 
• Igreja de São Pedro 
• Igreja do Carmo 
• Igreja de Estoi 
• Igreja da Misericórdia 
• Igreja Nossa Senhora da Conceição 
• Muralhas 
• Paço Episcopal 
• Palacete Belmarco 
• Seminário Episcopal 
• Silos 
• Teatro Lethes 




3. Locais de Interesse 
3.1 Monumentos 
O submenu Concelho abre com um Texto 
intitulado Faro, Cidade de Património à Beira da 
Ria Formosa 
 
1. Texto com hiperligação introdução histórica 
(documento em pdf) 
 
2.1.1 Através da hiperligação Cidade de Faro: 
Imagens 
 
2.1.2 Através das hiperligações: 
• 1ª sub opção: Texto Cantiga de Santa Maria 
de Afonso X, o sábio (séc. XIII) Rei de Leão e 
Castela 1221 / 1284 
• 2ª sub opção: Texto A lenda da tomada de 
Faro aos Mouros 
 
2.1.3 Cada uma das hiperligações com Imagem e 
Texto 
 

















Anexo 9.1. - Menu Área Municipal / Submenu Concelho / Faro, Cidade de Património 
à Beira da Ria Formosa 
 
 




Anexo 9.3. - Menu Área Municipal / Submenu Concelho / Introdução Histórica (2) 
 
 





Anexo 9.5. – Ex: Disponibilização de endereço de correio electrónico de contacto 
 
 





Anexo 10 – Sítio Web da Câmara Municipal do Funchal 
 
Página Principal Página Secundária Página de Conteúdo 
Menu Submenu  
Concelho do Funchal: 
 
1. Enquadramento Histórico 
2. Cronologia 
3. Património Natural 
3.1 Reserva Natural do Garajau 
3.2 Reserva Natural das Selvagens 
3.3 Parque Ecológico do Funchal (vai para 
uma página com várias Hiperligações) 
 
1. Texto e Imagens 
2. Imagem 
 
3.1 Texto, Imagens e hiperligação do sítio oficial do Parque 
Natural da Madeira 
3.2 Texto, Imagens e hiperligação do sítio oficial do Parque 
Natural da Madeira 
A Cidade: 
 
1. Núcleos Históricos 
1.1 Núcleo Histórico de São Pedro 
1.2 Núcleo Histórico da Sé 
1.3 Núcleo Histórico de Santa Maria 
 
1.1 Texto, Imagem e hiperligações: Enquadramento Histórico 
/ Mapa 
1.2 Texto, Imagem e hiperligações: Enquadramento Histórico 
/ Mapa 
1.3 Texto, Imagem e hiperligações: Acções Desenvolvidas em 




















Anexo 10.2. – Ex: Tradução Inglês 
 
 





Anexo 10.4. - Menu Cidade / Submenu A Cidade / Núcleos Históricos 
 
 
Anexo 10.5. - Menu Cidade / Submenu A Cidade / Núcleos Históricos – Núcleo 




Anexo 10.6. - Menu Cidade / Submenu Álbum Fotográfico 
 
 





Anexo 11 – Sítio Web da Câmara Municipal da Guarda 
 
Página Principal Página Secundária Página de Conteúdo 
Menu Submenu  
História Imagens e Texto Caracterização Histórica Concelho Galeria Multimédia Vídeo Patrimonium 
Turismo: Monumentos  
 
Com hiperligação Ver detalhes: 
1. Veja outras Curiosidades 
Turísticas 
2. Alameda de Santo André 
3. Solar de Alarcão 
4. A Judiaria 
5. Janela Renascentista 
6. O Seminário e o Paço 
7. Cerca ou Muralhas da Cidade 
8. Igreja da Misericórdia 
9. Torre de Menagem 
10. Capela do Mileu 
11. Museu da Guarda 
12. Igreja de São Vicente 
13. Portas da Cidade 
14. Sé Catedral da Guarda 
1. Cinco indicações: Casa de Ruy de Pina, Janela de Canto às 
Quatro Quinas, Largo do Paço do Biu, Chafariz da Dorna e 
Casa Trecentista 
2. Texto 
3. Texto  
4. Texto e Imagens 
5. Texto  
6. Texto e Imagens 
7. Texto 
8. Imagem e Texto 
9. Imagem e Texto 
10. Imagem e Texto 
11. Imagem e Texto 
12. Texto 
13. Imagens e Texto 
14. Imagens e Texto 
Turismo: Património Cultural 
Galeria de Imagens e Texto Visita ao Centro Histórico com 
palavras/hiperligações: 
1. Igreja da Misericórdia (tal e qual indo pelo submenu 
Turismo/Monumentos) 
2. Torre dos Ferreiros (tal e tal e qual indo pelo submenu 
Turismo/Monumentos e hiperligação Portas da Cidade) 
3. Sé Catedral da Guarda (tal e qual indo pelo submenu 
Turismo/Monumentos) 
4. Igreja de S. Vicente (tal e qual indo pelo submenu 
Turismo/Monumentos) 
5. Judiaria (tal e qual indo pelo submenu 
Turismo/Monumentos) 
6. Coisas d’aqui (Texto, Imagens e hiperligação Consulte aqui 
a lista de artesãos do Concelho da Guarda) 
Áreas Temáticas 



















Anexo 11.1. – Menu Concelho / Submenu História / Caracterização Histórica (1) 
 
 





Anexo 11.3. - Menu Concelho / Submenu Galeria Multimédia / Patrimonium 
 
 





Anexo 11.5. - Menu Áreas Temáticas / Submenu Turismo / Património Cultural 
 
 





Anexo 12 – Sítio Web da Câmara Municipal de Leiria 
 
Página Principal Página Secundária Página de Conteúdo 
Menu Submenu  
A Cidade: 
 
• História de Leiria 
Texto Leiria – A História de muitas histórias… 
Galeria de Imagens: 
 
• Património Korrodi 
Imagens: 
• Câmara Municipal de Leiria 
• Banco de Portugal 




• Hiperligação Castelo de Leiria  
Documento em pdf cuja legenda contem indicação de: 
Monumentos Históricos 
• Torre Sineira da Sé 
• Antigo Paço Episcopal 
• Igreja S. Pedro 
• Antigos Celeiros da Mitra 
• Cruzeiro (Séc. XVII/XVIII) 
• Portas do Norte 
• Portas do Castelo 
• Casa da Guarda 
• Celeiros Medievais 
• Porta da Traição 
• Torre de Menagem 
• Pátio Interior 
• Paços Novos/do Castelo 
• Igreja de Sta Mª da Pena 
• Ruínas da Colegiada 
• Torre dos Sinos 
 
 
Nota: No dia 22 de Novembro de 2010 verificou-se que o sitio Web da Câmara Municipal de Leiria foi actualizado e 























Anexo 12.1. - A 16.08.2010: Página de entrada 
 
 





Anexo 13 – Sítio Web da Câmara Municipal de Lisboa 
 
Página Principal Página Secundária Página de Conteúdo 
Menu Submenu  
Município 
Factos, Números e História: 
 
1. Factos e Números 
1.1 História 
 
2. Lisboa Fotos 
2.1 Tema Monumentos: 
• Praça do Município 
• Paços do Concelho 
• Torre de Belém 
• Parque das Nações 
• Sé de Lisboa 
• Palácio de São Bento 
• Padrão dos Descobrimentos 
• Panteão 
• Casa dos Bicos 
• Palácio da Ajuda 
• Belém 
• Praça do Campo Pequeno 
• Mosteiro dos Jerónimos 
• Praça do Império 
• Estação do Oriente 
• Aqueduto das águas Livres 
• Estação de Comboios do Rossio 
• Estefânia Neptuno 
• Centro Cultural de Belém 
• Parque das Nações Oceanário 






Cultura e Lazer: 
 
1. História da Cidade 
Hiperligações: 
1.1 História da Cidade (Wikipédia) 
1.2 Museu Virtual dos Transportes 
Municipais de Lisboa 
 
2. Património Cultural 
Hiperligações: 
2.1 Casa dos Bicos 
2.2 Galerias Romanas 
2.3 Arte pública (Imóveis de Interesse 
Municipal) 
2.4 Igreja de Santo António 
 






















Anexo 13.1.  - Menu Município / Submenu Factos, Números e História / Factos e 
Números - História 
 
Anexo 13.2. - Menu Município / Submenu Factos, Números e História / Factos e 




Anexo 13.3. - Menu Município / Submenu Factos, Números e História / Lisboa Fotos – 
Monumentos 
 
Anexo 13.4. - Menu Áreas de Actividade / Submenu Cultura e Lazer / História da 




Anexo 13.5. - Menu Áreas de Actividade / Submenu Cultura e Lazer / Património 
Cultural – Hiperligações 
 
 




Anexo 14 – Sítio Web da Câmara Municipal de Ponta Delgada 
 
Página Principal Página Secundária Página de Conteúdo 
Menu Submenu  
Postais e Imagens Roteiro do Património Cultural de Ponta Delgada 
Imagens: 
• Senhora da Esperança 
• Igreja Paroquial de São José 
• Forte de São Brás 
• Sinagoga 
• Paços do Concelho 
• Portas da Cidade 
• Igreja Paroquial de São Sebastião 
• Convento da Graça 
• Palácio do Canto 
• Igreja Paroquial de São Pedro 
• Ermida da Mãe de Deus 
• Templo de São Jorge 
• Convento de Santo André 
• Igreja de Todos os Santos 
• Ermida de São Brás 
• Centro Municipal de Cultura 
• Igreja do Carmo 
• Ermida do Desterro 





1. Hiperligação Roteiro do Património Cultural 
de Ponta Delgada 
 
Hiperligações Pontos de Interesse: 
 
1.1 Convento Nossa Senhora da Esperança 
1.2 Igreja Paroquial de São José 
1.3 Forte de São Brás 
1.4 Sinagoga 
1.5 Paços do Concelho 
1.6 Portas da Cidade 
1.7 Igreja Paroquial de São Sebastião 
1.8 Convento da Graça 
1.9 Palácio do Canto 
1.10 Igreja de São Pedro 
1.11 Ermida da Mãe de Deus 
1.12 Templo de São Jorge 
1.13 Convento de Santo André 
1.14 Igreja de Todos os Santos 
1.15 Ermida de São Brás 
1.16 Centro Municipal de Cultura 
1.17 Igreja do Carmo 
1.18 Ermida do Desterro 

















Anexo 14.1. - Menu Postais e Imagens / Submenu Roteiro do Património Cultural de 
Ponta Delgada / Imagens 
 
Anexo 14.2. - Menu Visite o Concelho / Submenu Concelho / Uma Perspectiva 




Anexo 14.3. - Menu Visite o Concelho / Submenu Concelho / Uma Perspectiva 
Histórica da Cidade de Ponta Delgada (2) 
 




Anexo 14.5. - Menu Percursos & Roteiros / Submenu Itinerários / Hiperligação Roteiro 
do Património Cultural de Ponta Delgada – Hiperligações Pontos de Interesse 
 
Anexo 14.6. - Menu Percursos & Roteiros / Submenu Itinerários / Hiperligação Roteiro 
do Património Cultural de Ponta Delgada – Hiperligações Pontos de Interesse – 




Anexo 15 – Sítio Web da Câmara Municipal de Portalegre 
 
Página Principal Página Secundária Página de Conteúdo 
Menu Submenu  
Concelho 
Um pouco de história 
 
1. Resenha histórica  
Hiperligações: 
1.1 As Origens da Cidade 




2. Portas da Cidade 
3. Imagens de Ontem e de Hoje 
4. Lendas da Cidade 
5. Cronologia 
6. Documentos históricos 
1.1 Texto Portalegre as origens da cidade 
1.2 Texto Portalegre: As Obscuras Origens 
1.3 Imagem e Texto 
 
2. Imagens e Texto com os tópicos: 
• Porta de Elvas 
• Porta de Évora 
• Porta do Crato 
• Porta Falsa 
• Porta da Devesa 
• Porta do Postigo 
• Porta de Alegrete 
 
3. Imagens sobre o Jardim da Corredoura  
 
4. Texto com os tópicos: 
• Lenda da Cova da Moura (Portalegre)  




6. Texto com hiperligações: 
• Clique aqui para navegar pelas páginas do Foral de 
Alegrete 






1. Património Histórico 
2. Património Natural 
1. Imagens e Texto com os tópicos: 
• Sé Catedral 
• Solares Setecentistas 
• Mosteiro de S. Bernardo 
E com as hiperligações: 
• Museu Municipal 
• Casa Museu José Régio 
• Castelo 
• Museu de Tapeçarias de Portalegre – Guy Fino 
• Mosteiro de S. Bernardo (pdf) 
 
2. Imagens e Texto com os tópicos: 
• O Miradouro de Santa Luzia 
• O Miradouro da Penha 
• Pico de S. Mamede 
• Miradouro das Carreiras 


















Anexo 15.1. - Menu Concelho / Submenu Um pouco de história  
 
 





Anexo 15.3. - Menu Turismo / Submenu Visitar / Património Histórico 
 
 





Anexo 16 – Sítio Web da Câmara Municipal do Porto 
 
Página Principal Página Secundária Página de Conteúdo 
Menu Submenu  
Apresentação da Cidade: 
 
1. História da Cidade 
Hiperligações: 
1.1 Património Mundial e Capital 
Europeia da Cultura 
1.2 Queda da Monarquia 
1.3 O Fontismo e o 31 de Janeiro 
1.4 O Cerco do Porto 
1.5 A Segunda Invasão Francesa 
1.6 Nasoni e Almadas 
1.7 A Cidade Cresce 
1.8 O Infante D. Henrique 
1.9 O Condado Portucalense e a 
Época Medieval 
1.10 Origens Remotas 





1.6 Texto e Imagem 
1.7 Texto 
1.8 Texto e Imagem 





1. Património da Humanidade 
2. Património Arqueológico 
3. Património Arquitectónico 
• Carta dos Valores 
Arquitectónicos do Porto 
 
1. Texto e Imagens 
 
2. Texto - Através das opções: 
• Escolher Freguesia (Aldoar, Bonfim, Campanha, Cedofeita, 
Foz do Douro, Lordelo do Ouro, Massarelos, Miragaia, 
Nevogilde, Paranhos, Ramalde, S. Nicolau, Sé, Sto. Ildefonso e 
Vitória) ou; 
• Escolher Datação (Castrejo, Contemporâneo, Desconhecido, 




1. Rua de Cedofeita - Texto 
2. Praça de Carlos Alberto – Texto e Imagem 
3. Câmara Municipal do Porto - Texto 
4. Praça da Liberdade e Av. Dos Aliados - Texto e Imagem 
5. Torre da Rua de Baixo - Texto e Imagem 
6. Postigo do Carvão - Texto e Imagem 
7. Feitoria Inglesa - Texto 
8. Capela da Nossa Senhora do Ó - Texto 
9. Casa nº59 da Rua da Reboleira - Texto 
10. Igreja de S. Nicolau - Texto 
11. Edifício da Rua de S. Miguel, 2 a 4 (painéis de azulejo do séc. 
XVIII) - Texto 
12. Igreja de N. Sr.ª da Vitória - Texto 
13. Faculdade de Ciências – Texto e Imagem 
14. Igreja da Trindade – Texto e Imagem 
15. Praça da Batalha – Texto e Imagem 
16. Igreja da Ordem do Terço - Texto 
17. Edifício do Governo Civil (Antiga Casa Pia) - Texto 
18. Recolhimento da Porta do Sol / Universidade Moderna - Texto 
19. Palácio dos Condes de Azevedo - Texto 
20. Igreja de Nossa Senhora do Patrocínio (Recolhimento do Ferro) - 
Texto 
21. Casa do Beco dos Redemoinhos – Texto e Imagem 
22. Casa da Rua de D. Hugo nº5 – Texto e Imagem 
23. Cerca Primitiva - Texto 
24. Oratório da Capela de São Sebastião - Texto 
25. Casa da Câmara Medieval - Texto e Imagem 
26. Torre da Rua de D. Pedro Pitões - Texto e Imagem  
27. Muralha Fernandina - Texto 
28. Casa do Dr. Domingos Barbosa - Texto 
29. Edifício da Livraria Lello e Irmão - Texto e Imagem 
30. Fonte da Rua das Taipas - Texto 
31. Galeria de Paris, nº28 - Texto e Imagem 
32. Rua Cândido dos Reis, nº 75 – 79 - Texto 
33. Antigo Clube Inglês - Texto 
34. Oratório de Nossa Senhora da Silva / R. Caldeireiros 102-104 - 
Texto 
35. Chafariz da Colher - Texto 
36. Chafariz das Virtudes / Fonte do Rio Frio - Texto 
37. Chafariz do Anjo S. Miguel - Texto 
38. Chafariz da Rua Escura / Fonte de S. Sebastião - Texto 




40. Ponte D. Luís I - Texto e Imagem 
41. Pilares da Ponte Pênsil - Texto 
42. Alminhas da Ponte - Texto 
43. Praça da Ribeira - Texto e Imagem 
44. Casa do Infante (Alfandega Velha) - Texto e Imagem 
45. Estátua do Infante D. Henrique - Texto e Imagem 
46. Mercado Ferreira Borges - Texto e Imagem 
47. Palácio da Bolsa - Texto e Imagem 
48. Igreja de S. Francisco - Texto e Imagem 
49. Alfandega Nova - Texto e Imagem 
50. Palácio das Sereias - Texto 
51. Igreja de São Pedro de Miragaia - Texto 
52. Igreja de São João Novo - Texto 
53. Palácio de São João Novo - Texto e Imagem 
54. Palacete de Belomonte - Texto 
55. Antiga Companhia de Seguros Douro - Texto 
56. Igreja da Misericórdia - Texto 
57. Igreja e Convento de S. Bento da Vitória - Texto 
58. Antiga Cadeia da Relação - Texto e Imagem 
59. Capela de São José das Taipas - Texto 
60. Jardim da Cordoaria (Jardim de João Chagas) - Texto e Imagem 
61. Hospital de Santo António - Texto e Imagem 
62. Igreja dos Carmelitas - Texto e Imagem 
63. Igreja do Carmo - Texto e Imagem 
64. Igreja e Torre dos Clérigos - Texto e Imagem 
65. Estação de S. Bento - Texto e Imagem 
66. Igreja dos Congregados - Texto 
67. Igreja de Santo Ildefonso - Texto 
68. Teatro Nacional de S. João - Texto e Imagem 
69. Capela de N. Sr.ª de Agosto (Capela dos Alfaiates) - Texto 
70. Igreja de Santa Clara - Texto 
71. Igreja do Colégio de São Lourenço (Igreja dos Grilos) - Texto e 
Imagem 
72. Paço Episcopal - Texto e Imagem 
73. Sé Catedral - Texto e Imagem 
Património Natural Através da hiperligação Complexo Metamórfico da Foz do Douro: Texto 

























Anexo 16.1. - Menu Cidade / Submenu Apresentação da Cidade / História da Cidade 
 
 





Anexo 16.3. - Menu Cidade / Submenu Património Cultural / Património Arqueológico 
 
 





Anexo 16.5.  - Menu Cidade / Submenu Património Cultural / Património 
Arquitectónico – Carta dos Valores Arquitectónicos do Porto 
 
Anexo 16.6.  - Menu Cidade / Submenu Património Natural / Complexo Metamórfico 




Anexo 17 – Sítio Web da Câmara Municipal de Porto Santo 
 
Página Principal Página Secundária Página de Conteúdo 
Menu Submenu  
História: 
 
1. Resenha Histórica 
 
2. Curiosidades 
1. Imagens e Texto com os tópicos: 
• Origem do nome 
• Descobrimento 
• Cristóvão Colombo 
• Adversidades 
• Actualidade 






1. Imagens e Texto com os tópicos:  
• Igreja Matriz 
• Casa-Museu de Cristóvão Colombo 
• Padrão das Descobertas 
• Cais Velho 
• Forte de São José 
• Paços do Concelho 
 
 

















Anexo 17.2. - Menu Porto Santo / Submenu História / Curiosidades 
 
 





Anexo 18 – Sítio Web da Câmara Municipal de Santarém 
 
Página Principal Página Secundária Página de Conteúdo 
Menu Submenu  
Concelho 
1. Caracterização do Concelho: 
 
• Caracterização Histórico-Cultural 
 
2. Turismo 
1. Texto com os tópicos: 
• Pré-História e Mundo Antigo (século X a. C. - V d. C.) 
• Período Medieval (séculos V-XV) 
• Período Moderno (séculos XV-XVIII) 
• Período Contemporâneo (séculos XVIII-XX) 
 
2. Texto com hiperligação: 
• Mapa Centro Histórico e Concelho.pdf (documento em pdf) 
 
 
Anexo 18.1.  - Menu Concelho / Submenu Caracterização do Concelho / 




















Anexo 18.2.  - Menu Concelho / Submenu Caracterização do Concelho / 
Caracterização Histórico-Cultural (2) 
 
 




Anexo 18.4. – Doc. em pdf: Mapa Centro Histórico e Concelho (1) 
 
 





Anexo 19 – Sítio Web da Câmara Municipal de Setúbal 
 
Página Principal Página Secundária Página de Conteúdo 
Menu Submenu  
Concelho História Texto e Imagem 
   
Turismo, Setúbal Roteiro Turístico  Setúbal Roteiro Turístico (documento em pdf, o qual inclui um capitulo intitulado História de Setúbal) 
 
 
































Anexo 20 – Sítio Web da Câmara Municipal de Viana do Castelo 
 
Página Principal Página Secundária Página de Conteúdo 
Menu Submenu  




Texto com indicações A Visitar: 
• Mamoa de Afife 
• Gravuras de Carreço 
• Castro e Castelo do Monte da Guilheta 
• Citânia de Santa Luzia 
• Ponte de Tourim 
• Igreja de São Cláudio 
• Paço de Anha 
• Igreja de Santa Maria de Geraz do Lima 
• Igreja Matriz de Viana do Castelo 
• Casa dos Nichos 
• Castelo de Santiago da barra 
• Convento de São Francisco do Monte 
• Forte do Paçô 
• Moinhos de Vento de Montedor 







1. Imagens e Texto Percursos Culturais pelo Centro Histórico com os tópicos: 
 
• Espaços com História 
1. Chafariz  
2. Misericórdia  
3. Capela das Malheiras  
4. Museu do Traje  
5. Antigos Paços do Concelho  
6. Casa dos Sotto Mayor  
7. Hospital Velho  
8. Casa dos Lunas  
9. Casa de João Velho  
10. Sé Catedral 
• Um passado com presente 
1. Hospital Velho (Séc. XV) Posto de Turismo  
2. Capela das Malheiras (Séc. XVIII)  
3. Igreja de Santa Cruz (S.Domingos) (Séc. XVI) Convento de 
S.Domingos (Séc. XVII)  
4. Casa Barbosa Maciel (Séc. XVIII) Museu Municipal  
5. Casa da Vedoria (Séc. XVII)  
6. Casa Melo Alvim (Séc. XVI)  
7. Casa dos Lunas (Séc. XVI)  
8. Antigos Paços do Concelho (Séc. XVI)  
9. Chafariz (Séc. XVI)  
10. Misericórdia (Séc. XVI) 
11. Casa dos Condes da Correia (Séc. XVI e XVIII) Câmara Municipal  
12. Convento de S.ta Ana (Séc. XVI e XVIII)  
13. Convento de S. Bento (Séc. XVI)  
14. Igreja das Almas (Séc. XIII)  
15. Casa do Malheiro Reymão (Séc. XVIII)  
16. Casa dos Costa Barros (Séc. XVI)  
17. Teatro Municipal Sá de Miranda (Séc. XIX)  
18. Pastelaria Dantas (Séc. XX)  
19. Escola da Avenida (Séc. XX)  
20. Azulejos - R. Manuel Espregueira, 188 (Séc. XX) 
• Saber Mais 
1. Chafariz da Praça da República (Séc. XVI) 
2. Antigos Paços do Concelho (Séc. XVI) 
3. Edifício da Misericórdia e Igreja (Séc. XVI) 
4. Casa de Sá Soutomaior (Séc. XVI) 
5. Hospital Velho (Séc. XV/XVII) 
6. Casa dos Nichos (Séc. XV) 
7. Igreja Matriz (Séc. XV) 
8. Casa dos Costa Barros (Séc. XVI) 
9. Estátua de Viana (Séc. XVIII) 
10. Capela das Almas (Séc. XIII/XVIII) 
11. Ponte Eiffel (Séc. XIX) 
12. Capela das Malheiras (Séc. XVIII) 
13. Casa dos Abreu Távora ("dos Condes da Carreira") (Séc. XVI) 
14. Igreja da Caridade / Convento de Sant'Ana (séc. XVI/XX) 
15. Teatro Municipal Sá de Miranda (Séc. XIX) 
16. Casa dos Melo Alvim (Séc. XVI) 
17. Museu Municipal / Palacete dos Barbosa Maciel (Séc. XVIII) 
18. Igreja de São Domingos (Séc. XVI) 
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19. Igreja da Senhora da Agonia (Séc. XVIII) 
20. Forte ou Castelo de São Tiago da Barra (Séc. XV/XVII) 
21. Fortim da Areosa (Séc. XVII/XVIII) 
22. Basílica de Santa Luzia (Séc. XX) 
23. Citânia de Santa Luzia (Povoado Castrejo Romanizado) 
24. O Navio Gil Eannes 
25. Biblioteca Municipal (Séc. XXI) 
 
2. Tal e qual indo pelo menu Cultura Desporto e Lazer 
 
 

























Anexo 20.2. - Menu Turismo / Submenu Percursos Culturais / Percursos Culturais pelo 
Centro Histórico – Espaços com História 
 
Anexo 20.3. - Menu Turismo / Submenu Percursos Culturais / Percursos Culturais pelo 




Anexo 20.4. - Menu Turismo / Submenu Percursos Culturais / Percursos Culturais pelo 
Centro Histórico – Saber Mais 
 
 




Anexo 21 – Sítio Web da Câmara Municipal de Vila Real 
 
Página Principal Página Secundária Página de Conteúdo 
Menu Submenu  
Concelho História Texto e Imagens 
Galeria de Fotos Património Arquitectónico 
Imagens: 
• Casa do Arco 
• Igreja da N. Sra. Da Conceição 
• Casa Diogo Cão 
• Palácio de Mateus 
• Capela da Misericórdia 
• Capela Nova 
• Largo do Pelourinho 
• Igreja de São Pedro 
 
 
































































Anexo 22 – Sítio Web da Câmara Municipal de Viseu 
 
Página Principal Página Secundária Página de Conteúdo 











2. A Caminho do Adro da Sé 
3. Adro da Sé 
4. Calçada da Vigia 
5. Ruas e Ruelas 
6. Largo de Sta. Cristina 
7. Largo Mouzinho Albuquerque 
8. Cava do Viriato 
9. Fontelo 
1. Texto com os tópicos: 
• Praça do Rossio 
• Igreja dos Terceiros de S. Francisco 
• Paços do Município 
• Painel de Azulejos 
• Jardim Tomas Ribeiro 
• Jardim das Mães 
• Parque Aquilino Ribeiro 
• Casa Museu Almeida Moreira 
 
2. Texto com os tópicos: 
• Casa dos Mendes  
• Capela de S. Sebastião 
• Capela da Sr.ª dos Remédios  
• Estátua D. Duarte 
• Cruzes  
• Casa do Soar  
• Fonte  
• Passeio dos Cónegos  
• Largo de S. Sebastião  
• Porta do Soar  
• Rua Grão Vasco  
• Antiga Casa do Pintor Almeida e Silva  
• Casa do Largo  
• Largo Pintor Gata  
• Praça de D. Duarte  
• Monumento Comemorativo 
 
3. Texto com os tópicos: 
• Sé Catedral 
• Cruzeiro 
• Museu de Arte Sacra 
• Igreja da Misericórdia 
• Museu do Grão Vasco 
• Fonte das 3 Bicas 
 
4. Texto com os tópicos: 
• Casa do Miradouro 
• Casa do Arco da Rua Escura 
 
5. Texto com os tópicos: 
• Rua Formosa 
• Mercado 2 de Maio 
• Rua do Comercio 
• Solar dos Condes de Prime 
• Rua Direita 
• Rua D. Duarte 
• Casa D. Duarte 
• Janela Manuelina 
• Solar dos Treixedos 
• Judiaria 
• Rua do Hilário 
• Casa do Hilário 
 
6. Texto com os tópicos: 
• Igreja do Carmo 
• Casa Amarela 
• Fonte de Sta. Cristina 
• Muralha 
• Seminário Conciliar ou Maior de Viseu 
• Cruzeiro 
• Casa das Bocas 




7. Texto com os tópicos: 
• Estátua ao Soldado Desconhecido 
• Teatro Viriato 
• Porta dos Cavaleiros 
• Igreja de Stº António 
• Solar do Arco 
• Chafariz de S. Francisco 
 
8. Texto com os tópicos: 
• Cava do Viriato 
• Campo Viriato 
• Igreja Nossa Sr.ª da Conceição 
• Estátua de Viriato 
• Multiusos 
• Casa da Ribeira 
 
9. Texto com os tópicos: 
• Casa de S. Miguel 
• Casa do Cruzeiro 
• Parque do Fontelo 
• Igreja de S. Miguel 
• Portal do Fontelo 
• Solar do Dão 
• Paço do Fontelo 
 
 











Anexo 22.2. - Menu Viseu / Submenu Histórico / História (1) 
 






Anexo 22.4. - Menu Viseu / Submenu Histórico / Heráldica 
 
 
Anexo 22.5. - Menu Viseu / Submenu Monumental / Rossio 
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